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Com base nos estudos de Perelman e Olbrechts-Tyteca (1996), que 
concebem o ato de argumentar como o processo em que se utilizam técnicas "que 
permitem provocar ou aumentar a adesão dos espíritos às teses que se lhes 
apresentam ao seu assentimento" (p. 4), esta pesquisa centra-se em analisar os 
tipos de relações sociocomunicativas que se manifestam em dois tipos específicos 
superestruturais do gênero opinativo e em seus desdobramentos na superficie 
textual, a partir das duas situações discursivas envolvidas nos atos de provocar e 
aumentar a adesão. 
Dado que uma tipologia deve considerar a situação sociocomunicativa, 
tentamos verificar em que medida as categorias esquemáticas relativas a esse 
gênero apresentam propriedades específicas ao "acolherem", já na sua "fôrma", 
esses dois tipos de situação. 
Nesse sentido, provocar a adesão prevê um contexto polêmico de 
interação, de disputa pela "verdade", com presumida divergência (pelo menos em 
algum ponto) entre orador e auditório, a respeito de um tópico (ou parte dele); já 
o aumentar a adesão requer um contexto em que há, por parte do orador, uma 
presunção de garantia de adesão do público à sua tese. 
À luz da teoria polifônica de Ducrot e dos trabalhos de Perelman e 
Olbrechts-Tyteca, propomos, neste trabalho, um tipo superestrutura! que 
complementa o tipo argumentativo "stricto sensu", apresentado por Koch e 
Fávero (1987). 
Assim, postulamos, para a conquista de adesão, com a presumida 
polêmica instaurada, a situação de redefinição/realinhamento de conceitos, 
"acolhida" pelo esquema canônico com as categorias Acordo - Desacordo -
Argumentos - Conclusão; para o aumento da adesão, com a presunção de 
X 
garantia dessa adesão, a situação de reiteração de conceitos, "acolhida" pelo 
esquema Premissa- Argumentos- (Contra-Argumentos)- Conclusão. 
Palavras-chave: Retórica; superestrutura; Acordo; Desacordo; Argumentação. 
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Abstract 
The purpose of tbis research is to analyze the types of socio-
communicative relations expressed in two specific super structural k:inds of 
opinion geme and their developments on textual surface based on Perelman and 
Olbrechts-Tyteca (1996). Two discmsive situations will be taken into account: 
provoke and increase adherence. 
Any typology should consider the socio-communicative situation. We tried 
to verifY how the schematic categories related to tbis geme present specific 
properties when these two types of situations are considered in their very 
conception. 
This way, the adherence supposes that an interaction polemical context of 
struggle for the "truth" with an assumed divergence between the speaker and the 
audience exists (at least at some point). The increase of adherence requires a 
context in which there is an assumption of adherence guaranteed by the audience 
to the speaker' s statement. 
W e propose a super structural typology that supplements the 
argumentative 'stricto sensu' type presented by Kock and Favero (1987). Our 
proposal is based upon Ducrot polyphonic theory and Perelman studies. 
The situation of redefinition!realigument of concepts within the canonical 
categories of Agreement - Disagreement - Argument -Conclusion is claimed 
to the conquest of adherence. The situation of reinforcing the concepts within the 
schema Premise - Arguments - (Counter-Arguments) - Conclusion is 
claimed to the increase of adherence. 




RESUMO ............................................................................................ lX 
ABSTRACT ························································································ XI 
INTRODUÇÃO ........ ........................................................................... 1 
CAPÍTULO I: Retórica: a teatralização da interação humana . . . ... 9 
Introdução . . .. .. .. . . . .. .. .. .. .. . . . .... .. ..... .... .. .. ......... .. . . . . . .. .. .. .. . . .. . .. .. . . .. . . .. . .. . . .. .. 9 
1. O início da Retórica .. . .... .. .. . ... . .. ........ .. . ... . . . .. . . .. ... .. .. .. ..... .. . . . . . . ..... .. .. .. 13 
2. A Retórica de Aristóteles .................................................................. 13 
3. De Aristóteles a Perelnlan ................................................................. 20 
3.1. O Percurso ...................................................................................... 22 
3.2. A Retórica na Pragmática ............................................................... 40 
3.3. Ducrot ............................................................................................. 43 
CAPÍTULO ll: A forma do palco e suas implicações na cena 
teatral................................................................................................... 51 
Introdução .. .. .. .. . .. .. .. . . .. .. . . . .. .. .. ....... ...... ....... .. .. ... .. . . .. .. .... .. . .. .. ...... .. . .. .. . . .. 51 
1. A Lingüística Textual ........................................................................ 55 
2. A proposta ... . .... .. .... .. ... .. .. . ... . . ....... .. .. . . . .. .... .. . .. .... .. . . ..... ...... .. ..... ......... 69 
CAPÍTULO lli: A peça teatral e a retórica de sua encenação . . . .. .. 77 
Introdução . . .. .. .. . .. .. .. . . .. .. . .. .. .. . . .. .. . .. .. .... ..... .. . . .. .. . .. .... .. .. . . .. ... ... . .. .. .. . .... .. .. 77 
1. O Acordo e a Capitatio Benevolentiae .............................................. 78 
2. Textos com esquema Acordo - Desacordo - Argumentos -
Conclusão . . .. . .. .. .. .. .... ..... ...... .. . .... ...... .. . .. .. ...... .. ... .. .. .. ... .... .. . . .. ... .. .. .. .. .. .. 83 
3. Textos com esquema Premissa - Argumentos (Contra-
Argumentos)- Conclusão ................................................................... 100 
CAPÍTULO IV: O Diretor e o público na cena teatral................... 111 
Introdução . . .. ..... .. .. . ... . . .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. . . .. .. .. . .... ..... ...... .. ....... .... .. .... .. . .. .. .... 111 
1. Papéis do Orador e do Auditório na cena teatral ..... .. .. ......... ... . .. .. .. . .. 112 
CONCLUSÃO .................................................................................... 135 
REFERÊNCIAS BffiLIOGRÁFICAS ............................................. 141 
INTRODUÇÃO 
Aquele que vaticina sem se preocupar com as reações daquele que escuta, 
mais depressa é considerado como um iluminado, exposto a demônios 
interiores, do que como um homem razoável que procura fazer partilhar as 
suas convicções. 
(Perelman. In: O império retórico.) 
A afirmação dessa epígrafe indica-nos, desde Aristóteles até Perelman, a 
essência do ato de argumentar: a adaptação do orador ao seu auditório. Perelman 
(1993, p. 33) afirma: "O único conselho, de ordem geral, que uma teoria da 
argumentação pode dar é recomendar ao orador que se adapte ao seu auditório". 
Quando se trata, então, de argumentar, de influenciar, por meio do discurso, a 
intensidade de adesão de um auditório a certas teses, não podemos descartar, 
certamente, a formação dessa comunidade, para a instauração do "contato dos 
espíritos" entre orador e seu auditório; a situação de interação sociocomunicativa 
é fator primordial para que qualquer ação retórica tenha lugar. É sob a luz dessa 
situação, portanto, que o conceito de argumentação de Perelman (1993, 1996) 
deve ser considerado. Para ele, argumentar é "provocar ou aumentar a adesão de 
um auditório às teses que se apresentam a seu assentimento" (1993, p. 129). 
De qualquer modo, segundo Perelman (1993), a ação do orador incide 
tanto nas disposições do auditório para a adesão intelectual (admitir a verdade), 
como na disposição para a ação, o que nos remete à dimensão pragmática (fazer 
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crer/fazer fazer) proposta por Koch e Fávero (1987), na caracterização do tipo 
argumentatívo "stricto sensu". 
As autoras, nesse artigo, propõem três dimensões básicas e 
interdependentes para o estabelecimento de critérios na questão da tipología. São 
elas: 
a) dimensão pragmática: referente aos macroatos de fala realizados pelo texto e 
as formas de atualização na situação sociocomunicativa; 
b) dimensão esquemática global: referente às superestruturas, culturalmente 
adquiridas; 
c) dimensão lingüística de superficie: referente às marcas sintático-semânticas 
textuais. 
Ao tipo argumentativo "stricto sensu", caracterizado pelas autoras como 
aquele "em que a argumentação se apresenta de maneira explícita e atinge o seu 
grau máximo", propõem: 
a) dimensão pragmática 
macro ato: convencer/persuadir 
atitude comunicativa: fazer crer /fazer fazer 
atualizações em situações comunicativas: textos publicitários, 
propagandísticos, peças judiciárias, matérias opinativas etc 
b) dimensão esquemática global 
superestrutura argumentativa: ordenação ideológica dos argumentos e 
contra-argumentos 
categorias: (tese anterior) - premissas - argumentos - (contra-
argumentos) - (síntese) - conclusão (nova tese) 
c) dimensão lingüística de superficie 
marcas: modalizadores, verbos introdutores de op1mao, operadores 
argumentativos, metáforas temporais, recurso à autoridade etc 
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Retomando a acepção de Perelman sobre argumentação, verificamos que 
provocar a adesão e aumentá-la são duas ações que requerem, pragmaticamente, 
situações discursivas distintas de interação sociocomunicativa; da primeira 
(provocar) infere-se um contexto em que há uma presumida divergência (de 
algum modo ou em algum ponto) entre o orador e o auditório a respeito de um 
conceito ou de parte dele; na segunda (aumentar), há uma imagem de garantia de 
adesão do público à tese do orador que pretende intensificá-la. 
Desse modo, dado que uma tipologia de texto deve considerar a situação 
de enunciação e a sociocomunicativa, partimos da seguinte hipótese: se provocar 
a adesão e aumentá-la se apresentam como situações distintas de interação 
sociocomunicativa e, portanto, de objetivos diferentes do orador, então, as 
categorias esquemáticas, que tais informações preenchem, devem apresentar 
propriedades específicas para "acolher" tais situações, revelando, já na sua 
"fôrma", um sentido que é corroborado pela superficie textual. Em outras 
palavras, a situação é o fator que sobredetermina a escolha do tipo, e a 
superestrutura, regendo a superficie, revela essa situação, num desdobramento 
que sinaliza que, embora a forma persuada, é a "fôrma" que lhe indica a direção. 
Assim, à luz dos estudos de Perelman e da teoria polifônica de Ducrot, 
propomos, neste trabalho, um tipo superestrutura! que complementa o de Koch e 
Fávero, a partir da análise da tipologia das relações interindividuais que se 
estabelecem em um e outro. 
A situação discursiva em que a argumentação pretende provocar a adesão 
do auditório pressupõe uma relação polêmica presumida de disputa pela 
"verdade", em que o orador, distanciando-se da "verdade" do auditório, 
reelabora/redefme ou a realinha numa nova direção, levando o auditório a aceitar 
o novo conceito ou o seu realinhamento. 
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Para esse tipo de relação, propomos, para o gênero opinativo (fazer 
crer/fazer fazer - cf. Koch e Fávero, 1987), a superestrutura com as seguintes 
categorias: Acordo- Desacordo- Argumentos- Conclnsão. 
Para a situação discursiva em que a pretensão do orador é a de aumentar a 
adesão (portanto, ela já é presumidamente garantida), a relação é a de reiteração 
de conceitos e valores e o orador apresenta-se como "porta-voz" do auditório, 
expandindo textualmente essa reiteração. Nesse caso, o esquema Premissa -
Argumentos- (Contra-argumentos)- Conclnsão "acolhe" essa situação. 
A nossa proposta relativa ao primeiro tipo serve ao objetivo principal desta 
pesquisa. Pretendemos, com isso, analisar a importância do esquema estrutural 
do gênero opinativo na constituição do sentido do texto, não só no que o esquema 
resgata da situação discursiva, mas também no modo como a manifestação 
lingüística de superfície corrobora, como uma grande dobradura que se abre à 
nossa frente, a relação dos interlocutores da cena argumentativa, já instaurada no 
nível superestrutura!. 
Por serem convencionadas socialmente, as superestruturas carregam, em 
suas categorias, um sentido já instalado pelo social e que é marcado pelo quadro 
de interação de uma dada comunídade discursiva. Assim, objetivamos, nesta 
pesquisa, investigar os tipos de relação que se estabelecem nas duas situações 
discursivas diferentes a da reiteração de conceitos e a de 
reelaboração/realinhamento de conceitos - e o seu modo de organização 
superestrutura! na sobredeteminação das respectivas superficializações .. 
Acreditamos que a eleição de um ou outro esquema textual diz-nos muito a 
respeito não só da imagem presumida que o orador faz de seu auditório como 
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também dos acordos que ele estabelece no processo persuasivo de conquista de 
adesão. 
Nesse sentido, a nossa reflexão enfoca o campo da forma esquemática 
como mrus um ingrediente pragmático aliado ao conteúdo na estratégia 
persuas1va. 
Perelman (1996, p.136) diz-nos que "toda argumentação supõe uma 
escolha que consiste não só da seleção dos elementos que são utilizados, mas 
também na técnica da apresentação destes", o que nos leva a considerar, portanto, 
um caminho em que questões de forma mesclam-se com questões de fundo. 
Ressaltamos que os dois esquemas foram tratados aqui em sua forma 
canônica. Claro está que eles podem se apresentar (e muitas vezes isso acontece) 
numa ordem que serve também ao estilo e à pretensão do autor, mas, por ora, 
interessou-nos refletir sobre os efeitos que tais categorias produzem e que são 
reconhecidos pelo leitor, qualquer que seja o lugar em que elas aparecem no 
texto. 
Para a con:firmação de nossa hipótese, fizemos um levantamento de textos 
publicados em jornais, revistas e livros e que refletiam as duas situações 
discursivas. Desse levantamento, selecionamos um conjunto de oito textos e que 
trouxemos, neste trabalho, para a análise exemplificativa, apresentada no Capítulo 
III. Observamos, então, que essa seleção não foi aleatória, já que procuramos 
uma amostragem controlada de textos que refletissem as superestruturas na sua 
organização de base, com o objetivo de explicitar o movimento argumentativo, 
desde o esquema textual até a manifestação de superficie. 
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O "corpus" está assim dividido: 4 textos publicados no jornal Folha de São 
Paulo; 3 textos (2 trechos e 1 na íntegra) retirados de obras publicadas; e 1 texto-
modelo retirado de compêndio escolar. 
A escolha dos textos publicados na Folha de São Paulo deveu-se ao fato 
de que é um conceituado jornal, com grande circulação no estado e que apresenta, 
assim com outros jornais diários, uma seção específica para matérias opínativas 
(textos 3, 4, 7 e 8). Os textos 1, 2 e 5 foram selecionados de obras publicadas e 
manifestam também o gênero opínativo. O texto 6, de autoria de professor do 
Ensíno Médio, foi retirado do manual de redação do Laboratório de Redação do 
Colégio SETA, de São José do Rio Preto (SP). 
Nas análises, confirmamos a forte tendência de textos presumidamente 
polêmicos se servrrem do esquema previsto no embate explicitado 
(Acordo/Desacordo) e de textos que reiteram acordos serem acolhidos pelo 
esquema Premissa- Argumentos- Conclusão. 
Assim, partindo da proposta de Koch e Fávero (1987) a respeito da 
tipologia do tipo argumentativo "stricto sensu", à luz das dimensões pragmática, 
esquemática global e de superficie, tentamos colaborar, nesta pesquisa, com a 
possibilidade de se considerar uma ampliação dessa tipologia, a partir das 
situações discursivas já referidas. 
Acreditamos que, talvez, seja essa a contribuição de nosso trabalho: a de 
mostrar um camínho de ínvestigação acerca do que nos diz o esquema textual a 
respeito das relações de ínteração que se apresentam no momento da produção e 




Quando construímos nosso discurso, sempre conservamos na mente o 
todo do nosso enunciado, tanto em forma correspondente em um gênero 
definido como em forma de uma intenção discursiva individual. (p. 31 O) 
O que se ouve ecoar na palavra é o eco do gênero em sua totalidade. (p. 
312). 
Esta pesquisa estrutura-se da seguinte forma: no Capítulo I, tratamos da 
argumentação, desde a Retórica de Aristóteles até Perelman; no Capítulo II, 
apresentamos a nossa proposta de complementação ao esquema do texto 
argumentativo "strícto sensu" proposto por Koch e Fávero (1987); no Capítulo III, 
procedemos às análises exemplificativas da nossa proposta; no Capítulo IV, 
registramos como os conceitos utilizados foram considerados por nós. Seguem os 
capítulos, a conclusão da pesquisa e as referências bibliográficas. 
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RETÓRICA: A TEATRALIZAÇÃO DA INTERAÇÃO HUMANA 
Introdução 
"Queremos você!". Este é o título da reportagem de capa da revista Exame, de 
21 de abril de 1999, de Clemente Nóbrega, articulista provocador e brilhante. 
Para ele, o sucesso de uma marca está muito menos ligado ao produto em si do 
que à ocupação da mente do consumidor. Apóia-se numa das teses clássicas do 
marqueteiro americano AI Ries e elabora o seu texto a partir de um elemento vital 
para o homem de negócios: idéias. 
"Não há leis de Newton no mundo das empresas", diz ele. "Por isso, é 
perigoso fazer afirmações que se pretendam definitivas. É comum repetirmos 
conceitos e idéias dos quais, à primeira vista, ninguém discordaria, mas que são 
triviais (ouça o cliente), enganosas (pergunte o que o cliente quer) ou simplesmente 
opostas ao tradicional preceito do 'marketing' que ensina serem necessários esforços 
organizados para levar a uma compreensão do ambiente externo - da sociedade, da 
economia e do cliente- para o interior da organização, numa "pesquisa de mercado". 
Sustenta a afirmação de que "o cliente não tem a menor idéia do que quer comprar" e 
deve ser "induzido a escolher de acordo com minha necessidade". 
"Chame de manipulação, se quiser", afirma ele. "Eu prefiro chamar de 
persuasão. É preciso talento para fazer o cliente comprar o que eu tenho para vender 
e ficar feliz com isso." 
Para Nóbrega, "marketing" não é sobre clientes e suas necessidades, é sobre 
10 
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pessoas, sobre a natureza humana. É o produto que inventa a necessidade, e não o 
contrário. 
Fundamentando a sua posição, cita George Basalla, autor de The Evolution of 
Technology que diz "Tecnologia não é uma necessidade para o animal humano. O 
filósofo Ortega y Gasset define tecnologia como a produção do supérfluo, e ela foi 
tão supérflua na idade da pedra como é hoje".(. .. ) "Começamos a cultivar a 
tecnologia e, no processo, inventamos o que acabou sendo conhecido como vida 
humana ou bem-estar. A idéia de bem-estar certamente engloba a de necessidade, 
mas essas necessidades estão constantemente mudando". ( ... )"Cultivamos tecnologia 
para satisfazer as nossas necessidades percebidas, não a um conjunto universal de 
necessidades determinadas pela natureza. De acordo com o filósofo francês Gaston 
Bachelard, a conquista do supérfluo nos dá mais estimulo espiritual que a conquista 
do necessário, porque os humanos são criação do desejo, não da necessidade." 
Como exemplo, o autor afirma que Ford reconfigurou um produto que já 
existia, apelando para uma fantasia eterna: a liberdade. Ford não inventou a 
tecnologia, mas, s~ um conceito e essa idéia "infectou" as mentes de milhões e 
milhões de pessoas, dando início à era do automóvel. Em 1925, a maioria das 
famílias americanas tinha um carro Ford modelo T, o Ford Bigode. 
"Marketing cria supérfluos que se tornam essenciais", pois parte da mente 
humana, de seus desejos e sonhos. "Pegue seu produto e não - nunca' - pergunte 
antes se as pessoas vão querer comprá-lo. Faça-o ter apelo à mente. Marketing é 
subjetivo, não objetivo", diz Nóbrega: 
O animal humano vive mergulhado num oceano de percepções. Nós somos o que 
percebemos, e isso quer dizer que todos vivemos num mundo virtual, um mundo de 
nossa própria fabricação ... Marketing, em si, é neutro. Pode levar ao céu ou ao 
inferno, depende de quem faz. 
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Apesar de a matéria da Exame ser instigante em vários outros tópicos, 
acreditamos que os trechos selecionados são suficientes para iniciarmos a nossa 
discussão a respeito do processo persuasivo e as suas formas de manifestação. 
Um dos fatores diretamente ligados ao processo persuasivo, segundo a posição 
de Nóbrega, é o talento que, para Aristóteles, apresenta-se como domínio do 
processo retórico, das formas, instâncias e modos de argumentar. 
E nesse contexto de mensagens publicitárias, entre a necessidade atual de 
vendermos produtos, imagens, políticos, idéias, numa eterna vontade do homem de 
persuadir para ser aceito, para agradar e para reconhecer-se no outro, é que vemos, 
diariamente, a retórica renascer e caminhar conosco em nosso cotidiano: somos, 
constantemente, peças de um jogo do qual participamos à medida que nos 
convencemos (ou acreditamos nos convencer) de "verdades" que se nos apresentam 
no também constante jogo de persuasão em que todas as forças de poder implicadas 
na sociedade nos consideram e nos submetem. Somos também um eterno auditório 
que investe no desejo constante de estabelecer nossas "verdades", a partir das quais 
direcionamos nossa ação no mundo. Somos, como auditório, impulsionados a nos 
convencer e, como produto do processo persuasivo, saímos da inércia das 
"verdades" estabelecidas para a sua desestruturação ou reformulação, na também 
eterna instabilidade do campo das idéias que se dá pelo eterno conflito entre acordos 
(o velho) e desacordos (o novo), implicando o eterno "formar-se" desse auditório, na 
sua eterna procura da "verdade", nas negociações que sempre se estabelecem na 
interação social. 
Assim, com a comunicação social assumindo um papel cada vez ma1s 
marcante na esfera pública e no cotidiano das populações, intensificada pelos meios 
eletrônicos e pela crescente informatização, toma-se constitutiva da vida moderna, 
em menor ou maior grau, uma competência retórica a qualquer cidadão para 
direcioná-lo em sua ação no mundo. E a Retórica, mais viva do que nunca, aí está 
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para levá-lo não só a definir a realidade como também a usar o conjunto de recursos 
para propor essa visão. 
Tringali (1988, p.l97) retrata muito bem esse cenário quando diz 
De vez em quando, alguém anuncia a morte da Retórica, mas quando se 
presta atenção se verifica que não se trata da morte, mas da tentativa de matá-
la! Verlaine manda torcer-lhe o pescoço. E os que tentam matá-la o fazem 
retoricamente. Nem Platão escapou à sedução do discurso! 
A luta pelos direitos humanos revitalizou a Retórica. Ela se impõe como um 
direito humano e um instrumento de conquista e defesa dos direitos humanos. 
Hoje, vemos despontar oradores por toda parte, em reuniões de operários, em 
fábricas, em sindicatos, em comunidades de base, em diretórios estudantis, 
sem falar dos lugares tradicionais, onde funciona habitualmente: no fórum, 
nas academias, nos congressos, câmara e senado ... Nem o convívio íntimo 
entre pessoas escapa do discurso onde se dá a sugestão, a sedução. É retórica 
a auto-sugestão, a prece, a magia, o sonho ... A civilização, sem dúvida, exibe 
um conjunto de discursos em conflito. 
A Retóric~ portanto, situa-se no campo em que se dá a presença de 
interlocutores que fazem uso da linguagem não só para comunicar ou informar, mas, 
principalmente, para agir e persuadir. É interessante observar, porém, que a 
persuasão não é sinônimo de Retórica, mas a sua conseqüência. A Retórica diz 
respeito aos modos, aos meios; a persuasão, aos efeitos. O campo da atuação da 
Retórica indic~ segundo Aristóteles, para a habilidade de "ver teoricamente o que, 
em cada caso, pode ser capaz de gerar a persuasão". 
Nesse sentido, só nos resta uma volta ao caminho onde tudo começou para, no 
percurso percorrido, tentarmos resgatar o quanto do antigo no tempo ainda se mostra 
no atual vivido. 
1. O início da Retórica 
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Barthes (1975) afirma que a Retórica originou-se em Siracusa, na Magna 
Grécia, por volta do ano 485 a. C., e que o seu surgimento deveu-se aos objetivos 
práticos de defesa do direito de propriedade do povo espoliado pela expropriação de 
suas terras, efetuada pelos tiranos Gelon e Hieron. Com a queda desses, inúmeros 
processos para reaver suas propriedades foram instaurados pelo povo que, diante de 
grandes júris populares, defendia o seu direito. Para tanto, deviam convencer e ser 
eloqüentes, já que a única linguagem utilizada era a oral. 
Gradativamente, o uso dessa eloqüência passou a ser ensinado. Segundo 
Barthes ( op. cit. ), é dessa época a tentativa de sistematização do discurso com Corax, 
que elabora as cinco partes da oratio: o exórdio, a narração/ação, a 
argumentação/prova, a digressão e o epílogo. A essa perspectiva sintagmática vem 
somar-se a paradigmática com Górgias, em Atenas (cerca de 427 a.C.), que dedica 
especial atenção ao uso das figuras de retórica, tratando, pois, o discurso como 
objeto estético, transpondo-as da poesia à prosa e provocando o surgimento de um 
terceiro gênero, a par do judiciário e do deliberativo existentes: o epidítico. 
Platão, nos diálogos "Górgias" e "F edro" também tratou da Retórica. Dividiu-
a, porém, em Retórica má (a que tinha por objeto a ilusão, a verossimilhança, a 
bajulação dos sofistas) e Retórica boa, a verdadeira, a filosófica, que tem por objeto a 
verdade, exigindo um saber total, desinteressado. 
2. A Retórica de Aristóteles 
Embora vários pensadores gregos tenham abordado o assunto, é com 
Aristóteles (384-322 a.C) que temos um tratado completo da estrutura do discurso e 
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de seu funcionamento. Na Técnica Retórica, dedica-se ao estudo do discurso público 
como arte da comunicação cotidiana e na Técnica Poética observa o discurso como a 
arte da evocação imaginária que progride não de idéia em idéia, mas de imagem em 
rmagem. 
A Técnica Retórica, que, segundo Barthes (1975) baseia-se na tríade emissor-
receptor - mensagem, compreende três livTOs: no livro I, Aristóteles aborda os 
argumentos da perspectiva do orador e de sua adaptação ao auditório; no livro Il, 
trata dos argumentos da perspectiva do público, das suas emoções e paixões. Estuda 
as provas morais e subjetivas, reservando, entretanto, um lugar também para as 
provas lógicas. No livro Ill, consagrado ao estudo da forma, expõe sobre o estilo, as 
figuras e sobre as partes do discurso. 
Citelli (1991, p.lO), analisando as relações entre Retórica e persuasão sob o 
prisma da visão aristotélica, afmna que ela "não entra no mérito daquilo que está 
sendo dito, mas, sim, no como aquilo que está sendo dito o é de modo eficiente". Da 
afirmação de Aristóteles de que a Retórica "é a arte de extrair de todo tema o grau de 
persuasão que ele comporta" (Livro I, capítulo II), Citelli (op.cit.) apresenta cinco 
características relativas à área da Retórica: 
I. Retórica não é persuasão; 
2. A Retórica pode revelar como se faz a persuasão; 
3. Os discursos institucionais da medicina, da matemática ou da história, 
do judiciário, da família, etc. são o lugar da persuasão; 
4. A Retórica é analítica (descobrir o que é próprio para persuadir); 
5. A Retórica é uma espécie de código dos códigos, está acima do 
compromisso estreitamente persuasivo (ela não aplica suas regras a 
um gênero próprio e determinado) pois abarca todas as formas 
discursivas. (p.l 0-11) 
A noção a ser ressaltada é, portanto, a de que a Retórica, além de ser uma arte, 
é uma techné, um meio de produzir discursos. Não absorvendo a Retórica na 
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Filosofi~ nem o contrário, Aristóteles dá à Retórica a função de persuadir, 
raciocinando sobre verossimilhanças e opiniões, ao contrário da ciência, a quem cabe 
demonstrar. O discurso que traz a marca da retoricidade é, portanto, aquele que 
pretende persuadir sobre uma questão provável, dialética. 
Dado que o processo persuasivo implica, necessariamente, a relação do orador 
com seu auditório, Aristóteles estabelece três gêneros de discurso, a partir dos tipos 
de ouvintes e de suas formas de se pronunciar em relação a um determinado tempo e 
fmalidades. São três os tipos de ouvinte que defmem cada gênero: os membros de 
uma assembléi~ os juízes e o público (espectadores), próprios, respectivamente, aos 
gêneros deliberativo, judiciário e epidítico. Segundo Osakabe (1979), parece claro 
que, a partir do critério da politicidade, dificilmente Aristóteles poderia chegar a 
outros gêneros, embora o persuasivo, para ele, pudesse ocorrer em outras formas 
discursivas. 
Reproduzimos, aqui, o quadro apresentado por Barthes (op.cit., p. 201) dos 
gêneros e seus elementos. 
GENERO 
Deliberativo Judiciário Epidítico 
AUDITORIO Membros de uma juízes espectadores/público 
assembléia 
FINALIDADE Aconselhar/ desa- acusar/defender elogiar, criticar 
conselhar 
OBJETO útil/prejudicial justo/injusto belo/feio 
TEMPOS Futuro passado I presente 
RACIOCÍNIO Exemplo entimemas comparação 
amplificante 
LUGARES Possível/impossível real/não real mais/menos 
COMUNS 
No tratamento desses três gêneros, os discursos são elaborados de acordo com 
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as seguintes etapas, participantes de uma estruturação progressiva, a saber: invenção, 
disposição, elocução, ação e memória. O orador busca o material, faz um plano, 
redige, decora e diz o discurso em público. 
A Invenção, do latim inventio, liga-se ao ato de encontrar, descobrir, achar 
argumentos ou provas que constituem o instrumento do objetivo último de persuadir. 
Essa operação apresenta duas formas de ação: uma lógica, o convencer, que faz uso 
de provas/argumentos que têm força própria, não considerando as disposições 
psicológicas do ouvinte, e uma outra psicológica, o comover, que se utiliza de provas 
subjetivas ou morais para atingir o ouvinte. 
As provas ou argumentos, intrínsecos à Retórica, podem, portanto, ser de dois 
tipos: lógicos ou psicológicos. 
Os argumentos lógicos consistem num conjunto de provas racwnats, 
transformadas pelo orador, por meio de uma operação lógica, em força persuasiva. 
Dividem-se em dois tipos: o exemplo (que induz à persuasão por meio de parábolas, 
fábulas ou situações já conhecidas) tem um efeito persuasivo mais suave; já o 
entimema, designado por Aristóteles como um tipo especial de silogismo, conduz a 
um raciocinio dedutivo e constitui o ponto-chave do raciocinio retórico. Apresenta-
se como um silogismo dialético ou provável, feito para o público e sem vínculo 
direto com a ciência. Barthes (1975) refere-se a ele como algo que proporciona "os 
encantos de uma caminhada, de uma viagem" e a razão da metáfora está no fato de 
que ele parte de um ponto conhecido, dispensando a apresentação de provas, para um 
ponto desconhecido, que as exige. Não produz a demonstração e, sim, a persuasão, 
pois sua característica é a verossimilhança (e o verossímil, o certo dos homens, 
admite contrários). E é essa a noção capital para Aristóteles, ou seja, o fato de o 
verossímil possuir em si a idéia do geral humano (que se contrapõe à idéia de 
universal), resultante da opinião da maioria e a possibilidade de contrariedade. 
Formalmente, pela supressão ou de uma das premissas ou da conclusão, o 
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entimema leva o ouvinte a completar essas proposições elípticas por meio de 
realidades que ele tem interiorizadas ( en thymo ), possibilitando-lhe construir, ele 
mesmo, o argumento e chegar à prova pretendida, o que do ponto-de-vista tático 
revela-se uma lisonja ao ouvinte, capaz de preencher as proposições omitidas. 
Uma parte da Invenção Aristóteles consagrou à Tópica, incumbida de fornecer 
os conteúdos aos raciocinios. Na Retórica, é o método que ensina a extrair as 
premissas/argumentos a partir de lugares (Topoi), definidos como "aquilo em que 
coincide uma pluralidade de raciocinios oratórios"; não são os argumentos, mas, sim, 
uma espécie de compartimentos para armazená-los (sede argumentorum), ou a fonte 
de onde são tirados. 
Três significações podem ser atribuídas à Tópica: como uma coletânea de 
lugares-comuns da dialética, transformadas num método mais prático para fornecer 
conclusões a partir de razões verossímeis; num outro sentido, é vista como uma grade 
de formas vazias geradoras de argumentos e, num terceiro sentido, como uma reserva 
de estereótipos, o que originou a expressão lugar-comum que se distancia da 
concepção de Aristóteles. Para ele, os lugares-comuns não são estereótipos, mas 
lugares formais que abrangem todos os temas (diferentemente dos lugares especiais, 
que se referem a campos específicos), já que são gerais, propriedade do verossímiL 
Assim, os lugares comuns que suscitam questões tópicas a partir de coordenadas 
temporais e que se adaptam melhor a cada um dos gêneros são: 
a) lugar do possível/impossível 
gênero deliberativo (passado/futuro) 
questão: algo pode ter sido feito ou não? 
algo poderá ser feito ou não? 
b) lugar do existente I não existente (ou real/ não real) 
gênero judiciário (passado) 
questão: algo existiu ou não? 
c) lugar do mais I menos 
gênero epidítico (presente) 
questão: algo é belo ou feio? 
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Os argumentos do tipo psicológico intrinsecos à Retórica, ainda no campo da 
Invenção, dividem-se nos atributos do orador, que deve causar boa impressão 
(argumentos éticos) e os argumentos patéticos, centrados nos ouvintes que, 
comovidos pelas emoções e paixões suscitadas, colocam-se prontos à persuasão. 
As provas ou argumentos extrínsecos à Retórica provêm de circunstâncias 
externas à técnica e são inerentes à natureza do objeto. Embora tais provas sejam 
próprias ao gênero judiciário (lei, jurisprudência, confissões, testemunhos, peças, 
juramentos, citações, provérbios etc.), é interessante verificar o papel que 
desempenham, fora dos limites do gênero judiciário, as citações de autoridade e os 
provérbios, em relação ao fato de eles apresentam o mesmo caráter de "natureza do 
objeto" e de "circunstância externa" ao campo retórico que uma lesão corporal, por 
exemplo. 
A segunda parte do discurso, a Disposição, apresenta a distribuição ordenada 
a partir de um plano de organização. 
Segundo Aristóteles, ela deve ser simples, apresentando duas partes 
essenciais: a exposição do problema e as provas; e duas eventuais: introdução e 
conclusão. Propõe, então, para a Disposição as seguintes partes: 
a) Exórdio: parte que objetiva despertar no ouvinte determinadas dísposições 
para com o orador e seu díscurso: benevolência, simpatia, receptividade etc. 
Nessa parte, os argumentos dominantes são os do campo psicológico, como 
num rito para "tomar a palavra". 
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b) Narração: relato dos fatos, numa exposição ao mesmo tempo clara, 
verossímil e funcional, já que prepara o movimento seguinte, a argumentação. 
c) Confirmação: parte reservada à exposição dos argumentos na seguinte 
divisão: proposição, em que se enuncia a causa e a posição do orador diante 
dela e argumentação, parte em que o orador introduz as provas que 
fundamentani a posição assumida. 
d) Epílogo: nesta etapa o orador resume os tópicos principais tratados e pode, 
mais uma vez, utilizar-se dos argumentos éticos e patéticos para comover o 
público, assim como fazer uso da amplificação, realce de uma idéia por meio 
de figuras. 
A terceira parte desse plano de organização do discurso é a Elocução. 
Ordenados os argumentos escolhidos, deve-se comunicá-los com a 
engenhosidade das palavras, visando à persuasão, atentando-se para a seleção 
vocabular e a composição. 
Devido à preocupação com o estilo e figuras, a elocução tomou-se o centro da 
Retórica que, com o tempo, reduziu-se à Retórica das figuras. 
A Memória e a Ação, as duas últimas partes não são relevantes, hoje, dada a 
fácil divulgação de textos escritos e os recursos de gravação à disposição do homem. 
Porém apresentam grande interesse pelo fato de a primeira indicar um campo de 
estereótipos e conceitos pré-estabelecidos socialmente na interação social e de a 
segunda conduzir a uma teatralização da palavra no ritual sociocomunicativo ( cf. 
Barthes, 1975). 
Quanto à Ação, lembramos que muito da situação antiga, que eXIgta a 
presença viva do auditório para o qual se dirigia o discurso, exigindo, portanto, do 
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orador atentar para cada ponto em que sua postura e a do auditório se 
correlacionavam, ainda existe hoje, se refletirmos sobre a instauração de 
interlocutores imaginários que se efetiva em nossos textos, com fmalidade, de não só 
persuadirmos o outro como também estabelecermos a nossa própria área de ação 
nessa interação. 
Citamos o texto da Nota Preliminar do livro de Meyer (1998, p.9). 
Existem cada vez mais homens. Também estão cada vez mais divididos e 
entram, muitas vezes, em guerra para resolverem os seus problemas. Mas 
também podem falar sobre eles para negociarem e discutirem sobre aquilo que 
os opõe. É nesse momento que têm maior necessidade da retórica. Ela dá-lhes a 
ilusão de abolir as distâncias e, por vezes misteriosamente, consegue-o. Todo o 
interesse da retórica reside nesse mistério. 
Aristóteles é, portanto, atualíssimo e o grande desvelador desse mistério, pois 
o homem sempre precisou e ainda precisa, para viver em sociedade, dessa técnica 
que o sustente como tal em presença do outro. E a Retórica, que enforma toda essa 
teatralizarão da cena humana, só morrerá quando os dois últimos homens 
desaparecerem da face da Terra. 
3. De Aristóteles a Perelman 
Quando se fala em Retórica, é importante verificar de que Retórica se trata, já 
que o caminho percorrido entre a Retórica nascida na Grécia e os estudos de 
Perelman mostrou-nos que ela sofreu mutilações várias e algumas de suas partes 
tomaram-se praticamente autônomas. Além disso, transmutou-se em várias 
disciplinas que, embora investiguem instâncias diferentes do ato de colocar-se a 
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linguagem em ação, na eterna negociação do homem entre seus pares, fazem a 
Retórica ressurgir no trato de questões da Pragmática, da Semântica Argumentativa, 
das Teorias do Texto, da Análise do Discurso, entre outras, por exemplo, 
Não há como negar, portanto, a importância da Retórica Antiga que ainda 
exerce o papel da "grande mãe" a orientar seus filhos nascidos no decorrer do tempo. 
Tringali (1988), no prefácio de sua obra diz: 
Considera-se a Retórica Antiga como a autêntica e verdadeira Retórica. 
Não se admite, de modo nenhum, a redução da Retórica a uma de suas partes. 
Ela nem se identifica apenas com a invenção(= Retórica Nova), nem apenas 
com a Estilística(= Retórica Clássica), nem muito menos com as figuras (= 
Retórica Geral), como é moda. 
No que conceme às figuras, ninguém contesta a possibilidade de se 
constituírem numa área autônoma de conhecimento, no entanto, o estudo das 
figuras só será retórico à medida que se subordinar ao espírito da Retórica, à 
intenção de persuadir. E, a propósito, é mesmo de se perguntar se ocorre, na 
prática, alguma figura que não seja persuasiva. ( ... ) 
Sem pretender endeusar o antigo por ser antigo, cumpre, no entanto, 
reconhecer que nem sempre as coisas antigas ficam ultrapassadas e com 
freqüência as coisas antigas (vetera) se comparam às árvores: 'Tanto mais 
belas quanto mais antigas', como dizia o poeta. 
Não pretendemos, aqui, endossar a posição de Tringali; afinal mesmo as mães 
e as árvores, embora boas e belas, também se transformam a partir de situações novas 
e ambientes diferentes. O que queremos ressaltar, no entanto, é que, apesar disso, elas 
continuam a ser, na essência, mães e árvores e a exercerem o seu papel. 
É nesse sentido que vemos a Retórica: não em sua validade de completude 
aristotélica, instaurada no nascimento, mas, sim, em seu renascer, seu ressurgir nos 
diferentes tempos dos homens que, embora diferentes, ainda são sempre iguais 
quando se trata de comportamentos persuasivos. 
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Traçaremos, em linhas gerais, o percurso dessa história, com o objetivo de 
apresentarmos um cenário a partir do qual selecionaremos alguns tópicos que 
subsidiarão a nossa reflexão neste trabalho. 
3.1. O percurso 
Com a vinda de retóricos gregos para Roma, por volta do século II a. C., 
fundam-se as primeiras escolas de Retórica, onde se desenvolviam, basicamente, dois 
tipos de exercícios: as suasoriae, voltadas ao gênero deliberativo e as controversiae, 
ao gênero judiciário. Dentre os grandes nomes estão os de Cícero e Quintiliano. 
Embora de base aristotélica, a Rethorica ad Herennium, de Cícero, 
priorizando a naturalidade especulativa, preocupa-se com o estilo, o que irá promover 
o desenvolvimento da Elocução. 
Com Quintiliano (século I d.C.), há a preocupação com a formação 
pedagógica, além de apresentar conselhos práticos para o exercício da escrita. Sua 
obra lnstitutio Oratoriae, embora sem negar a importância da persuasão da 
concepção aristotélica, define a Retórica como a arte de bem dizer, o que acarretará 
um desvio em seu curso. 
Gradativamente, pela escola de Teodoro que sublinhava o caráter prático da 
Retórica, os argumentos de ordem emocional são mais valorizados que os racionais 
(escola de Apolodoro) não só nos lugares do exórdio e peroração, como aconselhava 
Aristóteles, mas, sim, em todo o discurso, do começo ao fim. A importância dessa 
escola revela-se na aproximação que faz entre Retórica e Poética, já que tanto uma 
como outra se nutrem da emoção e da fantasia. Está formado, assim, um novo 
campo: a literatura e é dentro dessa escola que se situa o famoso tratado Do 
sublime, obra anônima que, além do valor oratório, apresenta um alto interesse 
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estético. Tringali (op. cit., p. 44), citando-o, diz que "segundo ele, as fontes do estudo 
sublime se encontram na nobreza e, sobretudo, na autenticidade das grandes paixões. 
O estilo sublime deriva do patético". 
Quando a eloqüência vai para a Ásia Menor, impregna-se do espírito asiático 
que, não se preocupando muito com clareza e correção e em adequar-se às 
circunstâncias, entrega-se aos adornos, às figuras de palavras e pensamentos, 
cultivando a prolixidade e, valorizando, portanto, mais a engenhosidade que a arte. 
Segundo Tringali (op.cit.), "persuade mais comovendo e agradando que 
convencendo"(p. 94). Os oradores buscam imitar os sofistas, daí o nome dessa nova 
estética, união da Retórica, da Poética e da Crítica, de Neo-Retórica ou Segunda 
Sofística, que se apresenta do século II ao IV d.C. 
É importante observar que essa escola contrapõe-se à escola ática (nome dado 
à região de Atenas, cidade em que a Retórica se desenvolve e atinge seu esplendor). 
O orador ático imitava os grandes oradores atenienses e suas tendências, porém 
Cícero já advertia não haver unidade no aticismo (era criticado por seus adversários 
que o tachavam de asiático), pois, para ele, eram secos, breves, obscuros e não se 
preocupavam com o auditório. Para Cícero, que dizia representar o melhor estilo 
ático, o discurso deveria caracterizar-se pela correção, clareza e elegância, evitando a 
brevidade e, tendendo mais para a abundância, não deveria desvincular a sabedoria 
da eloqüência. 
O defrontar-se entre essas duas escolas advém do reconhecimento da Neo-
Retórica dos planos paradigmático e sintagmático. No primeiro, valorizando-se o 
estilo e as figuras, coloca-se, de um lado, o aticismo (pureza vocabular) e de outro, o 
asiauismo (estilo exuberante e cheio de figuras). O segundo, caracterizado pela 
declamatio, improvisação sobre um tema, não apresenta preocupação com as partes 
do discurso, elaborado, então, como uma seqüência de trechos justapostos, o que leva 




Na Idade Média, com a ascensão do cristianismo, dá-se a assimilação da 
Retórica aos interesses religiosos, principalmente com Santo Agostinho. Ela 
sobrevive também em algumas escolas romanas e, situando-se num conjunto 
estrutural de disciplinas - gramática, lógica, poética e filosofia -, vai, 
gradativamente, perdendo terreno. Abrange, então, três áreas: a dos sermões, a 
epistolar e a poética. Com essa divisão, segundo Petri (1994:25), "inicia-se uma 
mudança na estrutura da Retórica que, no século XV, resultará na oposição da 
Primeira Retórica, a geral, contra a Segunda Retórica, a poética". 
Em sua trajetória, a partir do século XVI, embora presente no ensino jesuítico, 
a Retórica perde a característica lógica e se manifesta como cor ou ornamento. 
Nos séculos XVII e XVIII, surgem tratados que enfocaram, principalmente, o 
estudo da figura e da construção, entre eles o Rhétorique, do Pe. Bemard Lany e o 
Traité des tropes, de Dumarsais (apudPetri, op.cit.). Dentro desse contexto, até 1750 
mais ou menos, a eloqüência é a única forma de prestigio fora do âmbito das 
ciências. 
No século XIX, os excessos são novamente condenados. O Romantismo 
combate não as figuras, mas a fomia como são ensinadas e à retórica racionalista 
prefere uma outra, de natureza afetiva; além disso, critica a imposição de regras e 
estruturas. Porém, o Simbolismo vem, de certo modo, inverter esse quadro: 
revaloriza o papel estrutural das figuras retóricas e eliniina, defmitivamente, a dicção 
poética. Porém, o credo da arte pela arte, tanto dos simbolistas quanto dos 
parnasianos os coloca contra a Retórica. Segundo Tringali (op. cit.), contudo, isso 
não acontece, pois eles "persuadem que não persuadem". Mas o importante a 
observar é que a Retórica, na passagem para uma estilística da expressividade, 
impregna-se de uma conotação pejorativa, que indica a sua morte. 
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O início do século XX, entronizando a lógica analítica e o raciocínio 
matemático, colabora para a rejeição da Retórica. Como afrrma Petri (op. cit., p. 26) 
"é um longo caminho percorrido pelo pensamento fl.losófico, desde Descartes, 
passando por Leibniz, Kant, Hegel, Russel e Frege, que atinge a análise da 
linguagem, quer no Círculo de Viena, com Wittgenstein e Camap, ou na Escola de 
Oxford. Contrapõem-se dois mundos incomunicáveis: de um lado, o mundo do 
verdadeíro, seja ele de base analítico-lingüística, ou se fundamente na antítese do 
universal concreto de Hegel, e de outro lado o mundo das emoções, tido pelos 
positivistas lógicos como um resíduo írracional, quase inexprimível." 
Assim, o pensamento contemporâneo, premído pela necessidade de verificar o 
verdadeíro analítico, viu-se frente ao exame interno e externo das formas, na 
explicação dos fenômenos naturais. A discussão das verdades, como uma exigência 
para a abordagem desse problema de ordem lógico-epistemológica, resultou, então, 
na constatação de que "a natureza, assim como a vida, estão em continua 
transformação, de sorte que qualquer afrrmação a respeito delas não pode ser senão 
parcial, provisória, hipotética" (Petri, op. cít., p.27) 
Eis-nos, então, outra vez, diante da matéria-prima do campo retórico: o 
provável. Porém, assim como um viajante que percorre~ por um longo tempo muitos 
caminhos, após abandonar sua cidade e que, ao retornar a ela, vê-a diferente pelo fato 
de ele também estar pleno de "outras cidades", a Retórica ressurge, em nossos dias, 
com Perelman. Insatisfeito com a tradição analítica e o empobrecimento da cultura 
operada por obra de Descartes e Kant, resgata, do mundo do homem, ao lado das 
evidências, o mundo das opiníões e das crenças, tão caros a Aristóteles. Não se 
rebela, porém, contra a analítica, mas propõe-se a estabelecer o seu lugar no campo 
da demonstração das ciências, diferente do da argumentação, evidenciado pelo 
contexto em que se dá a interação dos homens em sociedade. 
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Assim, em 1958, Chaim Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca1 publicam o 
Traité de l 'argumentatíon: La nouvelle réthorique, obra em que, caminhando na 
linha da Invenção aristotélica, preocupam-se com a lógica da argumentação 
provável, não científica, impulsionando, pois, a Lógica para o mundo da crença e 
opinião, pares integrantes da vida humana. 
Na introdução da obra, Perelman ressalta que uma obra, que se propõe a 
realizar essa tarefa, após três séculos de domínio da lógica cartesiana, só pode ser 
interpretada como um questionamento do próprio cartesianismo. Para ele, as 
evidências lógicas, a partir das quais realizam-se deduções, reduzem a apreensão da 
realidade em seu conjunto, já que, revestidas de caráter atemporal, descartam o 
temporal, o provisório, que também fazem parte da natureza complexa do 
conhecimento. 
Assim, em seu artigo De la temporalité comme caractere de I 'argumentation, 
publicado em Le champ de I 'argumentation (1970, p. 41-63), Perelman fundamenta 
a distinção entre demonstração e argumentação, não clara em Aristóteles, na 
temporalidade: o tempo é fundamental na argumentação, campo que trabalha com 
noções continuamente em elaboração, a partir de evidências possíveis e verossímeis; 
já na demonstração, campo das evidências incontestáveis e noções defmitivas, o 
tempo não apresenta importância alguma. 
Segundo Osakabe (1979), o trabalho de Perelman modifica alguns pontos e 
esclarece outros, em relação à Retórica e Dialética antigas: 
1. Ampliação do campo de aplicação da Retórica, que passa a englobar qualquer 
domínio de conhecimento que comporte um raciocínio argumentativo. Daí a 
recuperação do gênero epidítico, marginalizado pelos retóricos latinos em vista 
de sua não funcionalidade política, como gênero da adesão por excelência. 
1 Daqui em diante, a referência será feita apenas como Perelman 
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2. Distinção entre três tipos principais de auditórios (ouvintes): o auditório 
universal, que equivale a toda a humanidade, o auditório particular, referente a 
um só interlocutor ou a grupos particulares de ouvintes com características ou 
interesses específicos em comum, e o auditório constituído pelo próprio locutor 
(diários pessoais, monólogos interiores). 
3. Distinção entre dois tipos de adesão, a persuasão e a convicção, fundada na 
natureza do ouvinte presumido pelo locutor: a persuasão é característica da 
argumentação dirigida a um auditório particular; já a convicção destina-se a 
obter a adesão de todo ser racional. A persuasão é temporal, subjetiva, atinge a 
vontade e os sentimentos do auditório (ouvinte), realiza-se com base em 
argumentos apresentados. A convicção, por sua vez, é atemporal, está voltada a 
um auditório universal, visa a atingir a razão, utiliza-se do raciocínio lógico e 
das provas objetivas, a conclusão decorre das premissas apresentadas, conduz a 
certezas. A distinção entre persuadir e convencer fundamenta-se na intenção do 
orador (locutor) de dirigir-se a determinado tipo de auditório. 
4. Postulação de premissas distintas para auditórios (ouvintes) distintos: as 
premissas destinadas aos auditórios universais e aos auditórios particulares são 
diferentes porque se baseiam em acordos diferentes. 
As premissas que visam à adesão do auditório universal, segundo Perelman 
( 1996), fundam-se em objetos de acordo pertencentes ao real e comportam, de um 
lado, os fatos e as verdades, que gozam do acordo universal, em que adesão do 
auditório não tem de ser reforçada; de outro lado, as presunções, que, embora 
consideradas por Perelman na instância do universal, exigem o reforço da adesão do 
auditório, já que estão vinculadas ao normal, ao verossímil, portanto mais próximas 
de grupos específicos de referência. 
Dada a impossibilidade de definir o fato ou de classificá-lo como um dado 
concreto, Perelman ( op. cit., p. 75) insiste que, 
na argumentação, a noção de 'fato' é caracterizada unicamente pela idéia que 
se tem de certo gênero de acordos a respeito de certos dados: os que se 
referem a uma realidade objetiva e designariam, em última análise, citando H. 




Tanto os fatos como as verdades não indicam objetos definidos, mas s1m, 
objetos cuja definição é supostanlente aceita. 
Já as premissas destinadas a auditórios particulares baseian1-se em objetos de 
acordo relativos ao preferivel, comportando valores, as hierarquias de valores e os 
lugares. 
Para Perelman (1996, p. 84) 
Estar de acordo acerca de um valor é admitir que um objeto, um ser ou um 
ideal deve exercer sobre a ação e as disposições à ação uma influência 
determinada, que se pode alegar numa argumentação, sem se considerar, 
porém, que esse ponto de vista se impõe a todos. 
O autor distingue os valores abstratos (verdade, justiça) e concretos 
(vinculados a objetos particulares como Igreja, França, por exemplo). Embora 
afirme nem sempre ser fácil perceber o papel que tais valores têm na 
argumentação, indica os valores concretos como caracteristicos de atitudes mrus 
conservadoras e os abstratos como vinculados à necessidade de mudança. 
As hierarquias de valores, igualmente, podem ser abstratas (superioridade do 
justo sobre o útil) ou concretas (superioridade dos homens sobre os animais) e, do 
ponto-de-vista da estruturação argumentativa, mostran1-se mais importantes que os 
valores, pois o que caracteriza um auditório não são apenas os valores que ele 
assume, mas, sim, a forma como ele os hierarquiza em situações determinadas. Dai a 
hierarquização estar vinculada ao grau maior ou menor de intensidade atribuído aos 
valores apresentados. 
Os lugares, retomados da Tópica de Aristóteles com algumas diferenças, são, 
para Perelman, premissas de ordem bastante geral que permitem fundar valores e 
hierarquias e que intervêm quando precisamos justificar as escolhas feitas no 
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discurso. Para Osakabe (1979. ), a contribuição mais importante de Perelman está no 
tratamento que ele dá aos lugares, distinguindo-os entre lugar da quantidade e 
lugar da qualidade. O primeiro refere-se aos "lugares-comuns que afirmam que 
qualquer coisa vale mais que outra coisa por razões quantitativas" (op. cit., p. 97). O 
preferivel é, então, o que se apresenta em maior grau ou número, como no exemplo 
de Aristóteles ("um maior número de bens é preferivel a um menor número"). O 
segundo, da qualidade, serve para contestar o número, valorizando o original, o 
único. O preferivel, aqui, é, portanto, o que apresenta a qualidade em questão. 
Como Perelman (1996) coloca o objetivo de seu estudo no exame e na análise 
de argumentações concretas que se detêm, portanto, em uiveis variados, afmna que 
"quando um acordo é constatado, podemos presumir que é fundado sobre lugares 
mais gerais aceitos pelos interlocutores" (p. 96), embora, para indicá-los, haja a 
necessidade de recorrer-se "a hipóteses que não são nem um pouco certas". Assim, 
ao utilizar um lugar qualquer, "sempre se pode exigir do interlocutor que o 
justifique". À mesma página, Perelman aborda a possibilidade de se caracterizarem 
as sociedades não só pelos valores que elas preferem, mas também pela intensidade 
de adesão que "elas concedem a este ou àquele membro de um par de lugares 
aristotélicos", como, por exemplo, o lugar clássico (superioridade do duradouro) que 
se opõe ao lugar romântico (superioridade do precário). 
Relacionados aos lugares de quantidade e qualidade, Perelman reconhece 
outros: o da ordem (superioridade do anterior sobre o posterior), o do existente (o 
que é real é superior ao possível, eventual ou impossível), o da essência (valor 
superior atribuido aos indivíduos, representantes da essência). 
Para o autor, toda argumentação supõe não só a seleção dos dados (acordos de 
que dispõe o orador para fundamentar seu discurso), mas também da técnica de sua 
apresentação. Assim, a argumentação é seletiva no sentido de que é ela que 
determina a escolha dos elementos e a forma de torná-los presentes, indicando, por 
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conseguinte, a elaboração conceitual dos dados, visando à significação que lhes é 
atribuída e à sua interpretação. Dada a plasticidade das noções, na argumentação, as 
possibilidades de seu uso tornam-se muito variadas, desde que se atente para o 
domínio no qual elas se inserem, pois alguns termos podem ser claros em um campo 
e, em outros, não. 
O uso e as transformações das noções, ou seja, o aspecto a partir do qual há o 
repensar da maior parte das questões semânticas, levam Perelman a afirmar que "a 
forma em que são enunciados os dados está necessariamente em questão em tudo o 
que precede" (p. 159). Abre, então, o Capítulo III (Apresentação dos dados e forma 
do discurso) que integra a Segunda parte de seu Tratado (O ponto de partida da 
argumentação), observando que será um capítulo que se distinguirá dos precedentes, 
cujos pontos-de-vista concernem aos raciocínios, à crença e à adesão, utilizados na 
persuasão. Nesse capítulo, Perelman objetiva verificar o papel que formas diversas de 
expressão podem ter na apresentação dos dados. Para ele, "a escolha das premissas se 
confunde com sua apresentação" (p. 161; grifo nosso), pois essa última orienta os 
espíritos, de certa forma, "a fazer que prevaleçam certos esquemas interpretativos, a 
inserir os elementos de acordo num contexto que os torne significativos e lhes confira 
o lugar que lhes compete num conjunto."(id ibid) 
Recusando-se a separar, no discurso, a forma do fundo, ou seja, a estudar as 
estruturas e as figuras de estilo separados da meta argumentativa, observa que essa 
foi a grande causa da degenerescência da Retórica, que, como já observamos 
anteriormente, reduziu a Retórica aristotélica à Elocução somente, levando-a à sua 
esterilidade e verbalismo puro. 
Osakabe (1979) observa a importância de Perelman no resgate que faz da 
noção que Aristóteles apresentava em relação à função persuasiva das figuras e da 
forma de expressão do discurso. 
Para o jurista belga, o conteúdo não é exatamente igual quando apresentado de 
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modo diferente e, apesar de considerar a produção do efeito estético, não desvincula 
a possibilidade da sua influência argumentativa. 
Entre os problemas técnicos levantados na apresentação dos dados e no como 
o orador dá a conhecer ao auditório a matéria de seu discurso, está a exposição dos 
elementos iniciais. Citando Aristóteles, para quem o fato de se enunciar, no início, 
uma premissa conhecida é ridículo e, portanto, deve-se evitar enunciá-la, Perelman 
(1996) observa que nem sempre é evidente a premissa subentendida; além disso, 
afmna que certos elementos indubitáveis merecem consideração sobre a sua 
importância, para que se marque o aumento da sua presença na consciência dos 
ouvintes, na técnica de "acentuação de um ponto", observada na retórica de 
Quintiliano, com a qual concorda Perelman, já que, numa argumentação, funciona 
como elo entre orador e seu público. 
Para ele, a repetição é a técnica ma1s simples para cnar a presença na 
consciência do auditório. Tanto nas formas reiteradas de relatos ou de insistência, 
realizada por meios indiretos, vincula-se à evocação de detalhes que dão a 
"impressão de realidade" (p. 165) e facilitam a tomada de decisão. Tal técnica, 
segundo o autor, apresenta um paralelismo com a metodologia da hipótese, o que nos 
leva ao uso argumentativo da utopia, à medida que confronta o real com a presença 
imaginária, para tirar reações mais duradouras. Assim, os mitos coletivos, as 
narrativas legendárias, próprios a um fundo comum de cultura e que buscam mais o 
aumento de consciência que a verdade, só serão eficazes se a estrutura lógica do meio 
imaginário corresponder ao meio habitual do ouvinte. 
Ainda discorrendo sobre a presença, Perelman afirma que a especificação é 
indispensável para o ato de envolver, emocionalmente, o auditório. Para isso, o uso 
das noções concretas torna mais viva a imagem que evoca, diferentemente das 
noções abstratas "que não atuam muito sobre o imaginário" (p. 166). Porém, 
admitindo que a linha de delímítação entre o concreto e o abstrato depende do ponto 
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de partida, fornecido por nossa concepção do real, Perelman abandona essa oposição, 
afirmando que "a apresentação dos dados deve adaptar-se a cada caso, às condições 
de uma argumentação eficaz" (p. 168). 
Em relação às formas lingüísticas, o autor, discutindo a sinonímia, afirma que 
só fora do âmbito argumentativo é que se pode admitir a sua existência; coloca a 
noção de família de palavras, "expressões aparentadas por seu sentido" (p. 170), 
cujo conjunto deve ser conhecido do ouvinte, para poder discernir o uso 
argumentativo de uma expressão utilizada pelo orador entre as outras das quais 
poderia ter-se servido. "Os termos de uma mesma família formam um conjunto com 
o qual um termo se especifica; são, de certo modo, o fundo contra o qual se destaca o 
termo utilizado", diz ele. Nesse sentido, propõe a discussão de que não existe escolha 
neutra, mas é a partir da escolha que parece neutra que se podem estudar as 
modificações argumentativas, entendendo o chamado "neutro" como aquele termo 
que passa despercebido e que depende, evidentemente, do meio. Afirma, poré~ que 
a análise do papel argumentativo de certas variações da expressão só pode ser feita 
sob o prisma das divergências relativas á expressão que passa despercebida. Assi~ o 
recurso ao "estilo neutro" apresenta a vantagem de "sugerir uma transferência do 
assentimento geral dado à linguagem ao assentimento às normas expressas", já que 
"entre os elementos de acordo, a linguagem é um dos primeiros"(p. 173); a 
linguagem comum é por si só uma manifestação de um acordo, o que a aproxima das 
idéias aceitas, favorecendo-lhe, portanto, o acordo dessas mesmas idéias, à medida 
que tal estilo aumenta a credibilidade. 
O interessante a observar, nessa discussão a respeito da variação das 
expressões, é a afirmação de Perelman em relação ao fato de que, mesmo quando a 
expressão parece neutra, já há o esboço da argumentação, numa clara indicação de 




Ainda na discussão sobre a apresentação dos dados e a importância da forma 
de expressão nesse contexto, Perelman nos fala dos vínculos que se estabelecem 
entre os dados de que dispomos. Para ele, a coordenação e a subordinação prendem-
se, em geral, à hierarquia de valores aceitos, embora, nesse âmbito, as ligações entre 
os elementos possam modificar as premissas. Porém, afmna que, na prática do 
discurso, "quase sempre, sob a forma de uma coordenação, insere-se uma intenção de 
subordinação" (p. 177). Damos o seguinte exemplo "Encontrei teu amigo ontem; ele 
não me falou de ti", cuja interpretação normal seria: "teu amigo não me falou de ti, 
conquanto tenha tido a oportunidade". 
Mostra-nos também que a subordinação não se expressa apenas por 
conjunções, mas também pela qualificação, pois, conforme a subordinação que se 
estabelece na intenção argumentativa, pode-se falar em "piedosa dor" ou "piedade 
dolorosa" (exemplos dados pelo autor). 
Para ele, "a construção sindética é a construção argumentativa por excelência" 
(p. 178), já que cria contextos, é uma tomada de posição e impõe-se ao leitor, 
limitando-lhe as interpretações, o que não acontece com as assindéticas, que não 
parecem querer impor "nenhum ponto-de-vista". 
O autor explora também as modalidades assertiva, injuntiva, interrogativa e 
optativa em relação à persuasão. Para ele, a assertiva convém a qualquer 
argumentação; a injuntiva, que se expressa pelo imperativo, contrariamente às 
aparências, não possui força persuasiva, mas, sim, revela uma relação de forças que 
não implica adesão alguma, já que vem "da ascendência da pessoa que ordena sobre 
a que executa" (p. 179); a interrogativa apresenta considerável importância retórica, 
pois a pergunta supõe um objeto, sugerindo um acordo em relação à existência desse 
mesmo objeto (responder a ela é confmnar o acordo implícito), funcionando, assim, 
como um modo de introduzir um apelo à comunhão com o auditório; finalmente, a 
optativa é a que , talvez, melhor se preste à expressão das normas, aproximando-se 
do imperativo, no rogo e súplica. 
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Perelman também aborda, nessas técnicas de apresentação dos dados, a 
importância do emprego dos tempos verbais como formas de atuar sobre o auditório. 
Entre os tempos, coloca o presente como a expressão do universal, da lei, do normal, 
do que é sempre atual, como o que "melhor expressa o normal em sua passagem 
para a norma" (p. 181), além de apresentar a propriedade de proporcionar mais 
facilmente o "sentimento de presença", já reconhecida pelos retóricos. 
Perelman fala também da importância argumentativa dos artigos defmidos, 
dos pronomes, do demonstrativo, ressaltando que tais formas, além dos advérbios, 
servem para exercer influência sobre o modo de dizer, isto é, sobre as modalidades da 
certeza, possibilidade, necessidade dos enunciados de mn discurso, em direção à 
conquista da adesão de mn auditório. 
Além dessas considerações, o autor também intenta abordar a forma do 
discurso em relação à comunhão com o auditório, já que "começa-se a reconhecer 
que, a cada estrutura social, corresponderiam modos específicos de expressar a 
comunhão social" (p. 186). Nesse contexto, explora o clichê como a expressão que é, 
a mn só tempo, fundo e forma na medida em que resulta de mn acordo sobre o "modo 
de se expressar mn fato, mn valor, uma ligação de fenômenos ou mn relacionamento 
entre pessoas" (p. 187). Se aceito, o clichê favorece a comunhão; no caso contrário, 
serve para desqualificar e desacreditar oradores. 
As máximas, que se beneficiam da presunção do acordo, apresentam uma 
grande força argumentativa, já que o seu significado se deve a mna elaboração social, 
assim como o provérbio e o "slogan", que são ilustrações de mna norma e servem de 
ponto de partida para os raciocínios e para a comunhão com o auditório. 
Em relação às figuras, Perelman, distinguindo-se da linha de estudos sobre a 
legitimação da expressão literária, posiciona-se no objetivo de considerá-las a partir 
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da necessidade de argumentação. Para ele, como mna mesma figura nem sempre 
produz o mesmo efeito argumentativo, prefere analisá-las na função que exercem nos 
procedimentos persuasivos. Desmembra as figuras, então, a partir dos efeitos que 
proporcionam na apresentação dos dados, em figuras da escolha, da presença e da 
comunhão. 
Como figura da escolha (que VIsa à ação sobre o auditório) a definição 
oratória põe em destaque certos termos e, embora apresente a estrutura da defmição, 
não desempenha o mesmo papel, já que ela serve como expediente para destacar o 
ponto escolhido pelo orador (as perífrases, metonímias, antonomásias também 
servem às particularizações como as produzidas pela definição oratória). O autor 
coloca também como figura de escolha a antecipação, a retificação e a correção. 
Às figuras de presença (que objetivam o efeito de tornar presente na 
consciência o objeto do discurso) Perelman remete a onomatopéia, a repetição, a 
amplificação e a sinonímia. 
As figuras de comunhão são aquelas que, traduzindo fatos culturais, tradição 
ou passados comuns, visam a confirmar a comunhão entre orador e auditório. São 
elas: a alusão, a citação (ou máximas e provérbios), que fazem o auditório participar 
ativamente da exposição, assim como as apóstrofes, a pergunta retórica, a enálage 
(troca do "eu" ou do "ele" pelo "tu"). 
Ainda discorrendo sobre o papel essencial que a apresentação dos dados 
desempenha na argumentação, Perelman enfoca o fato de o orador, conforme a sua 
intenção, modificar o estatuto de certos dados. Como já dissemos, presmne-se que 
alguns dados beneficiam-se do acordo do auditório universal (fatos, verdades e 
presunções) e outros, de auditórios particulares (valores, hierarquias e lugares), mas, 
dependendo das situações, há a transposição do estatuto de certos elementos a outra 
categoria. Para o autor, por exemplo, "juízos de valor e, mesmo, sentimentos 
puramente subjetivos podem, mediante artifícios de apresentação, ser transformados 
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em juízos de fato" (p. 204). Indica a figura da metalepse, que facilita essa 
transposição nos exemplos: "Ele não é reconhecido" (valor) por "Ele esquece os 
favores" (fato). Observa também que, às vezes, o desacordo sobre os valores é 
apresentado como um desacordo sobre os fatos, "porque é mais fácil retificar um erro 
material do que um juízo de valor que se desaprova" (p. 205). 
Fínalízando o capítulo, Perelman índica, mais uma vez, a sua posição em 
considerar a maneira de tratamento dos dados a partir da solidez e precariedade dos 
pontos de apoio da argumentação. Solidez porque são utilízados com vistas à 
persuasão; precariedade porque, justamente por adequarem-se às íntenções 
pretendidas em situações específicas, possibilitam mudanças de estatuto dos objetos 
do acordo tanto do auditório universal como do particular. 
É ínteressante ressaltar, portanto, a importãncia que Perelman dá à forma 
como elemento atuante e não desvinculada do fundo no processo de persuasão. 
Assim, o Tratado de Argumentação não contempla apenas a Invenção, como aftrma 
Tríngali, mas também a Elocução íntegrada à argumentação, como a via Aristóteles. 
Concebendo o discurso persuasivo como aquele que produz efeitos porque 
está inserido, como um todo, numa situação, muitas vezes, complexa, Perelman 
acentua a importãncia da ínteração dos diferentes elementos, da amplitude da 
argumentação e, ínclusive, da ordem de sua apresentação (o que denota a sua 
preocupação em abordar, também a Disposição, o que faz no ftnal de sua obra e da 
qual falaremos adiante). 
Antes, porém, na terceira parte de sua obra, propõe-se a analisar as técnicas 
argumentativas para captar a adesão dos espíritos, o que leva Osakabe (1979) a 
afirmar que o Tratado é uma redeftnição do campo da Retórica que passa a 
compreender, com Perelman (1996, p. 164) "toda a manifestação discursiva que visa 
à adesão do ouvinte" e não somente referente a gêneros específicos. 
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Perelman estabelece dois tipos de procedimento para os esquemas 
argumentativos: de ligação e de dissociação. 
Os esquemas baseados em ligações "aproximam elementos distintos e 
permitem estabelecer entre eles uma solidariedade que visa, seja estruturá-los, seja 
valorizá-los positiva ou negativamente um pelo outro". Os esquemas baseados em 
dissociações comportam as "técnicas de ruptura com o objetivo de dissociar, de 
separar, de desunir elementos considerados um todo, ou pelo menos um conjunto 
solidário dentro de um mesmo sistema de pensamento" (p. 215). 
O autor coloca a dissociação como a característica do pensamento filosófico, 
já que ela efetua a modificação de um sistema, ao modificar algumas noções, suas 
peças mestras; observa, poré~ que tanto a ligação como a dissociação são processos 
complementares. 
Os esquemas que se baseiam em ligações compreendem: os quase-lógicos 
(comparáveis a raciocínios formais, lógicos ou matemáticos: contradição, identidade, 
transitividade, relação da parte com o todo, etc); os argumentos baseados na 
estrutura do real, que estabelecem uma solidariedade entre julgamentos já formados 
e outros que se quer defender. Apresentam ligações de sucessão, que promovem o 
cotejo de termos situados no mesmo plano fenomênico (argumento pragmático, de 
laço causal, do aproveitamento, da direção e da progressão continua) e ligações de 
coexistência, que unem duas realidades de nível desigual, sendo uma delas mais 
explicativa que a outra (relações pessoa - ato, grupo - membros, ato - essência e de 
autoridade). Finalmente, os argumentos que fundamentam a estrutura do real, que 
se valem de dois recursos: o caso particular (exemplo, em que está em jogo a adesão 
a uma regra, ilustração, modelo e antimodelo, propõe formas de agir a serem 
seguidas ou não) e o raciocínio por analogia (a analogia, que confirma ou refuta 
analogias íniciais e a metáfora, que é uma analogia condensada). 
Os esquemas que se baseiam em dissociações compreendem a técnica da 
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ruptura de ligação, que consiste em afirmar que são indevidamente associados 
elementos que deveriam permanecer separados, e a dissociação de noções. Embora 
esta pressuponha "a unidade primitiva de elementos confundidos no seio de mna 
mesma concepção, designados por mna mesma noção", Perelman a define como mn 
"remanejamento mais ou menos profundo dos dados conceituais que servem de 
fundamento para a argumentação" (p. 468). 
Perelman dá a esse esquema especial atenção pots é o que requer maiOr 
esforço na justificação e no estabelecimento de novas noções, em face das 
incompatibilidades, na exigência de mna nova estruturação do real. Em outras 
palavras, é a técnica que não visa ao reforço à adesão, mas, sim, à adesão a mna 
nova "verdade", dai Perelman considerar como o protótipo de toda dissociação 
nocional o par aparência e realidade, sistematizando esse raciocínio nos dois termos 
correlatos I e II. A aparência figura como o termo I e a realidade, como o termo II. 
O primeiro refere-se às manifestações atuais e imediatas, conhecidas diretamente. O 
segmtdo, resultante da dissociação operada no interior do termo I, objetiva eliminar 
as incompatibilidades que podem surgir em certos aspectos do termo I, fornecendo 
critérios para distinguir o que é verdadeiro do que não o é. 
Para Perelman, o ponto que se revela fundamental para a argumentação é que, 
enquanto o estatuto primitivo da noção ínicial é equívoco e indeterminado, a 
dissociação permite valorizar os aspectos em conformidade com o termo II e 
desqualiflcar os que se lhe opõem, constitutivos do termo L Entre os vários meios de 
expressão da dissociação nocional, o autor cita a definição que, além de ser mn 
argumento quase-lógico, é também mn instrumento que serve para fornecer o sentido 
verdadeiro, real da noção, em oposição ao seu uso aparente. 
Eleitos os dados e sua apresentação e escolhidos os esquemas argumentativos 
dos quais parte a argumentação, Perelman (1996) atenta para a ordem dos 
argumentos que serão desenvolvidos. Diz-nos: 
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Se a argumentação é, essencialmente, adaptação ao auditório, a ordem dos 
argumentos deveria levar em conta todos os fatores suscetíveis de favorecer-
lhes a acolhida pelos ouvintes. (p. 556). 
O autor acentua que uma teoria da argumentação "não deve nem buscar um 
método conforme a natureza das coisas, nem encarar o discurso como uma obra que 
encontra em si própria sua estrutura." (p. 574). Para ele, essas duas concepções 
separam fundo e forma, o que não pode ser aceito, já que a argumentação é um 
todo, destinado a um auditório determinado. Assi~ são as exigências da adaptação 
ao auditório que devem determinar a orde~ a partir de três pontos-de-vista 
propostos por ele: o da situação argumentativa (premissas que o auditório admite e as 
que será levado a admitir); o do condicionamento do auditório (efeitos sofridos pelo 
ouvinte) e, por último, o das reações suscitadas (a ordem do discurso como matéria 
para reflexão). 
Nesse sentido, o autor afasta-se da Disposição aristotélica, o que talvez tenha 
levado Tringali (1988) a afirmar que a Nova Retórica tenha resgatado a Retórica 
Antiga apenas na Invenção. De qualquer forma, acreditamos que, entre as várias 
formas com que a Retórica foi apresentada ao longo do tempo, os estudos de 
Perelman indicam uma posição que mais se aproxima da visão aristotélica, à medida 
que se preocupa com a adaptação do discurso ao auditório e a consecução da meta 
principal, isto é, a adesão do auditório "às teses que se apresentam ao seu 
assentimento". 
Retomando a nossa intenção inicial deste capítulo, que era a de delinear o 
percurso da Retórica de Aristóteles no caminho do tempo, as modificações feitas 
nesse trajeto, a sua "morte" e, principalmente, o seu ressurgir em várias áreas de 
estudos atuais, não poderiamos, nesse contexto, deixar de falar dos trabalhos de 
Ducrot, que, assim como Perelman, concebe a argumentação como um jogo enredado 
em si mesmo, cuja verdade nasce da interlocução, no propósito de não falar sobre o 
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mundo, mas, sim, de construir lllll mundo e, a partir dele, indicar a direção para a 
qual tendem nossos enunciados, já que, na argumentação, a verdade deixa de ser lllll 
atributo do mundo e passa a referir-se a l.lllla enunciação que se forma na própria cena 
argumentativa. 
Assim, assumindo as lacunas teóricas que l.llll recorte no tempo traz, situamos, 
para o que ora nos interessa, o campo da Pragmática, de l.llll modo breve, para 
comentarmos, depois, nesse cenário, a posição de Ducrot e outros estudiosos do 
campo da argumentação. 
3.2. A Retórica na Pragmática 
"Já se disse que a Pragmática é a Retórica dos antigos", afirma Brandão 
(1997), ao indicar o estudo da força persuasiva na preocupação dos antigos com as 
questões relativas à eficácia do discurso e aos contextos de l.lllla produção. Esta 
preocupação também esteve sempre presente, embora implicitamente, como já 
vimos, na reflexão européia sobre a linguagem, fundada na separação entre o lógico 
(que considera a linguagem como representação, em que se coloca a questão da 
verdade) e o retórico (em que linguagem é vista como atividade e com poder de 
intervir no real). Apesar de os estudos, ao longo da história, terem privilegiado o 
aspecto lógico, a preocupação com os aspectos pragmáticos que advinham das 
situações de uso da linguagem e que não se encaixavam nas teorias caminhou junto a 
essas formulações, embora fossem considerados apenas como secundários. Mas, a 
partir do momento em que se passou a considerar a enunciação e a incorporá-la aos 
estudos do enunciado, na perspectiva da Teoria da Enunciação, o campo de análise 
não só ampliou-se como também realinhou-se. O estudo do discurso (não apenas o da 
frase) passou a ser o centro das pesquisas sobre a linguagem, instaurando-se, então, a 
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Pragmática não mais como a área que dá conta do "periférico" da linguagem, mas, 
sim, como um campo de estudos que visa a apreender a língua enquanto 
acontecimento, realização concreta, preocupada com a apropriação da linguagem por 
um enunciador que se dirige a um alocutário em um contexto determinado. O 
componente pragmático passa a se integrar, então, como constitutivo na produção do 
sentido, ao fazer parte do significado geral do enunciado, situando-se no intervalo 
entre o sintático e o semântico, responsável, portanto, não mais por funções 
veritativas, mas, sim, argumentativas da linguagem, o que nos leva à constituição do 
objeto de estudo da Pragmática: "a interação social do homem na e pela linguagem" 
(Koch, 1984, p. 19). E essa "interação social por intermédio da língua caracteriza-se, 
fundamentalmente, pela argumentatividade", diz-nos Koch (íd.ibid.), que também 
afirma ser o ato de argumentar o ato lingüístico fundamental, pois, por meio do 
discurso, "ação verbal dotada de intencionalidade", o homem tenta influenciar o 
outro com base em suas opiniões, produzidas a partir de suas intenções. A 
argumentatividade é vista, então, não como um valor pragmático derivado, mas como 
origem, como primeiro e a argumentação surge como o ato lingüístico fundamental, 
como o elemento básico, estruturador de todo e qualquer discurso (cf. Koch, 1984, 
p.23, e Koch, 1985). 
Ao analisar historicamente o percurso da Pragmática sob o foco do papel dos 
sujeitos, Guinlarães (1983) aponta-nos duas direções: uma, em que a Pragmática está 
subordinada ao problema da referência e o usuário é considerado apenas para atestar 
a relação da linguagem com o mundo. É uma Pragmática ainda compromissada com 
a questão do valor de verdade das proposições, ainda presa à semântica 
representacional. Na outra direção, numa fase posterior da Pragmática, o usuário 
passa a ser considerado como elemento cada vez mais importante na sua relação com 
a linguagem, estabelecendo-se a relação locutor-alocutário. Tem-se, então, a 
Pragmática da Interlocução, que se desenvolve em três direções: 
l. A Pragmática Conversacional de Grice 
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Em seu texto Lógica e Conversação, Grice (1982) diz-nos que o locutor fala 
com uma intenção, tentando fazer com que o seu ouvinte a reconheça na sua fala. 
Há um princípio geral, o Princípio da Cooperação, que rege toda a conversação e de 
cujo bojo extraem-se as máximas de Quantidade, de Qualidade, de Relação e de 
Modo. 
Embora seja uma Pragmática que contemple os usuários na interlocução, ainda 
se apresenta presa à concepção de linguagem como representação pelo relevo que dá 
à informação (máxima da Quantidade) e à verdade (máxima da Qualidade) (cf. 
Brandão, 1997). 
2. Pragmática Ilocucional 
Desenvolvida pela Teoria do Atos de Linguagem, que tem como iniciador 
Austin e, depois, Searle, a Pragmática Ilocucional considera como pontos 
fundamentais a questão da intenção do locutor/reconhecimento do ouvinte e a 
concepção da linguagem como forma de ação entre os interlocutores, cujo método 
pauta-se por investigar a linguagem ordinária e por colocar à prova a noção de 
verdade na explicação dos fenômenos lingüísticos. 
Em seu estudo das enunciações constativas e performativas, Austin (1962) 
propõe-se a avançar a análise a respeito das últimas, por meio da consideração de três 
tipos de atos: locucionários (produção de uma frase dotada de sentido e referência), 
ilocucionários (atos convencionais, realizados quando se diz algo, como informar, 
mandar, etc.) e perlocucionários (efeitos produzidos pelo fato de se dizer algo, como 
persuadir, impedir etc.). Também Searle (1969) contribuiu substancialmente com a 
reflexão acerca dos atos ilocutórios. Ao definir as condições de emprego dos atos de 
linguagem, propõe-se a isolar o valor do componente ilocutório de seu conteúdo 
proposicional, concebendo a fórmula F(p ), em que F é a força ilocucionária a ser 
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atribuída à proposição (p ), indicando que a intenção no que se diz atua 
decisivamente na representação semântica do dito. 
3. Semântica da Enunciação 
O terceiro tipo de Pragmática distinguida por Guimarães (1983) é a originada 
dos estudos de Austin e Searle e da Teoria da Enunciação de Benveniste: é a 
denominada Semântica da Enunciação (Semântica Argumentativa), desenvolvida por 
Ducrot e Anscombre e, no Brasil, por Vogt, Koch e Guimarães. 
Para Koch (1984, p. 23), 
3.3. Ducrot 
entende-se que falta às teorias do texto e às gramáticas de texto algo que pode 
ser encontrado na Semântica Argumentativa e que, a nosso ver, seria 
justamente a 'síntese ideal' entre a visão de língua de Saussure (objeto social, 
da qual o indivíduo é escravo) e a de Chomsky (objeto ideal, lugar de 
liberdade, de criatividade individual): a v1sao da língua como 
intersubjetividade, como ação dramática, no dizer de Vogt (1980). 
A idéia de lingua como ação dramática vem de Ducrot ( 1977), para quem ela 
constitui "um gênero teatral particular", que oferece ao falante um certo número de 
empregos convencionais, instituindo um quadro jurídico à medida que coloca em 
jogo as relações legais entre os interlocutores. A idéia que o autor faz do ato 
ilocucional (como uma pretensão de criar uma obrigação em relação ao interlocutor) 
separa-o da posição de Austin e Searle, para os quais o ilocutório é uma 
transformação real do mundo. Para Ducrot, há uma intenção ligada ao ato ilocutório e 
é ela que determina a sua enunciação, que, por sua vez, só adquire sentido dentro de 




Mas o autor, instigado pelo fato de que dizer nem sempre é dizer 
explicitamente, direciona seus trabalhos à análise do pressuposto, já que a atividade 
discursiva entrelaça constantemente o dito e o não dito, o que o leva a considerar o 
peso das estratégias indiretas do enunciador e o trabalho de interpretação dos 
enunciados pelo co-enunciador. 
Segundo Koch (1984, p. 58), a noção de pressuposição "constitui uma das 
noções basilares de toda a obra de Ducrot". É na reflexão que faz a partir dela que o 
autor avança toda a sua teoria de que a língua é um instrumento essencialmente 
argumentativo. 
Vogt (1977, p. 265-6) afirma que a pressuposição, ao instituir "o universo no 
qual o discurso irá desenvolver-se, impondo ao interlocutor do discurso o lugar sobre 
o qual ele pode diferenciar-se e progredir, indicando o quadro juridico da fala", 
apresenta-se também "como uma espécie de acordo privilegiado que o locutor busca 
e impõe ao interlocutor como premissa de sua argumentação". O autor afirma, 
inclusive, que ela poderia ser considerada como 
uma especte de tópico, de lugar da argumentação, mas um lugar 
privilegiado, uma vez que, embora guardando a natureza do implícito, ele se 
apresenta com a força de uma imposição explícita, criando para o auditor 
certas obrigações cuja necessidade parece justificar-se pelo próprio direito de 
falar. A pressuposição seria assim uma espécie de presunção de adesão dos 
auditores, por parte do locutor de um discurso. (grifo nosso) 
Guimarães (1995, p. 57) afirma que 
O trabalho de Ducrot é o de incluir no seu objeto o domínio do já dito, não 
dito diretamente, mas que está significado no enunciado. O pressuposto, 
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como sentido implícito, é parte decisiva da deontologia própria da linguagem. 
Deontologia, ou seja, um tratado de obrigações inscrito na língua. 
Mas, segundo o autor, é a partir de sua nova concepção de enunciação como 
acontecimento histórico do aparecimento do enunciado que Ducrot, influenciado por 
Bally e Bakhtin, passa a considerar o sentido do enunciado como a representação que 
ele faz de sua enunciação; e nela encontra-se a representação de figuras diferentes do 
sujeito, formuladas a partir do conceito de polifonia. 
Ducrot, trazendo o conceito de polifonia para a pragmática lingüística, aponta 
para a necessidade de abordar o enunciado com o que ele engloba de papéis 
enunciativos diferentes. Essa concepção substitui, então, a teoria da unicidade do 
sujeito pela teoria das diferentes representações do sujeito no enunciado. 
Ducrot (1987, p.l82) observa, entre essas representações, "pelo menos dois 
tipos de personagens: os enunciadores e os locutores", indicando, portanto, uma 
pluralidade de papéis discursivos. 
• o locutor, que se apresenta como o responsável pelo enunciado, não coincidindo, 
necessariamente, com o produtor fisico do enunciado. Ducrot distingue entre 
locutor propriamente dito (L) e locutor enquanto pessoa no mundo (f.), distinção 
que fica clara no caso das interjeições. 
O ser a quem se atribui o sentimento de uma interjeição é L - o locutor visto 
em seu engajamento enunciativo. É a (À), ao contrário, que ele é atribuído nos 
enunciados declarativos, isto é, ao ser do mundo que entre outras 
propriedades tem a de enunciar a sua tristeza ou sua alegria (de um modo 
geral o ser que o pronome eu designa é sempre À, mesmo se a identidade 
deste À só fosse acessível através de seu aparecimento como L) (Ducrot, 
1987, p.l88) 
• o enunciador, ser cuja voz está presente na enunciação sem que lhe possa, porém, 
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atribuir-lhe as palavras, mas, sim, o seu ponto de vista. Em outras palavras, o 
locutor pode colocar em cena, em seu enunciado, posições diferentes da sua. A 
ironia exemplifica essa situação, em que o locutor assume as palavras, mas não a 
perspectiva que elas indicam. Essa distinção entre locutor e enunciador, no caso da 
ironia, é vista no exemplo de Ducrot (1987, p.l98), em que "Pedro não veio me 
ver" não é assmnida pelo locutor: 
Anunciei-lhes ontem que Pedro viria me ver hoje e vocês se recusaram a 
acreditar. Posso hoje, mostrando-lhes Pedro efetivamente presente lhes dizer 
de modo irônico: vocês vêem, Pedro não veio me ver 
Ducrot ( op. cit.) propõe dois tipos de polifonia: 
a) a situação em que, no mesmo enunciado, se apresenta mais de um locutor, 
correspondente à íntertextualidade explícita (Koch, 1997); 
b) a situação em que, no mesmo enunciado, há a presença de mrus de um 
enunciador, a um dos quais o locutor adere. Koch afirma que esse tipo 
recobre, de modo mais amplo, a intertextualidade implícita, remetendo-se à 
noção ducrotiana de encenação teatral de enunciadores que 
permite explicar uma gama bastante ampla de fenômenos discursivos que 
podem ser classificados segundo a atitude de adesão ou não do locutor à 
perspectiva polifonicamente introduzida. (op. cit., p. 51) 
Segundo a autora, entre os casos de adesão (L = E1) estão a pressuposição, 
certos tipos de para:fraseamento e argumentação por autoridade. 
A distinção entre locutor e enunciador também se apresenta polifonicamente, 
no fenômeno da negação. Ducrot (1987) distingue três tipos: 
a) negação metalingüística: permite anular os pressupostos, contradizendo os 
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próprios termos da fala efetiva, como no caso de "Pedro não parou de fumar; 
ele jamais fumou em toda sua vida"; 
b) negação polêmica: permite contestar uma asserção anterior, numa cena em que 
E2 contradiz a perspectiva da afirmação de El. Por exemplo: o locutor, 
assimilando-se ao E2 da recusa em "Paulo não é estudioso", opõe-se não a um 
locutor, mas a um El de cuja perspectiva se afirma "Paulo é estudioso". 
Na superficie, esse jogo polifônico apresenta-se por marcadores lingüísticos 
que indicam mudança de orientação argumentativa (ao contrário, pelo contrário), 
distanciamento (nas aspas), subversões (lingüísticas e textuais), as concessões (o 
locutor acolhe a perspectiva de El, dá-lhe legitimidade e depois apresenta o 
argumento decisivo a partir da perspectiva contrária com a qual ele se identifica), 
comparações argumentativas e discurso indireto livre2; 
c) negação descritiva: segundo Maingueneau (1989, p.84), é "a mars 
incômoda para a polifonia, em que os enunciados negativos, em geral, 
representam um conflito, sendo tomados em um interdiscurso que os 
opõem a outros enunciados. Para Ducrot, tratar-se-ia de um derivativo 
delocutivo da negação polêmica". Diz Ducrot (1987, p. 203-204): 
Se posso descrever Pedro dizendo 'ele não é inteligente', é porque lhe 
atribuo a propriedade que justifica a posição do locutor no diálogo 
cristalizado subjacente á negação polêmica: dizer de alguém que não é 
inteligente é atribuir-lhe a(pseudo)propriedade que legitimaria opor-se a 
um enunciador que tivesse afirmado que ele é inteligente. 
Posteriormente, numa nova elaboração da versão de sua teoria, Ducrot 
'Para comentários acerca das neg;tÇ(ies metalingüística e polêmica, ver Koch (1997, p. 50-56) e Maingueneau 
(1989, p. 80-85). 
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abandona o conceito de argumentação representado pelo símbolo A -7 C3, referente 
aos enunciados em sua totalidade. Alargando esse conceito, passa a considerar os 
elementos semânticos que constituem o sentido do enunciado. Segundo ele, essa 
noção se traduz, em sua teoria da polifonia, como o "ponto de vista de um enunciador 
posto em cena pelo enunciado" (1989, p. 22). Para ele, as possibilidades de 
argumentação não dependem apenas dos enunciados que servem de argumentos ou 
de conclusões, mas dos princípios utilizados para colocá-los em relação. Assim, "o 
enunciado E contém um elemento semântico e que possui valor argumentativo" (p. 
22-3). 
Uma das condições para que e possua um valor argumentativo é a de que a 
orientação de e para R deverá fundamentar-se em um princípio argumentativo que 
Ducrot denomina topos, (noção próxima da de Aristóteles) e que apresenta três 
propriedades: 
1. é universal: díferentemente do conceito filosófico da universalidade, esse 
é um princípio comum a uma comunidade na qual estão inseridos, pelo 
menos, o que efetua a manobra argumentativa e o que é o alvo dela, ou 
seja, o seu destinatário. 
2. é geral: o princípio deve ser válido não só para a situação do momento, 
mas também para situações análogas. 
3. é gradual: caracteristica, para Ducrot, mrus importante, CUJO princípio 
relaciona os topoi em duas escalas, ou seja, todo topos considera dois 
predicados (P e Q) que os objetos podem satisfazer segundo o mais e o 
menos, com implicação recíproca na variação. 
Embora Ducrot tenha modificado a sua teoria, conserva, da anterior, o 
3 Para Anscombre e Ducrot (1976), na apresentação inicial da teoria da argumentação, argumentar significa 
·'apresentar A em favor da conclusão C. apresentar A como devendo levar o destinatário a concluir C". 
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princípio da gradualidade, visto no artigo "As escalas argumentativas", de sua obra 
de 1973, La Preuve et le Dire, publicada no Brasil em 1981, sob o titulo Provar e 
Dizer, em que alia ao componente lingüístico o componente retórico, indicando que o 
valor semântico de um enunciado está nas relações para mais ou para menos que 
mantém com outros enunciados possíveis de língua e que entram no mesmo 
paradigma, 
Às formas equivalentes tomadas pelos Topoi Ducrot denomina formas 
tópicas, cuja noção estabelece as duas idéias que estão na base de sua teoria da 
argumentação na língua: (1) a idéia de um valor argumentativo num nível 
semântico mais profundo; (2) a idéia de que esse valor está fundamentado na 
mobilização de Topoi graduais, 
Assim, Ducrot (1989), ao retomar os operadores argumentativos pouco e um 
pouco, descreve-os sob o prisma dos topoi, chegando à conclusão de que a forma um 
pouco, por exemplo, convoca um topos (O trabalho leva ao êxito) que mobiliza a 
forma tópica do tipo "Quanto mais P, mais Q", o que leva à explicação da conclusão 
do enunciado "Ele trabalhou um pouco. Ele vai consegnír" ("quanto mais, ... tanto 
mais"); por outro lado, o operador pouco mobiliza a forma tópica "quanto menos, ... 
tanto menos", que explica o enunciado "Ele trabalhou pouco. Não vai conseguir". 
Para ele, portanto, a sustentação argumentativa de um enunciado dá-se pela 
convocação do topos que se revela na forma tópica autorizada para isso. 
É interessante observar que as relações para mais ou para menos, previstas nas 
formas tópicas, evocam o mecanismo que subjaz ao processo da adesão, o que, de 
algum modo, faz-nos voltar ao epidítico de Aristóteles e ao seu resgate, de uma 
forma bem mais abrangente, como faz Perelman, que concebe a Retórica como o 
campo de todo domínio discursivo que tenha como fmalidade a adesão, ou seja, que 
comporte qualquer raciocínio argumentativo. 
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Segundo Perelman (1996), o gênero epidítico é o gênero da adesão por 
excelência. E a adesão, que, segundo o autor, é caracterizada pelo fato de sua 
intensidade ser variada, percorre, no processo argumentativo, uma linha de gradação 
de comportamento do auditório, que vai da nenhuma ou quase nenhuma 
concordância às teses propostas, a quase total concordància, portanto, do menos ao 
ma1s. 
Eis-nos, outra vez, diante das considerações iniciadas pela Retórica 
aristotélica, só que diversamente elaboradas, mas, de qualquer forma, considerando a 
argumentação como o ato que envolve as intenções do dizer, o dito, a situação desse 
dito e os interlocutores participantes do processo da conquista da adesão em direção à 
meta persuasiva. 
Estamos assim, numa grande mesa de discussão cujo jogo polifônico, na 
encruzilhada de vozes, permite-nos entrever, entre outros, lógicos, sofistas, 
Aristóteles, Quintiliano, Cícero, Perelman, Ducrot, Vogt, Koch e Guimarães que, 
pontuando reflexões acerca da linguagem e da ação do homem no mundo, vão 
aprofundando tópicos e realinhando, conforme o tempo e a história, pontos-de-vista e 
criando novos paradigmas para a análise desse universo tão complexo que é o da 
argumentação, no eterno teatro das encenações dos papéis que o homem escolhe na 
sua relação com o outro, no seu também eterno jogo de construção de sentidos. E a 
Pragmática, parente distante da Retórica, ai está, para, como disciplina, dar conta das 
questões envolvidas nesse jogo. 
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A FORMA DO PALCO E SUAS IMPLICAÇÕES NA CENA 
TEATRAL 
Introdução 
Entre as condições que devem ser preenchidas para que wn produto intelectual 
seja produzido, está a produção da crença no valor do produto. Se querendo 
produzir um objeto cultural, qualquer que seja, eu não produzo simultaneamente 
o universo de crença que faz com que seja reconhecido como wn objeto cultural, 
como um quadro, como uma natureza morta, se não produzo isso, não produzi 
nada, apenas wna coisa. 
(Pierre Bourdieu. In: A leitura: wna prática social, p. 240) 
Retomando o capítulo anterior e interessados pelas reflexões, retomadas, 
desacordos, acréscimos e aprofundamentos, sentimo-nos instigados a colaborar com 
a tentativa de expor um enfoque que venha se juntar a essa questão da teatralização 
que se expõe ao campo de estudos referentes à linguagem e aos modos de o homem, 
por meio dela, interagir com seus pares no meio social. 
A nossa reflexão norteia-se pela discussão a respeito de duas situações 
interacionais e discursivas que emolduram a cena teatral representada em 
determinadas categorias textuais do gênero opinativo. 
Tomamos a cena teatral no sentido que Bakhtin (1992b) dá às esferas da 
atividade humana, ou seja, no papel determinante que exercem na utilização da 
língua. Para o autor, "cada esfera de utilização da língua elabora seus tipos 
relativamente estáveis de enunciados" (p. 279), o que ele denomina gêneros do 
discurso. Assim, tanto o conteúdo, como o estilo e a construção composicional 
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"emanam" da situação sociocomunicativa e são marcados pela sua especificidade. 
O nosso objetivo, neste capítulo, é analisar o gênero opinativo em duas de 
suas variações, ao espelharem, na materialização do lingüístico, essas duas situações 
discursivas específicas. 
Maingueneau (1989) observa que a noção de gênero é de dificil manejo, já 
que eles se interseccionam e se encaixam uns nos outros, sendo esse o motivo de as 
tipologias tradicionais revelarem-se inoperantes na definição de uma unidade num 
complexo de dimensões diferentes. Assim, sugere que, na impossibilidade de se 
elaborar uma lista de gêneros do discurso, "é melhor nos questionarmos sobre a 
maneira de conhecer as próprias coerções genéricas" (p. 35), indicando, portanto, 
que "cada 'gênero' presume um contrato específico pelo ritual que define" (p. 34), 
ou seja, é preciso que a forma articule o "como dizer" ao conjunto de fatores do 
ritual enunciativo, porque não existe, de um lado, uma forma e, de outro, as 
condições de enunciação. 
Bakhtin (1992b) diz que o estilo está ligado ao enunciado e a formas típicas 
de enunciados (gêneros do discurso), porém afirma que nem todos os gêneros são 
igualmente aptos para refletir o estilo individual. Para ele, os mais favoráveis são os 
literários e os menos, são os que requerem uma forma padronizada (documentos 
oficiais, notas de serviço etc). Afirma, porém, que o vinculo "entre o estilo e o 
gênero mostra-se com clareza quando se trata do problema de um estilo funcional', 
ou seja, "o estilo de um gênero peculiar a uma dada esfera da atividade e da 
comunicação humana" (p. 283). Uma determinada função e dadas situações, 
específicas a uma esfera de comunicação, geram um determinado gênero, ou seja, 
"um dado tipo de enunciado, relativamente estável do ponto-de-vista temático, 
composicional e estilístico" (p. 284 ). 
Em nosso trabalho, entendemos "gênero opinativo" como o contrato CUJO 
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ritual se manifesta em textos que envolvem, predominantemente, situações que 
pressupõem funções de fazer crer/fazer fazer (convencer/persuadir), no âmbito de 
textos também predominantemente temáticos (e não figurativos), sob condições de 
presunção de niveis e intensidades variáveis de adesão, em que se negociam ou não 
posições dos interlocutores, por meio de manifestações organizacionais e 
lingüísticas que, convencionalmente, servem a esse gênero. 
Concebemos, pois, o texto opinativo nos moldes de Koch e Fávero (1987), 
isto é, em suas três dimensões: a pragmática (ato de convencer/persuadir), a 
esquemática global (esquema formal, culturalmente adquirido) e a lingüística de 
superfície (operadores argumentativos ). 
Como já vimos anteriormente, os modos de utilização da lingua são tão 
variados como as próprias esferas da atividade humana. Assim, na esteira de 
Bakhtin, pretendemos, nesse capítulo, refletir sobre as duas formas com que se 
apresenta a organização das categorias textuais próprias ao gênero opinativo, a partir 
de duas situações discursivas distintas de negociação de posições argumentativas, 
em esferas de atividade diferentes, a saber: 
1. Apresentação do "novo": situação sobredeterminada por uma relação 
polêmica presumida pelo locutor, em que a "verdade" é disputada, e a 
imagem dos interlocutores é construída sob o prisma da sua pouca ou 
nenhuma adesão à tese a ser colocada a seu assentimento. O locutor, nessa 
situação, pode apresentar-se sob duas formas: 
a) locutor como um não porta-voz da "verdade" de um consenso 
presumido ou acordo (certas exigências fundadas num tipo de 
convenção de auditório) e como o responsável por uma 
reelaboração/redefinição de um conceito, a partir de uma proposta de 
interação em que prevê a consideração da posição do interlocutor 
como ponto de partida para a disputa; 
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b) locutor como um porta-voz da "verdade" do consenso, mas que 
apresenta dela um realinhamento, um redirecionamento específico à 
situação ou uma complementação de um conceito. A proposta de 
interação, nessa forma, também prevê a consideração da posição do 
interlocutor como ponto de partida para o redirecionamento . 
2. Reiteração do "velho": situação sobredeterminada por uma imagem do 
auditório de uma pressuposta garantia de adesão à tese a ser colocada. O 
locutor aparece, então, como um porta-voz que se dilui no auditório (ON), 
expandindo o já sabido e aceito, reiterando posições, sem disputá-las. 
Obviamente, pela própria dialogia constitutiva da linguagem, tanto o "novo", 
quanto o "velho" estão intrinsecamente relacionados no jogo polifônico, mas o 
interessante a verificar é o modo pelo qual as diferentes situações discursivas acima 
comentadas apresentam seus traços na forma com que investem as regras próprias 
do gênero opinativo. 
Assim, analogamente a uma grande "dobradura", a esfera social de 
comunicação se sobrepõe ao gênero; este "acolhe" as intenções do locutor e o 
resultado desse "acolhimento" e de sua adaptação se revela na "fôrma" e esta, 
finalmente, rege a forma de superficie. 
O nosso objetivo, portanto, é analisar o papel que exerce, na manifestação 
lingüística, a forma composicional do gênero opinativo, no ato de recuperar, em sua 
"fôrma", as duas situações discursivo-interacionais já discutidas. Denominamos a 
estrutura esquemática que enquadra a situação 1 (apresentação do "novo") de 
superestrutura de (re)elaboração/realinhamento de conceitos e à que se refere à 
situação 2 (reiteração do "velho"), de superestrutura de reiteração de conceitos. 
A seguir, abordaremos alguns conceitos teóricos para a consecução do 
objetivo acima descrito. 
1. A Lingüística Textual 
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Pragmaticamente, para o nosso fazer, na consecução da meta pretendida, 
escolhemos a via da Lingüística Textual como o inicio, em nosso roteiro, do 
percurso determinado por nossa intenção de refletir sobre o papel da superestrutura 
do texto opinativo no processo persuasivo, enfocando, principalmente, os efeitos que 
a eleição de determinadas categorias promove a respeito das imagens instauradas do 
referente do discurso em relação às imagens pressupostas do orador e do auditório, a 
partir da cena argurnentativa. 
Tomamos, assim, a Lingüística Textual em seu terceiro momento (cf. Fávero 
e Koch (1983) e Marcuschí (1983)), em que adquire particular importãncia o 
tratamento dos textos no seu contexto pragmático, cuja investigação se estende do 
texto ao contexto, entendido esse último como conjunto das condições externas da 
produção, recepção e interpretação dos textos. 
Contudo, Koch (1996, p. 35-36) nos mostra a necessidade de ampliar a 
concepção de contexto, já que se deve considerar "além da situação comunicativa 
propriamente dita, os usuários da língua, seus propósitos, convicções e crenças, os 
papéis interlocutivos que desempenham nos 'jogos de linguagem' e as ações que 
realizam por intermédio dela". Para a autora, evidencia-se a necessidade de 
considerar o contexto sócio-histórico e cultural no qual os usuários se movimentam 
e interagem. Para ela, apenas a incorporação dos interlocutores ao estudo do 
contexto não é suficiente, pois eles se movem no interior de um meio social com 
convenções, normas, tradições e rotinas "que devem ser obedecidas e perpetuadas". 
Koch (op.cit.) propõe, então, o contexto cognitivo (para ela, o mais 
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importante) como o contexto que deve ser levado em conta no processo de 
compreensão mútua, ou seJa, é preciso que os conhecimentos enciclopédico, 
episódico, procedural, macro e superestrutura! ou esquemático seja~ ao menos em 
parte, compartilhados pelos parceiros da situação comunicativa. A autora postula, 
inclusive, que ele englobe todos os outros tipos de contexto já que "tanto a situação 
comunicativa como as ações comunicativas e interacionais realizadas pelos 
interlocutores passam a fazer parte do dominio cognitivo de cada um". Propõe, 
então, um conjunto de estratégias pragmáticas de processamento textual, que 
classifica, para fms de exposição, em estratégias cognitivas, interacionais e textuais. 
Remetendo-se ao trabalho de van Dijk & Kintsch (1983), Koch (op. cit.) 
afirma que as estratégias de processamento cognitivo "consistem em estratégias de 
uso do conhecimento", que funcionam na facilitação do processamento textual, quer 
no processo da produção, quer no da compreensão. Em sentido restrito, "são aquelas 
que consistem na execução de algum 'cálculo mental' por parte dos interlocutores" 
(p. 37-38). 
As estratégias interacionais, determinadas socioculturalmente, "visam a 
estabelecer, manter e levar a bom termo uma interação verbal", envolvendo nessa 
interação a "negociação de uma definição da própria situação e das normas que a 
governam" (p. 38) 
As estratégias textuais, que não deixam também de ser interacionais e 
cognitivas, "dizem respeito às formas de organização dos elementos lingüísticos do 
texto com vista à produção de determinados sentidos" (p. 38). Entre tantas, cita as 
estratégias de referenciação, as de articulação tema-rema, as formas de 
encadeamento de enunciados, visando à orientação argumentativa, a combinação de 
diferentes campos lexicais e as de desaceleração da fala. Neste artigo, a autora 
preocupa-se em exammar as estratégias de articulação tema-rema e as de 
desacelaração do texto falado. 
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É interessante observar que essa ampliação do contexto proposta por Koch 
abre uma via que marca a relação entre a área da Lingüística Textual, no que diz 
respeito às estratégias cognitivas, interacionais e textuais, e a Retórica, na técnica de 
agir sobre a adesão do auditório às teses que se lhe apresentam. Nesta, estão 
implicados o conhecimento do orador, a sua intenção, a sua adaptação ao auditório e 
o modo de agir sobre ele, o que, sem dúvida, remete-nos às estratégias pragmáticas 
de processamento textual propostas. 
Assim como Koch, entendemos que as estratégias de processamento textual 
estão indissoluvelmente ligadas, mas, nesta pesquisa, pretendemos investigar, no 
âmbito das estratégias cognitivas, o sentido produzido pelas estratégias esquemáticas 
(cf Van Dijk, 1983) no processo de interação. Pretendemos examinar a importãncia 
do papel das superestruturas do texto opinativo em relação às situações 
ínteracionais de negociação da adesão do interlocutor. 
Segundo van Dijk & Kintsch ( op. cit. ), a superestrutura é uma estrutura 
convencional que organiza o conteúdo global do texto, fornecendo-lhe a sintaxe 
para esse sentido global. Afumarn os autores que a manipulação da superestrutura 
pelos usuários de uma língua é feita de modo estratégico, ao ativarem, tão logo o 
contexto sugerir uma pista, a superestrutura relevante da memória semântica. É, 
portanto, a partir dessa perspectiva que objetivamos analisar a superestrutura, 
definida por van Dijk (1996, p.142) como "a forma do texto" (ao contrário da 
macroestrutura, que diz respeito ao conteúdo), como fator que contribuí para a 
delimitação do sentido do texto e da situação sociocomunícativa em que ele se 
msere. 
Nos estudos sobre a coerência, a Lingüística Textual tem asseverado a 
importãncia dos esquemas textuais, pois são eles que direcionam a organização das 
macroestruturas semânticas que preenchem os vaz:tos destes esquemas 
superestruturais. Segundo van Dijk ( 1996), a esquematização textual é descrita como 
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propriedades estruturais abstratas do discurso que caracterizam um determinado tipo 
de texto. Ass~ o leitor que conhece uma tal superestrutura será capaz de 
identificá-la nos textos que a realizam. Definem-se por categorias formais e por um 
conjunto de regras de formação convencionadas socialmente como "formas globais" 
dos discursos. O tipo corresponde a um esquema cognitivo, composto de partes 
características organizadas por uma sintaxe específica, arquivado na memória de 
longo prazo do individuo e servindo às tarefas comunicativas de produção e 
recepção. Esse esquema, estrutura conceitual abstrata, possui variáveis que se 
atualizam em relação a situações apresentadas. 
Assim, como modelos convencionados culturalmente, as superestruturas 
apresentam categorias que estabelecem a ordem global de um texto, cujas 
combinações também se baseiam em regras convencionais. Não só tais esquemas 
textuais como também o seu uso estratégico são conhecidos pelos interlocutores no 
jogo argumentativo; a partir do condicionamento que dão à forma, em determinadas 
situações de produção, passam a ser considerados como constitutivos do processo de 
significação. 
Possenti (1988, p.l17 e ss.) assinala o papel significativo da forma desde a 
materialidade do som, passando pela disposição sintática, até o nível da organização 
textual. Para ele, é importante o que é posto em foco. "Em casos de textos longos, 
em que ordem se dispõem os vários blocos (se for uma narrativa, em que ordem os 
fatos aparecem em relação ao que se depreende ser sua ordem 'no mundo'; se for 
um texto argumentativo, que argumentos se mobilizam e de que estratégia se serve 
o locutor: como os ordena, que relevância relativa lhe atribui no objetivo de 
persuadir seu interlocutor, etc". 
Desde Aristóteles, tais considerações são feitas. Em seu Livro III, da Arte 
Retórica, dedica-se não só a indicar as qualidades do estilo para a persuasão, como 
também alerta para o uso das partes do discurso como esquema fixo. Para ele, 
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dependendo do auditório, algumas partes devem ser evitadas, "a fim de evitar 
prolixidade". De obrigatório, "só há a proposição e a prova". "No máximo, 
podemos admitir o exórdio, a exposição, a prova, o epílogo" (1964, p.205).0utras 
partes dependerão da reação do auditório ou das provas utilizadas. 
Perelman (1996) também afirma ser a ordem de apresentação dos 
argumentos fator importante para a adesão dos ouvintes. Remetendo-se a Aristóteles 
diz: "Se a argumentação é, essencialmente, adaptação ao auditório, a ordem dos 
argumentos de um discurso persuasivo deveria levar em conta todos os fatores 
suscetíveis de favorecer-lhes a acolhida pelos ouvintes" (p.556). 
Ainda nessa obra, à página 560, discorrendo sobre a "fragilidade" dos 
acordos, afirma que o "lugar dado aos elementos (no texto) modifica-lhes o 
significado". No artigo "A ordem dos argumentos no discurso" (1993, p.161) 
reitera: "Na medida em que a fmalidade do discurso consiste em persuadir um 
auditório, a ordem dos argumentos será adaptada a esta fmalidade: cada argumento 
deverá surgir no momento em que maior efeito exerça". 
Ignácio Assis Silva (1996, p.12) assevera que devemos assumir a palavra 
"não como uma enunciação transparente, como se a linguagem fosse 
transparente" (grifo nosso), mas em sua corporalidade. Cita, para isso, Merleau-
Ponty ("Sobre a fenomenologia da linguagem") que diz: "há uma significação 
linguageira da linguagem, uma voz concomitante à fala, mas não da fala, legível na 
própria textura do gesto linguageiro, mas não contida nele, que, atuando a distância, 
reúne-se às significações sem tocá-las", o que ele denomina de "intencionalidade 
corporal". 
Rajagopalan (1992), por sua vez, tece a critica a Searle e aos "intérpretes" de 
Austin, ressaltando que o estilo jocoso do autor é parte integrante da sua 
argumentação (o que não foi considerado pelos "intérpretes", acostumados a 
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lidar com textos filosóficos). Para Rajagopalan (1996a, p.84), "O texto austiniano 
escapa ao leitor que não atente para os mais diferentes recursos retóricos que Austin 
utiliza para 'seduzir' seu leitor. Para Austín, a escrita não é um simples meio de 
veiculação de idéias. O texto austiniano fala por si só. O texto austiniano é um 
'corpo falante"'. 
O autor destaca que Searle, frente ao texto austiniano How to do things with 
words, subtrai-lhe as marcas narrativas para "moldá-lo" como um tratado filosófico. 
Como conseqüência, a grande e importante pergunta surge: ao se tirar o humor do 
estilo narrativo do texto de Austin, o que se tira junto? E essa pergunta vai ao 
encontro da postura do pragmatismo, teoria não consensual em relação à idéia do 
representacionalismo. Richard Rorty (1980), negando a idéia de que falar representa 
o mundo, afirma que o modo como ele é representado não está desvinculado de sua 
representação (às vezes, ao mudar o modo de falar, muda-se a realidade). 
Estamos, portanto, no campo de análise que considera como fator constitutivo 
do sentido a impossibilidade de desvincular-se da sua forma. 
Embora Perehnan (1996, p.6) aftrme que não insistirá, em seu estudo, na 
maneira pela qual se efetua a comunicação, já que se preocupa sobretudo com a 
estrutura da argumentação, no Capítulo III (A apresentação dos dados e a forma do 
discurso) cuida da forma de expressão não como o verbalismo da "arte de bem falar" 
ao qual ele se opõe, mas, sim, de uma forma que não se separa do fundo a caminho 
da meta argumentativa. Perelman (op.cit., p. 162) observa que, apesar da 
incontestável importância que certos modos de expressão produzem esteticamente, 
podendo apresentar efeitos argumentativos na ação oratória, não os incluirá em seu 
estudo. Preocupa-se, então, com os meios que possibilitam enfatizar certos aspectos 
dos dados apresentados nos níveis de determinação dos acordos. Diz-nos: 
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É pensando nas variações de forma, nas diferentes apresentações de certo 
conteúdo, que aliás não é completamente igual quando apresentado de 
modo diferente que será possível descobrir a escolha de uma determinada 
forma. (grifo nosso). 
Assim, como já vimos no capítulo anterior, com o íntuito de analisar as 
formas apenas para descobrir o caminho argumentativo percorrido para a sua 
escolha, Perelman (1996) aborda, por exemplo, os efeitos da repetição, dos termos 
concretos e abstratos, das formas verbais, das modalidades, dos vocábulos, clichês, 
provérbios, dos artigos, pronomes e demonstrativos, entre outros. Fínaliza o 
capítulo, reiterando que a descrição dos objetos de acordo prevê a forma de nos 
valermos dos dados para que sejam reconhecidos. 
É nesse prisma do enfoque do lingüístico de Perelman que também 
assentamos a nossa proposta de análise. Se a apresentação de certo conteúdo "não é 
completamente igual quando apresentado diferente" na sua forma lingüística, o 
mesmo defendemos em relação à "fôrma", ou esquema textual utilizado. 
Segundo o autor, 
A forma em que são apresentados os dados não se destina somente a 
produzir efeitos argumentativos relativos aos objetos do discurso; pode 
oferecer também um conjunto de características relativas à comunhão com o 
auditório. (op. cit., p.l85) 
Embora a afirmação acrma refira-se aos clichês, máximas, provérbios e 
slogans (portanto, no âmbito da forma lingüística), tomamos o seu efeito de 
comunhão com o auditório, ou seja, da união dos usuários por meio de regras 
formais de estrutura, no campo também dos esquemas textuais. Ou melhor, 
defendemos a idéia de que é a escolha primeira do esquema, a partir da esfera de 
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atividade, que regrará a eficaz apresentação dos dados, estudada por Perelman. Para 
nós, os elementos lingüísticos evocam e espelham uma situação já estabelecida na 
escolha do gênero textual que serve de entorno e enquadra o processo de interação 
proposto entre o orador e seu auditório. 
Defendemos que mesmo os esquemas argumentativos estudados por 
Perelman e a sua superficialização lingüística são regidos pelo quadro 
superestrutura! escolhido para refletir a imagem da interação proposta. 
A nossa proposta, então, pretende atuar nessa área, ao analisar o que, da 
situação de interação específica, revela-se na sobreposição de sentidos da 
superestrutura sobre a estratégia da superficialização no seu preenchimento 
semântico. 
A partir dessa postura, é um tanto dificil a separação entre a retórica (a 
técnica da ação de persuadir), a estilística (o modo com que se persuade) e a 
pragmática (a situação requerida para a persuasão). 
Bakhtin (1992b), ao afirmar que os estilos da língua pertencem por natureza 
ao gênero, critica a precariedade dos estudos de estilística por desvincularem-se de 
uma classificação dos gêneros por esferas de atividade humana. Para ele, "os 
gêneros do discurso organizam nossa fala da mesma maneira que a organizam as 
formas gramaticais (sintáticas)" (p.302). Portanto, os gêneros do discurso 
apresentam-se tão prescritivos quanto as formas prescritivas da língua comum no 
entendimento recíproco entre locutores, daí o seu caráter normativo. Embora o seu 
uso criativo seja possível, ele não significa, segundo Bakhtin, uma recriação, pois 
"para usá-los livremente, é preciso um bom domínio dos gêneros" (p. 303). E é esse 
bom domínio do gênero (e não só da língua) que faz com que o individuo seja capaz 
de "moldar com facilidade e prontidão sua fala a determinadas formas estilísticas e 
composicionais" (p. 304). É nesse sentido que defendemos o papel das 
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superestruturas ou esquemas textuais do gênero opinativo como fatores importantes 
que conduzem não só à organização do dizer, mas também à ordem dessa 
organização, o que contribui para a instauração do sentido que está no texto e do que 
está "além dele", na situação sóciocomunicativa que o produziu. 
Embora definidas como modelos representativos de estruturas globais 
caracterizadoras de diferentes tipos de texto, tipificando-os exatamente no plano 
sintático, para nós, as superestruturas não se restringem a isso apenas. Acreditamos 
que não determinam a ordem, mas "acolhem" ou "prevêem", em sua ordem, os 
elementos/argumentos necessários à situação comunicativa. 
Para Silva (1996, p.lO), "o signo-palavra, o signo-coisa latejam"; para nós, 
também as superestruturas "latejam" à medida que se prestam, no preenchimento 
semântico de suas categorias, ao jogo interlocutivo, a partir da própria significação 
de seu lugar categorial no esquema sintático da configuração do texto. Em outras 
palavras, não é o argumento em si que significa, mas o lugar ou categoria em que ele 
aparece que lhe dá o seu sentido e importância no texto, na prática significante de 
tais esquemas na convenção social. 
Diferentemente de van Dijk (1996, p.l43) que diz que a "superestrutura é 
uma espécie de esquema ao qual o texto se adapta" (grifo nosso), acreditamos que a 
escolha do esquema e de suas variações é direcionada pelo macroato discursivo a 
partir de uma situação específica do processo persuasivo e dos efeitos pretendidos 
no auditório. 
Assim, embora as superestruturas existam independentemente do conteúdo 
(na área da cognição, como modelos mentais relativos ao conhecimento de mundo e, 
portanto, das tipologias textuais) é na estratégia de seu uso, na eleição de uma ou 
outra superestrutura preenchida, que se percebe o objetivo do macroato ilocucional. 
Eis, ao que nos parece, e que já comentamos anteriormente, a ponte entre o campo 
da Lingüística Textual e o da Retórica. 
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A questão da forma como constitutiva do sentido das palavras não é nova. 
Ba.khtin, em 1929, em sua obra Marxismo e filosofia da linguagem afirma que 
não é a atividade mental que organiza a expressão, mas, ao contrário, é a 
expressão que organiza a atividade mental, que a modela e determina sua 
orientação. (1992a., p.112) 
Parafraseando-o e tomando a afirmação no campo dos esquemas textuais, 
acreditamos que mecanismo semelhante aí também se instala. Partimos da hípótese 
de que é a forma esquemática textual, convencionada socialmente, que organiza o 
fazer persuasivo, modelando-o a partir de suas categorias, que se prestam ao jogo 
de acordos e desacordos, e determinando a direção que o ouvinte tem de seguir. Em 
outras palavras: o esquema textual "já está lá" e ele significa. 
Como vimos, Bakhtin (1992b, p. 279), ao comentar a relação das esferas da 
atividade humana com a utilização da língua, afirma que os modos são tão variados 
como as esferas dessa atividade, refletindo suas condições específicas e finalidades 
"não só pelo seu conteúdo (temático) e por seu estilo verbal" ... "mas também, e 
sobretudo (grifo nosso) por sua construção composicional", que "fundem-se 
indissoluvelmente no todo do enunciado". Denomina gêneros do discurso a estes 
"tipos relativamente estáveis" de enunciados elaborados em cada esfera de utilização 
da língua. 
Segnndo o autor, uma concepção clara dos gêneros do discurso e de seu papel 
na relação entre "a língua e a vida" é indispensável em qualquer estudo. 
Observa-se que, para Ba.khtin, a construção composicional, ao fundir-se "no 
todo do enunciado", é vista como matéria significante, já que são "tipos 
relativamente estáveis", que se transformam, ao refletirem, de "forma imediata, 
sensível e ágil, a menor mudança social" (p. 285) 
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Como já dissemos, para van Dijk (1996), uma superestrutura é um tipo de 
forma do texto, um conceíto sintático, com categorias específicas a cada gênero. O 
autor afirma, inclusive, que ela "existe, independentemente do conteúdo" (p. 143) 
Para nós, o que existe são modelos criados e constituídos, sempre em 
mudança, que significam pelo fato de refletirem situações sociais, por natureza 
dinâmicas e que se prestam, em seu próprio entorno significativo, às várias situações 
estabelecidas dentro dos próprios gêneros. Assim, dependendo da imagem que o 
locutor faz de seu público e da estratégia persuasiva que ele adotar, ele escolherá um 
tipo determinado de superestrutura que já existe e que é reconhecida pelo público e 
que "se funde no todo do enunciado". 
Para Bonini (1999, p. 309), "a interação social via discurso (uso da língua) 
precisa ser mais estudada em cognição. Ou seja, parece ser necessário detectarem-se 
quais tipos de esquema marcam um quadro social de interação em dada comunidade 
discursiva". Para ele, é necessário verificar como estes esquemas estão organizados 
no auxilio do processamento de compreensão e produção de enunciados, além de 
avaliar o grau de convencionalização de tais esquemas. 
Embora, para Bonini (op.cit.), a visão de van Dijk em relação ao fato de que 
"o discurso corresponda à enunciação sustentada pelos esquemas cognitivos 
próprios do individuo e por aqueles compartilhados com o grupo" (p. 309) pareça-
lhe a mais adequada, merece redirecionamentos por ignorar a subjetividade. Nesse 
sentido, a proposta de Bonini envolve uma análise das perspectivas individuais. Para 
isso, retoma Bakhtin (1992a), cuja reflexão sobre a linguagem baseia-se numa noção 
complexa de diálogo, ou seja, qualquer estrutura lingüística existe em função da 
interlocução: todas as propriedades formais da língua só fazem sentido no interior do 
enunciado, ato comunicativo delimitado pela altemãncia entre comunicadores. Na 
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visão de Bakhtin, durante o ato lingüístico, os papéis de emissor e receptor estão 
contidos no mesmo individuo. A nosso ver, então, no gênero opinativo, a 
dialogicidade e a alteridade se evidenciam no processo de produção, em que o 
produtor, colocando-se no lugar do outro, (ou da imagem que faz do outro) antecipa 
ou considera suas posições para refutá-las, - negociando ou não - na direção de 
convencê-lo. 
Em relação à construção composicional (forma), Bakhtin (1992b, p. 299) diz 
que a totalidade acabada do enunciado que proporciona a compreensão responsiva 
é determinada por três fatores indissociavelmente ligados no todo 
orgânico do enunciado: 
I) o tratamento exaustivo do objeto do sentido; 
2) o intuito, o querer-dizer do locutor; 
3) as formas típicas de estruturação do gênero do acabamento. 
É a esfera social da comunicação que leva o locutor à escolha de um gênero 
próprio a essa esfera. Escolhido o gênero, o querer dizer e o tratamento se adaptam a 
ele. 
Para o autor, 
o querer -dizer do locutor se realiza acima de tudo (grifo nosso) na 
escolha de um gênero do discurso. Essa escolha é determinada em função 
da especificidade de uma dada esfera da comunicação verbal, das 
necessidades de uma temática (do objeto do sentido), do col1iunto 
constituído dos parceiros etc. Depois disso, o intuito discursivo do 
locutor, sem que este renuncie à sua individualidade e à sua subjetividade, 
adapta-se e ajusta-se ao gênero escolhido, compõe-se e desenvolve-se na 
forma do gênero determinado. (p. 301) 
Nota-se que Bakhtin não considera a forma desvinculada de seu conteúdo. 
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Para ele, o que "se adapta e se ajusta" ao gênero não é o texto (cf. van Dijk, 1996), 
mas, si~ a intenção subjetiva do locutor, dada a especificidade da esfera de ação. 
Aqui, mais uma vez, gostaríamos de ressaltar a idéia de "dobradura", ou seja, 
da repetição de um mesmo expediente que atua em áreas que vão de um nivel mais 
abrangente a um menos abrangente, na interação: por exemplo, no texto opinativo, a 
intenção do locutor adapta-se, primeiramente, ao gênero ("fôrma"), 
sobredeterminada pela esfera social; depois, às especificidades do gênero (forma -
dependendo da imagem do auditório), com a utilização ou não de categorias 
determinadas, que, por sua vez, regram a entrada dos argumentos; estes últimos 
regram a combinação das palavras, adaptadas ao próprio tipo de argumento que 
preenche determinada categoria. 
É importante observar que, nessa hierarquização de procedimentos em 
gradações "superfícializantes", na passagem da "fôrma" à forma, os dois fatores que 
regram todo esse processo são o intuito (o querer-dizer, a intenção) do locutor e a 
forma (que serve a esse intuito). 
Para Bakhtin ( 1992b ), 
A idéia que temos da forma de nosso enunciado, isto é, do gênero preciso 
do discurso, dirige-nos em nosso processo discursivo. O intuito de nosso 
enunciado, em seu todo, pode não necessitar, para sua realização, senão 
de uma oração, mas pode também necessitar de um grande número delas 
e o gênero escolhido dita-nos o seu tipo com suas articulações 
composicionais. (p. 305) 
Retomando a afirmação acima, podemos afirmar que "a idéia que temos de 
nosso enunciado" é adquirida a partir do construto do auditório que temos de 




Koch e Fávero (1987, p. 3-4), reconhecendo que "uma tipologia do discurso 
baseia-se em critérios ligados às condições de produção e às diversas formações em 
que podem estar inseridos", propõem três dimensões interdependentes para a sua 
comparação/diferenciação, a saber: 
a) dimensão pragmática, "que diz respeito aos macroatos de fala que o texto 
realiza"· 
' 
b) dimensão esquemática global, referente aos "modelos cognitivos ou 
esquemas formais, culturalmente adquiridos ( cf. superestruturas de van 
Dijk)"; 
c) dimensão lingüística de superficie, que diz respeito às "marcas 
(sintático/semânticas) encontradas nos texto" que facilitam a compreensão 
pelo alocutário. 
Ao tipo argumentativo "strícto sensu", à luz dos critérios propostos, Koch e 
Fàvero apresentam, na dimensão pragmática, o ato de convencer/ persuadir, 
atualizado em situações comunicativas de textos publicitários, peças judiciárias, 
matérias opinativas por meio da atitude comunicativa de fazer crer/ fazer fazer, cuja 
dimensão esquemática global revela-se na superestrutura argumentativa da 
organização ideológica dos argumentos e contra-argumentos, a partir das seguintes 
categorias: (tese anterior) premissas- argumentos (contra-argumentos) - conclusão 
(nova tese) que se atualizam na dimensão lingüística de superfície por meio de 
modalizadores, verbos introdutores de opinião, operadores argumentativos etc. 
As autoras ressaltam que, embora a argumentatividade esteja presente em 
todos os textos de modo mais ou menos explícito, o tipo argumentativo "strícto 
sensu" é aquele em que a "argumentação se apresenta de maneira explícita e atinge o 
seu grau máximo"(p.09) 
Nesse sentido, acrescentamos, esse tipo apresenta-se como um esquema 
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formal que revela, também no seu "grau máximo" de explicitação argumentativa, o 
contexto das relações imaginárias que se estabelecem no ato de sua produção. 
Assim, no jogo do processo de conquista de adesão, em que se negociam ou 
não posições, a dimensão esquemática global pode apresentar categorias que 
indicam o modo dessa negociação, já que, na produção, o indivíduo considera não só 
o modelo textual que regrará a sua intenção, como também elabora essa negociação, 
discursivamente, na ação sobre o outro, num jogo de imagens em relação ao 
interlocutor. Para van Dijk (1986, p.l59), "a natureza cultural dos esquemas de um 
determinado gênero garante que as categorias e as regras sejam compartilhadas 
pelos membros do grupo que conheçam o gênero, embora haja estratégias pessoais 
ou situacionais variáveis para a alteração do esquema. O que é preciso considerar é 
sempre um esquema canônico, capaz de se transformar, dependendo das variáveis 
discursivas". 
2. A proposta 
Nessa linha, propomos, então, que se considerem dois esquemas, cuJas 
categorias traduzam dois modelos de situações discursivas diferentes, a saber: 
a) situação em que se (re)elabora!realinha um conceito, apresentando um 
desacordo com uma vísão de mundo tida como "dada", na superestrutura 
com as seguintes categorias: 
• Acordo: caracterizamos essa categoria como a que preenche certas 
exigências fundadas convencionalmente e que o locutor assume como 
tais· 
' 
• Desacordo: categoria que nos remete à idéia de Perebnan (1996) a 
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respeito da dissociação de noções, na medida em que ela "acolhe" 
reestruturações da nossa concepção do real, ao prever o 
remanejamento, mais ou menos profundo, de certos dados conceituais 
assumidos em acordos pré-estabelecidos; 
• Argumentos e Conclusão: categorias já previstas no modelo do 
argumentativo "stricto sensu" de Koch e Fávero (1987). 
No jogo polifônico resultante dessa situação (acordo/desacordo), o locutor 
apresenta-se, assumindo, aparentemente, um consenso presumido do auditório, para, 
depois, no desacordo, desvincular-se dele, na posição de porta-voz de um outro tipo 
de situação. 
b) situação em que se aceita uma visão de mundo dada e se argumenta sobre 
a aceitação, na superestrutura com as categorias: 
• Premissa; 
• Argumentos (contra-argumentos); 
• Conclusão. 
Esse esquema revela a assunção do locutor de seu papel de porta-voz de um 
consenso (ON) que ele não contesta. 
Essas duas situações, na configuração da interação, ligam-se a uma tipologia 
de relações pragmaticamente fundadas em heterogeneidades enunciativas (já que se 
ligam a níveis variados de adesão), indicando, portanto, estratégias diferentes para o 
caráter interativo na recomposição da situação de enunciação. 
Maingueneau (1989) afirma que essa idéia de língua não como instrumento 
para transmitir informações, mas, sim, como o elemento, na interação, que recompõe 
a situação enunciativa, é opção tanto da Pragmática como da Análise do Discurso. 
Poré~ esta última é reticente em relação ao modo com que a Pragmática concebe o 
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sujeito, isto é, um falante com intenções, "cuja consciência seria transparente e a 
identidade estável, ultrapassando os diversos 'papéis' que desempenham". Já a AD 
"prefere formular as instâncias de enunciação em termos de 'lugares' visando a 
enfatizar a preeminência e a preexistência da topografia social sobre os falantes que 
aí vêm se inscrever" (p. 32). Mas tomamos por base as reflexões de Possenti (1995, 
1996 e 1998) que, não descartando as condições exteriores sócio-ideológicas que 
submetem o sujeito, abre um espaço para o "eu" e suas estratégias de imiscuir-se no 
discurso conhecido para alterá-lo e deixar a sua marca, na produção ativa de novos 
enunciados a partir de suas intenções objetivas. 
O autor, ao propor uma "determinada conjunção da Pragmática e da Análise 
do Discurso" (1996, p. 73), apoiando-se em Bakhtin (1992a), sugere uma reflexão 
mais acurada acerca da atividade do sujeito. Em Possenti et al. (1998, p. 117), os 
autores afumam que "a presença do outro do discurso não obriga a eliminar ou 
desconhecer o trabalho do 'eu'; até permite mostrar o sujeito operando como um 
estrategista em sua atividade discursiva". 
É, então, essa idéia de sujeito estrategista, emprestada de Possenti, que nos 
leva a considerar as estratégias diferentes na eleição de esquemas textuais distintos, 
no âmbito da argumentação, a partir do conceito de polifonia, pois, como afuma 
Koch (1997, p. 57), "do ponto de vista da construção dos sentidos, todo texto é 
perpassado por vozes de diferentes enunciadores, ora concordantes e ora 
dissonantes, o que faz com que se caracterize o fenômeno da linguagem humana, 
como bem mostrou Bakhtin (1929), como essencialmente dialógico e, portanto, 
polifônico". 
Assim, o tipo argumentativo "stricto sensu" proposto por Koch e Fávero é 
sobredeterminado ora pela relação polêmica (a verdade é disputada, implicando a 
relação entre os enunciadores, prevista na negação polêmica de Ducrot (1987), em 
que o locutor assimila a posição de E2 e contradiz a de El), ora pela relação de 
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adesão inicial garantida (a verdade é garantida, implicando a relação de adesão do 
locutor - ele é o porta-voz - a um enunciador universal polifonicamente instituído 
(Ducrot, 1987)), exigindo, portanto, diferentes categorias textuais já que as situações 
demandam estratégias diferentes no processo sócio-comunicativo da persuasão a 
partir das imagens presumidas dos interlocutores/leitores. 
Tomando-se a situação discursiva prevista no item a, anteriormente exposto, 
verifica-se que, ao se (re)elaborar/reallnhar1 um conceito que o autor presume ser 
um desacordo em relação a um consenso (acordo), uma das estratégias é considerar, 
explicitamente, no texto, a posição de El, causando um efeito de proximidade do 
leitor e de seu ponto-de-vista, num jogo de negociação, cujo conteúdo da categoria 
inicial do Acordo proposto pelo autor parece dizer-lhe: "eu considero a sua opinião; 
ela é relevante ... ". Após essa estratégia, o autor introduz a categoria do Desacordo 
(preenchida pela opinião contrária ou complementar a ser defendida pelo autor, 
resultante de um processo dissociação) numa mudança de direção argumentativa, 
tanto para (re)elaborar o conceito como para interpretá-lo diferentemente ou 
complementá-lo em relação á categoria anterior, objetivando a adesão do leitor. As 
categorias Argumentos e Conclusão seguem às duas categorias anteriores. 
Diferentemente, quando a imagem presumida do leitor é a de adesão do 
auditório à premissa básica (situação prevista em b), o trabalho do autor é o de 
repetir o conceito, reiterando um suposto acordo, num esquema em que as 
categorias Premissa - Argumentos e Conclusão não necessitam explicitar, na 
categoria inicial, a opinião contrária, já que a adesão é garantida. 
Não estamos nos referindo, aqui, ao recurso da contra-argumentação, que se 
instaura, principalmente no texto argumentativo "stricto sensu" como um 
1 Tomamos as noções de (re)elaboração e realinhamento a partir da cena polifônica instaurada na negação 
polêmica, mas observamos que essa "polemização" dá-se em duas instâncias: uma que nega um conceito 
pressuposto ou parte dele, atnando em sua redefinição ou complementação; a outra que, não negando o 
pressuposto, apenas o realinba em novas direções argumentativas. 
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mecanismo de silenciamento das possíveis prem1ssas contrárias do interlocutor, 
impedindo-lhe a participação na construção do texto, dado o efeito de 
distanciamento que traz esse mesmo silenciamento. 
Estamos nos referindo à utilização do acordo (certas exigências fundadas num 
tipo de convenção que o locutor assume, segm1do Perelman, 1996), ou do que é 
verdade de consenso a uma determinada formação discursiva, como uma categoria 
que é necessária para a relação com a perspectiva particularizante a ser dada no 
desacordo, a categoria que instaura o "novo". É o momento do confronto e da 
disputa frente a visões diferentes de um mesmo assunto. O leitor, então, sente-se 
instigado a construir, com o autor, outros significados para a referência ou construir 
outras perspectivas para ela, pois é a sua visão de mundo (que é consensual) que está 
em jogo e prestes a se modificar. 
É óbvio que em qualquer das duas situações a categoria da Contra-
argumentação, que prevê o jogo polifônico entre "velho" e o "novo", estabelece-se, 
mas o nosso interesse é verificar qual é o efeito discursivo que ela produz, nas duas 
situações seguintes: 
a) ao ser introduzida no início do texto, em uma categoria de 
reconhecimento da opinião do "adversário"; 
b) ao ser trabalhada em um campo em que a adesão já está garantida. 
Para nós, os efeitos nessas duas situações são diferentes, pois, sob a 
perspectiva da interação sociocomunicativa, dão-nos as imagens do leitor, 
presumidas pelo autor em relação ao grau de adesão às premissas. Podemos 
esquematizar tais efeitos da seguinte forma: 
a) na primeira situação, a imagem pressuposta do leitor é de pouca ou 
nenhuma adesão à tese do autor (uso do esquema formal com o Acordo 
no inicio para estabelecer o Desacordo); 
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b) na segunda situação, a imagem pressuposta do leitor é de relativa ou total 
adesão à tese do autor (uso do esquema formal com a Premissa -
Argumentos (Contra-argumentos)- Conclusão). 
Para nós, os dois esquemas discutidos acima refletem formas diferentes de 
"teatralização" das relações entre os interlocutores: o primeiro "enforma" a relação 
polêmica, numa cena que "teatraliza" o percurso da conquista da adesão não 
presumida; o segundo "enforma" a relação da adesão garantida, cuja cena 
"teatraliza" a adesão já presumida. 
Verificados esses efeitos a partir da noção do mecarusmo da concessão, 
previsto na negação polêmica (Ducrot, 1987), observamos: 
• em (a), a explicitação do acolhimento pelo autor da perspectiva presumida do 
público, no Acordo que a legitima, produz um efeito de sentido inicial de maior 
proximidade dos dois interlocutores, efeito retórico eficaz, decorrente da 
consideração dessa perspectiva: funciona como um ponto de identificação 
necessário e útil na preparação da mudança de direção argumentativa que virá a 
seguir, no Desacordo, em que o autor acolherá uma perspectiva contrária à 
anterior. É, portanto, uma aparente aproximação (ou ilusão de aproximação) na 
concessão dada à perspectiva de El, para, após o Desacordo, assumindo um E2, 
o locutor distanciar-se de El. 
Assim, no percurso da conquista da adesão, o efeito de proximidade da 
concessão inicial revela-se, no fmal, um maior distanciamento, já que o autor é 
porta-voz de uma outra perspectiva que ele pretende seja a de todos. 
• Já o esquema (b ), por revelar a situação de garantia de adesão presumida, não 
necessita fazer concessão a El, o que produz um aparente efeito de 
distanciamento. Na verdade, o efeito produzido é de maior proximidade pelo 
próprio sentido indicado na função de "porta-voz", ou seja, o locutor 




Esquema (a): concessão a El ~ menor aproximação ~ reelaboração/ 
realínhamento de conceitos. 
Esquema (b): identificação com El ~maior aproximação ~ reiteração de 
conceitos. 
No próximo capítulo, exemplificaremos essa nossa proposta com análise de 




A PEÇA TEATRAL E A RETÓRICA DE SUA ENCENAÇÃO 
Introdução 
A nossa intenção, neste capítulo, é a de exemplificar a nossa proposta, por meio 
de textos reveladores de superestruturas relativas às duas situações discursivas já 
explicitadas no capítulo precedente, numa tentativa de analisar o papel dos esquemas 
textuais na recuperação da situação sociocomunicativa e na sua conseqüente 
manifestação lingüística. Não é nossa intenção, porém, dar um tratamento exaustivo à 
forma, mas sim, tentar indicar a existência de sobreposições ("dobraduras") de níveis 
(super, macro e micro estruturais) regidos pelo esquema eleito, revelador de 
determinada situação. 
Ressaltamos que, neste trabalho, entendemos a forma como a vê Perelman 
(1996), ou seja, como a apresentação de um conteúdo, realizada no nível 
microestrutural. 
Antes de apresentarmos as análises propriamente ditas, julgamos necessário 
explicitar as fimções exercidas pelo Acordo e pela Capitatio Benevolentiae, noções 
que, embora possam ser colocadas muito próximas, não são aqui assumidas desse 
modo. 
1. O Acordo e a Captatio Benevolentiae 
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No capítulo em que aborda as superestruturas, van Dijk (1996) apresenta 
algumas características das tarefas pragmáticas que cumprem os textos denominados 
por ele de "acompanhantes". Exemplifica-as com as funções da Introdução e do 
Epílogo de um texto impresso de uma certa extensão, apresentando, respectivamente, 
as tarefas pragmáticas de informar o leitor sobre o contexto da obra e a de comentar 
sobre a comprovação ou não de resultados. 
Entre esses textos "acompanhantes" ou introdutórios aborda também as 
fórmulas, estruturas fixas que existem em um nível mais local da seqüência de 
orações e que são reconhecidas nos formulários e cartas utilizadas no cotidiano, no uso 
de informações a que ele denomina "elaboração social da informação". 
O autor acrescenta que essas formas fixas atuam não só no sentido institucional 
descrito acima, mas também de modo sociopragmático e cognitivo-pragmático, uma 
vez que, "tradicionalmente, os textos acompanhantes ou introdutórios atraem a 
captação da benevolência (captatio benevolentiae) do público, que logo se centrará 
no 'verdadeiro' texto" (p.l71). Afirma também que com fórmulas de cortesia ou 
deferência podemos atrair favoravelmente o ouvinte/leitor para que aceite a nossa 
ação, além de poder-se detectar a posição social do locutor frente a seus ouvintes. 
Neste trabalho, não tomamos o uso da categoria do Acordo no texto opinativo 
somente como introdutório ou como uma fórmula fixa para a "captação da 
benevolência". Para nós, a categoria do Acordo apresenta uma tarefa pragmática muito 
mais ampla, pois dá-nos a medida dos seguintes fenômenos: 
a) a imagem presumida que o locutor tem acerca da pouca ou nenhuma adesão 
de seus ouvintes à "verdade" a ser negociada. 
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b) a imagem que podemos construir do locutor, pelo seu "cálculo" em utilizar a 
categoria do Acordo, legitimando um E 1 e distanciando-se dele, depois, no 
Desacordo, como não participante da adesão a El. 
Entendemos, portanto, que a categoria do Acordo para a instauração do 
posterior Desacordo não apresenta apenas a função de "atuar sobre as disposições do 
auditório", como afirma Perelman (1996) acerca do exórdio. Ela nos traz também 
informações sobre o "peso" com que se apresenta para o orador o acordo (consenso), 
a partir do qual ele, reconhecendo-o, elabora sua argumentação. 
Perelman (op.cit. p. 76) diz-nos que há fragilidade dos acordos, uma vez que "o 
acordo sempre é suscetível de ser questionado". É, portanto, nesse sentido, que a nossa 
pesquisa se furna: a nosso ver, dada a impossibilidade de verificação empírica do que 
seja, realmente, o consenso (acordo), acreditamos ser a forma esquemática textual 
eleita, no momento da interação argumentativa, que lhe dá esse estatuto, ou seja, 
o ato de se considerar explicitamente o consenso numa categoria inicial revela o 
reconhecimento do locutor do conteúdo dessa mesma categoria como o acordo 
necessário do qual deve partir para estabelecer o posterior confronto, numa situação 
discursiva de redefinição de valores, situações e, portanto, de reelaboração de 
conceitos. 
Transcrevemos abaixo um trecho do texto de Rubem Alves, para exemplificar 
nossa posição. O destinatário, presidente, é o interlocutor instaurado que serve como 
figura da cena na qual o auditório (leitores do jornal) se envolve no processo de 
adesão. 
Carta ao Sr. Presidente da República 
Senhor presidente: primeiro peço perdão por não estar familiarizado 
com as etiquetas da corte. Ilustríssimos, excelentíssimos e magníficos têm, para 
mim, um cheiro misto de incenso e humor. A um moço que o chamara de 
"bom", Jesus disse: "Por que me chamas bom? Bom há um só, que é Deus!". 
Pois, entre nós, os homens de poder não se contentam em ser chamados "bons". 
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"Muito bom" é pouco. "Excelente" não chega. São "excelentíssimos". Mas a 
verdade não cavalga reverências. Assim, vou chamá-lo apenas de "senhor". 
Imagino o seu sofrimento de sociólogo critico em meio a essas palavras ocas. 
Segundo, quero demonstrar minha admiração por sua coragem em ser 
presidente duas vezes. Confesso minha total incompetência nesse campo. 
Várias vezes amigos tentaram me seduzir a me candidatar a deputado. Em 
momentos de insanidade cheguei a brincar com a idéia. Mas me curei depois 
que visitei o Congresso. Meu horror foi totaL Um prédio sem janela I Acho que 
Niemeyer, amigo do cimento, inimigo das árvores, deve ter projetado aquilo de 
propósito, para enlouquecer os políticos. A posição máxima a que eu me 
candidataria seria a de "bobo da corte". A esse propósito vale a pena o ensaio 
do filósofo Leszek Koiakowski, "O sacerdote e o bufão". 
O senhor, é certo, não se esqueceu das lições de Durkheim, sociólogo 
amaldiçoado pelos marxistas. Disse ele: "Uma sociedade não é feita meramente 
com a massa de indivíduos que a compõe, o espaço que ocupam, as coisas que 
usam, os movimentos que fazem: acima de tudo está a idéia que ela forma de si 
mesma". Agostinho já tinha dito o mesmo: o que forma um povo é um objeto 
comum de amor. Os socialistas utópicos e Mannhein deram o nome de utopia a 
esse objeto social de amor: uma esperança bonita que une as pessoas e faz com 
que marchem juntas. 
Temos um povo? Eu penso que a tarefa de um líder político é mais que 
administrar: é criar um povo. Um povo se faz com idéias que dão sentido à vida 
em comum. "Não só de pão viverá o homem, mas de palavras .. ''Não temos um 
povo porque a nossa gente parou de sonhar. E, ao parar de sonhar, não tem 
razões para pensar. (...) 
(...)Como administrador, o senhor poderá fazer muitas coisas 
importantes - o Plano Real, por exemplo -, umas boas, outras más. Mas, como 
mestre e como intérprete de sonhos, o senhor poderá fazer o que é 
essencial: criar um povo. Bonito seria que seu próximo discurso começasse 
como o de Luther King: "Eu tenho um sonho ... ". 
(Rubem Alves. Folha de S.Paulo, 21102/2000) 
Nos dois primeiros parágrafos, há o uso da captatio benevolentiae, na revelação 
das posições de quem fala e a quem fala. É no terceiro parágrafo que a categoria do 
Acordo é preenchida pelo conceito do que Alves elege como o consenso a respeito do 
povo, para, depois, no quarto parágrafo, introduzir o seu desacordo. A negação "não 
temos um povo" reitera o acordo eleito (definição de povo pelos sociólogos e 
Agostinho) e possibilita o realinhamento/complementação do conceito de administrar: 
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fazer muitas coisas importantes e criar um povo ("Eu penso que a tarefa de um líder 
político é mais que administrar: é criar um povo"). 
Resumindo nosso comentário: a categoria do Acordo, introduzida no esquema 
textual, diz-nos muito mais do que o fato de "captar a benevolência" dos ouvintes. Ela 
nos mostra a dimensão real da cena argnmentativa em que a imagem presumida dos 
ouvintes e a imagem do locutor (dada pela opção por essa categoria em seu texto) 
"teatralizam" o sentido em que se dá a interação das posições de locutor e ouvinte e o 
conseqüente percurso da conquista da adesão. 
A captatio benevolentiae, obviamente, instaura-se nessa estratégia, atuando 
"nas disposições do auditório", que se sente prestigiado, mas, para nós, esse é mais 
um dos efeitos. Entendemos que tal expediente é propício e dá conta de sua tarefa em 
textos introdutórios que se estabelecem nas considerações acerca das posições ( cf. van 
Dijk, 1996) dos locutores e não nas considerações a respeito das premissas que cada 
locutor defende em seu texto. Nesse último caso, é a forma esquemática já comentada 
que dará conta dessa situação discursiva de embate de idéias em que se prevêem 
redefmições e realinhamentos de conceitos. 
O livro Em que crêem os que não crêem?, diálogo epistolar realizado por 
Umberto Eco e o Cardeal Carlo Maria Martini e publicado na revista italiana Liberal, 
apresenta a captatio benevolentiae, nas epístolas iniciais, utilizada pelos dois 
interlocutores. Apenas como exemplo, transcrevemos duas. 
Caro Carlo Maria Martini, 
Não me considere desrespeitoso se me dirijo ao senhor chamando-o por 
seu nome próprio, sem referir-me às vestes que enverga. Entenda-o como um ato 
de homenagem e de prudência. De homenagem, pois sempre me impressionou o 
modo como os franceses, quando entrevistam um escritor, um artista, uma 
personalidade política, evitam usar apelativos redutivos, como professor, 
eminência, ou ministro. Há pessoas cujo capital intelectual é dado pelo nome 
com que assinam as próprias idéias. Assim os franceses se dirigem a qualquer 
pessoa cujo maior título é o próprio nome, com "diga-me, Jacques Maritain", 
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"diga-me, Claude Lévi-Strauss". É o reconhecimento de uma autoridade que se 
manteria mesmo se o sujeito não tivesse se tomado embaixador ou acadêmico da 
França. Se eu tivesse que me dirigir a Santo Agostinho (e também por essa vez, 
não me julgue excessivamente irreverente), não o chamaria de "Senhor Bispo de 
Hipona" (pois muitos outros depois dele também foram bispos daquela cidade), 
mas de "Agostinho de Tagasta". 
Ato de prudência, eu disse também. De fato, poderia parecer embaraçoso 
o que esta revista solicitou-nos, a ambos, isto é, uma troca de opiniões entre um 
leigo e um cardeal. Poderia dar a impressão de que o leigo induzia o cardeal a 
exprimir pareceres como Príncipe da Igreja e pastor de almas, o que seria uma 
violência contra quem é chamado a responder e contra quem ouve a resposta. 
Melhor que o diálogo se apresente como aquilo que, nas intenções da revista que 
nos convocou, pretende ser: uma troca de reflexões entre homens livres. Por 
outro lado, dirigindo-me ao senhor desta maneira, pretendo sublinhar o fato de 
ser o senhor considerado um mestre da vida intelectual e moral mesmo por 
aqueles leitores que não se sentem vinculados a nenhum magistério que não o da 
justa razão. (p. 11-12) 
Caro Umberto Eco, 
Estou perfeitamente de acordo com o fato de o senhor se dirigir a mim 
usando o nome com que fui registrado e, portanto, faço o mesmo. O Evangelho 
não é muito benevolente com as titulagens ("mas vós, não sejais chamados 
'rabi' ... e não chameis a ninguém na terra de 'pai' ... tampouco sejais chamados 
'mestres"', Mateus 23, 8-10). Assim fica mais claro, como disse o senhor, que 
esta é uma troca de reflexões feita entre nós com plena liberdade, sem peias e 
sem envolvimento das funções de cada um. Mas é uma troca que eu espero 
frutífera, pois é importante focalizar com franqueza as nossas preocupações 
comuns e ver como esclarecer as diferenças, pondo a nu aquilo que existe de 
realmente divergente entre nós. (p. 19) 
Passemos agora à análise exemplificativa dos textos, por meio dos qums 
pretendemos demonstrar a nossa proposta. 
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2. Textos com o esquema ACORDO - DESACORDO - ARGUMENTOS -
CONCLUSÃO 
TEXTO 11 
Não há vida sem morte, como não há morte sem vida, mas há também 
uma "morte em vida". E a "morte em vida" é exatamente a vida proibida de ser 
vida. 
Acreditamos não ser necessário sequer usar dados estatísticos para 
mostrar quantos, no Brasil e na América Latina em geral, são mortos em vida, 
são sombras de gente, homens, mulheres, meninos, desesperançados e 
submetidos a uma permanente "guerra invisível" em que o pouco de vida que 
lhes resta vai sendo devorada pela tuberculose, pela esquistossomose, pela 
diarréia, por mil enfermidades da miséria, muitas das quais a alienação chama 
de "doenças tropicais". 
(FREIRE, P. In: BARBOSA, S. A. M. (em colaboração, Amaral, E.). Redação: 
escrever é desvendar o mundo. 5.ed. Campinas: Papirus, p.133, 1989) 
A afirmação inicial, que preenche a categoria superestrutura! do Acordo, reitera 
o saber de consenso de vida e morte ("Não há vida sem morte, como não há morte 
sem vida") que se definem reciprocamente. Estas definições, porém, são colocadas à 
prova, sugerindo uma redeflnição/reelaboração dos conceitos, quando o autor, por meio 
da categoria do Desacordo, questiona-as, ampliando-lhes o conceito: " ... mas há 
também uma morte em vida", aquela "vida proibida de ser vida". Em outras palavras, 
não existem apenas os conceitos de vida e morte, mas também o de morte-vida, em 
que vida e morte são os dados "velhos", conhecidos, e morte/vida é a nova noção, 
resultante do procedimento de dissociação (Perelman, 1996) polifonicamente 
introduzida no campo lingüístico pela negação polêmica (Ducrot, 1987). 
Assim, temos: 
1 Infelizmente, não conseguimos localizar em que obra de Paulo Freire se insere este trecho. No manual de 
redação em que ele se encontra não há referência bibliográfica. 
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• "não há vida sem morte, como não há morte sem vida" ~ acordo sobre a existência 
complementar de morte e vida; 
• " ... mas há também uma morte em vida" (proposição que atua no pressuposto do 
acordo) ~ proposta de uma noção nova em que morte e vida apresentam-se em 
existência concomitante. 
Nega-se um El (morrer é deixar de viver) para a afrrmação de um E2 (morrer é 
continuar a viver). 
Nessa dimensão polêmica, com dois pontos de vista em confronto, interessa-nos, 
sobretudo, a propriedade que preenche o predicado da noção "morrer", que o locutor 
lhe atribui, no processo da definição descritiva, indicada pelo "sentido conferido a uma 
palavra em certo meio, num certo momento" (Perelman, 1996, p. 239). 
É nesse jogo de afrrmação e negação que a argumentação se apresenta 
formalmente, no desenvolvimento da estrutura de superfrcie do segundo parágrafo, por 
meio de "provas exemplificativas" do que preenche semanticamente a categoria do 
Desacordo (" ... quantos, no Brasil e na América Latina em geral, são mortos em 
vida, ... "). A Conclusão frca implícita: o conceito de morte, realmente, é ampliado e o 
efeito discursivo que surge do confronto entre Acordo e Desacordo imprime maior 
força persuasiva ao texto. É a transformação do que se julga existir de modo 
complementar (vida e morte) em existência concomitante (morte-vida) que indica o 
estranhamento, o repensar e, conseqüentemente, o mudar e o agir (sendo os dois 
últimos atos a meta principal do processo persuasivo). 
Nesse sentido, o conteúdo do texto não é veiculado apenas pelas palavras, pelas 
frguras, avaliações descritivas, mas também pela forma esquemática textual de 
confronto, viabilizada pelo Acordo/Desacordo. É este tipo de estrutura que "acolhe" a 
intenção primeira de trabalhar com a triste união de elementos antitéticos, na realidade 
do Brasil e da América Latina, numa frrme proposta de repensar conceitos, a partir dos 
quais a sociedade interage. E é essa estrutura que regerá a entrada dos argmnentos e 
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das palavras, que, na superfície, espelham, como uma grande dobradura, a pretensão do 
locutor na interação da cena polêmica. 
Assim, o modo de apresentação da forma é influenciado pela "fôrma", eleita a 
partir da esfera de atividade própria à situação polêmica entre o conceito estabelecido e 
a sua redefrníção. 
Verificamos, por exemplo, que, em "vida proibida de ser vida", a repetição do 
vocábulo já traz o reflexo da nova noção apresentada no Desacordo. O primeiro nos 
remete à vida concomitante à morte (nova noção); o segundo, à vida apenas como 
complementar a ela (noção velha). Em "sombras de gente", o vocábulo "sombra" 
parafraseia a idéia de morte em vida. A sua acepção no dicionário, que indica parte de 
um corpo que não recebe luz direta, leva-nos a, metaforicamente, considerar essa gente 
como o corpo que não recebe a "luz da vida", vivendo concomitantemente morte e 
vida, situação corroborada também por "pouco de vida que lhes resta vai sendo 
devorado pela tuberculose ... ". 
TEXT02 
Transcrevemos abaixo um trecho do Prefácio do livro de Boaventura de Souza 
Santos, A crítica da razão indolente: contra o desperdfcio da experiência. Nesta obra, 
o autor desenvolve teorias sociais que permitem reinventar os caminhos da 
emancipação sociaL Considera que as culturas e as sociedades contemporâneas são 
intervalares, situando-se entre o paradigma da modernidade e um paradigma 
emergente. 
Há um desassossego no ar. Temos a sensação de estar na orla do tempo, 
entre um presente quase a terminar e um futuro que ainda não nasceu. O 
desassossego resulta de uma experiência paradoxal: a vivência simultânea de 
excessos de determinismo e de excessos de indeterminismo. Os primeiros residem 
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na aceleração da rotina. As continuidades acumulam-se, a repetição acelera-se. A 
vivência da vertigem coexiste com a de bloqueamento. A vertigem da aceleração 
é também uma estagnação vertiginosa. Os excessos do indeterminismo residem na 
desestabilização das expectativas. A eventualidade de catástrofes pessoais e 
colectivas parece cada vez mais provável. A ocorrência de rupturas e de 
descontinuidades na vida e nos projectos de vida é o correlato da experiência de 
acumulaç_ão de riscos inseguráveis. A coexistência destes excessos confere ao 
nosso tempo um perfil especial, o tempo caótico onde ordem e desordem se 
misturam em combinações turbulentas. Os dois excessos suscitam polarizações 
extremas que, paradoxalmente, se tocam. As rupturas e as descontinuidades, de 
tão freqüentes, tornam-se rotina e a rotina, por sua vez, torna-se catastrófica. 
Pode pensar-se que este desassossego é típico dos tempos de passagem de 
século e, sobretudo, de passagem de milênio, sendo por isso um fenômeno 
superficial e passageiro. A tese deste livro é que, pelo contrário, o desassossego 
que experienciamos nada tem a ver com lógicas de calendário. Não é o 
calendário que nos empurra para a orla do tempo, e sim a desorientação dos 
mapas cognitivos, interacionais e societais em que até agora temos confiado. 
Os mapas que nos são familiares deixaram de ser confiáveis. Os novos mapas são, 
por agora, linhas tênues, pouco menos que indecifráveis. Neste dupla 
desfamiliarização está a ordem do nosso desassossego. 
Vivemos, pois, numa sociedade intervalar, uma sociedade de transição 
paradigmática. Esta condição e os desafios que ela nos coloca fazem apelo a uma 
racionalidade activa, porque em trânsito, tolerante, porque desinstalada de certezas 
paradigmáticas, inquieta, porque movida pelo desassossego que deve, ela própria, 
potenciar. 
À luz disto, entende-se facilmente o título deste volume inspirado em 
Leibniz. No Prefácio da Teodiceia [(1710 (1985)], Leibniz refere a perplexidade 
que desde sempre tem causado o sofisma que os antigos chamavam a "razão 
indolente" ou "razão preguiçosa": se o futuro é necessário e o que tiver de 
acontecer acontece independentemente do que fizermos, é preferível não fazer 
nada, não cuidar de nada e gozar apenas o prazer do momento. Esta razão é 
indolente porque desiste de pensar perante a necessidade e o fatalismo de que 
Leibniz distingue três versões: o Fatum Mahometanun, o Fatum Stoicum e o 
F atum Christianum. 
Neste volume, a razão criticada é uma razão cuja indolência ocorre por 
duas vias aparentemente contraditórias: a razão inerme perante a necessidade que 
só ela pode imaginar como lhe sendo exterior; a razão displicente que não sente 
necessidade de se exercitar por se imaginar incondicionalmente livre e, portanto, 
livre da necessidade de provar a sua liberdade. Bloqueada pela impotência 
autoinflingida e pela displicência, a experiência da razão indolente é uma 
experiência limitada, tão limitada quanto a experiência do mundo que ela procura 
fundar. É por isso que a crítica da razão indolente é também uma denúncia do 
desperdício da experiência. Numa fase de transição paradigmática, os limites da 
experiência fundada na razão indolente são particularmente grandes, sendo 
87 
Capitulo 111 
correspondentemente maior o desperdício da experiência. E que a expenenc1a 
limitada ao paradigma dominante não pode deixar de ser uma experiência limitada 
deste último.( ... ) 
(SANTOS, B. S. A crítica da razão indolente: contra o desperdício da 
experiência. São Paulo: Cortez, 2000, p. 41-42.) 
O texto acima é um trecho do prefácio do livro indicado, em que o autor aborda 
os desafios epistemológicos enfrentados por nossa sociedade na transição 
paradigmática da passagem do século e do milênio e alerta para o desperdício da 
experiência que se alia à "razão indolente". 
O primeiro parágrafo consiste em descrever a sociedade atual em turbulentas 
polarizações que, "paradoxalmente se tocam". Tal descrição, que fundamenta a 
constatação inicial "há um desassossego no ar", funciona também como motivo para a 
detecção de sua causa. O autor, então, no segundo parágrafo, assume um El ("pode-se 
pensar que esse desassossego é típico dos tempos de passagem de século e, sobretudo, 
de passagem de milênio, sendo por isso um fenômeno superficial e passageiro"), 
legitimando-o ao instaurá-lo como um acordo presumido. 
Assim, o primeiro parágrafo e o primeiro período do segundo parágrafo 
preenchem a categoria do Acordo, tanto na constatação do fato, na descrição da 
situação e na possível explicação de sua causa. 
Lembramos, aqui, Perelman (1996), que indica a impossibilidade de se verificar 
empiricamente o estatuto de acordo, mas, segundo nossa concepção, isso só pode ser 
verificado a partir da categoria da "fôrma" que ele preenche, regido pela estratégia do 
autor, visando a persuadir, e pelas imagens que ele constrói da cena de interação na 
negociação de posições, própria do gênero opinativo. 
Essa estratégia nos dá a idéia não só da cena polêmica, polifonicamente 
introduzida, mas também a da sua dimensão. Em outras palavras, a eleição da 
categoria do Acordo que preenche a legitimação da perspectiva de El prepara, 
retoricamente, o distanciamento assumido na perspectiva do desacordo de E2, que virá 
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a segmr. Ela reflete a imagem presumida acerca da importância ou do "peso" 
consensual (maior número de adesões) em relação à perspectiva de El. Assim, 
presumindo uma não garantia de adesão ao posterior E2, que nega El (não é o 
calendàrio ), o autor opta pela "fôrma" que prevê essa situação para a construção da 
"ponte" na interação entre ele e seu público. É, portanto, a legitimação explicitada de 
El no Acordo que reflete a imagem do autor, acerca da cena de interação. Ela prepara 
a cena para o confronto que, no texto, dá-se pela negação de El e pela assunção da 
perspectiva de um E2 que diz: "a tese desse livro é que, pelo contrário, o desassossego 
que experienciamos nada tem a ver com lógicas de calendàrio. Não é o calendário 
que nos empurra para orla do tempo, e sim a desorientação dos mapas cognitivos, 






O desassossego da sociedade atual se deve à mudança de século 
e de milênio (o calendàrio é o motivo do desassossego). 
O desassossego da sociedade atual se deve à desorientação dos 
mapas cognitivos interacionais e societais em que temos 
confiado (o calendàrio não é o motivo do desassossego). 
É interessante observar, como na análise anterior, como essa polêmica explícita 
se revela nos dados de superficie tanto nos vocábulos como nas estruturas gramaticais. 
O vocábulo "desorientação" traz em seu bojo o "antes" e o "depois" que, já 
previstos na instância do esquema Acordo/Desacordo, desdobram-se em "os mapas 
que nos são familiares deixaram de ser confiáveis. Os novos mapas são, por agora, 
linhas tênues, pouco menos que indecifráveis". Ou ainda, em "Vivemos numa 
sociedade intervalar, uma sociedade de transição paradigmática"; " ... porque em 
trânsito, tolerante, porque desinstalada de certezas, inquieta ... ". Tal desdobramento 
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pode ser verificado também em "pelo contrário, o desassossego nada tem a ver ... "; 
"não é o calendário ... , e sim a desorientação ... ". 
A "desorientação" que causa o "desassossego" faz, então, apelo a uma 
"racionalidade activa": eis o tema do livro de Boaventura, que alerta, assim, na critica 
à "razão indolente", para a potencialização do desassossego que surgirá da 
'racionalidade activa". É, portanto, o desdobramento da situação polêmica 
prevista/recortada na superestrutura Acordo/Desacordo que é recuperado no nivel de 
manifestação lingüística. Desse modo, 
• Desassossego é mudança de calendário. (velho) 
• Desassossego não é mudança de calendário. (negação do velho) 
• Desassossego é desorientação dos mapas. (novo) 
superficializam-se a partir dos argumentos "razão indolente" (antes) vs. "razão activa" 
(depois). 
TEXT03 
O texto a segurr, de autoria de Antonío Ermírio de Moraes, conceituado 
empresário brasileíro, diz-nos de sua posição a respeito da rejeição dos países em 
relação à proposta feita pelo Brasil, na Cúpnla do Desenvolvimento Sustentado, 
realizada em Johannesburgo. Nessa proposta, o Brasil pretendia o compromisso dos 
países na utilização de pelo menos 10% de energia renovável. 
O cinismo do primeiro mundo 
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A imprensa brasileira deu pouca ênfase ao significado da proposta do 
Brasil na Cúpula do Desenvolvimento Sustentado, realizada em Johannesburgo 
há poucas semanas. 
O Brasil quis obter um compromisso dos demais países para que todos 
os esforços fossem dirigidos em favor da utilização de, pelo menos, l 0% de 
energia renovável- hídrica, eólica, solar etc. -, que poluem pouco. 
Apesar de todo o empenho da representação brasileira e da presença do 
próprio presidente Fernando Henrique Cardoso, que negociou pessoalmente 
com os demais mandatários do planeta, a proposta foi rejeitada. 
No meu entender, essa aparente derrota foi uma estrondosa vitória. 
Sim, porque, mesmo excluindo a energia produzida por álcool e bagaço de 
cana, o Brasil possui 50% de energia renováveL Vejam bem, os demais países 
não quiseram aceitar 1 O" lo! 
E por que a derrota é vitória? Porque, com isso, caiu a máscara dos 
que ficam acusando o Brasil de grande poluidor do mundo. É uma interminável 
procissão de ONGs, de lobbistas de toda a espécie e até mesmo de 
representantes oficiais dos países avançados, que vivem atirando pedras no 
Brasil como se este fosse um país, como o deles, que, para gerar energia 
contamina o ar, a terra e as águas. 
Com a proposta derrotada, deixamos os reis nus. Daqui para frente, para 
os que vierem nos atormentar com acusações infundadas, temos uma pergunta 
na ponta da língua: por que o seu país não aceitou a idéia de usar 1 O" lo de 
energia renovável? 
Responda isso primeiro para depois continuarmos a conversa. Do 
contrário, guarde as suas pedras e volte para o seu poluído terreno nacionaL 
Atualmente, cerca de 85% da energia do mundo é de origem fóssil, altamente 
poluente. 
A participação dos Estados Unidos na geração de gás carbônico no total 
mundial aumentou de 9,1% para 18,1% nos últimos dez anos. Isso é uma 
enormidade quando se compara com a participação brasileira, que é de apenas 
0,41%. 
Espero que o leitor entenda exatamente o que aconteceu em 
Johannesburgo: foi o exercício do cinismo dos países ricos em relação aos 
países pobres. 
Esse é um motivo para ficarmos ainda mais orgulhosos de nosso 
país. Além da imensidão territorial, Deus nos presenteou com muitos fatores 
favoráveis para transformarmos esta terra em uma grande nação: fertilidade do 
solo, abundância de água, sol o ano inteiro, bom regime climático e, sobretudo, 
extensas fontes de energia renováveL 
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Incluindo a biomassa, 60% da nossa energia vem de fontes renováveis, 
enquanto os países que assinaram o Protocolo de K yoto prometeram reduzir a 
poluição em 12% até 2010. Será que vão cumprir? É evidente que não_ Basta 
ver o seu comportamento na reunião de Johannesburgo. 
(MORAES, A.E. Folha de São Paulo, p. A2, 15/09/02) 
Os três primeiros parágrafos destinam-se a efetuar um relato a respeito da 
reunião de vários países, ocorrida em Johannesburgo, em tomo de propostas de 
diminuição de ações danosas ao meio ambiente e de utilização de energias renováveis. 
Nesse relato, o autor cita a proposta apresentada pelo Brasil (que os países utilizassem, 
pelo menos 10% de energia renovável) e a sua rejeição, "apesar de todo empenho da 
representação brasileira e da presença do próprio presidente Fernando Henrique 
Cardoso". 
Esses três parágrafos preenchem a categoria do Acordo, que resume, no relato, 
o já acontecido e divulgado anteriormente pelos jornais e, portanto, o "já sabido" pelo 
público leitor: apesar do empenho, a proposta foi rejeitada, o que indica o fracasso, a 
derrota da representação brasileira com sua proposta. 
Assim, a resultante polifônica indica um El que enuncia a partir de: 
• Proposta aceita é sinal de sucesso. 
• Brasil não teve sua proposta aceita. 
• Portanto, o Brasil não teve sucesso (teve derrota). 
No quarto parágrafo, porém, o locutor se desliga de El para dar voz a um E2, 
cuja posição redetine, nessa situação ( deftnição descritiva, para Perelman, 1996), o 
termo derrota. Para E2, assumido pelo locutor no Desacordo, derrota é vitória 
("aparente derrota é estrondosa vitória"). 
Reiteramos que a função do Desacordo é baseada no mecamsmo de 
dissociação, urna das formas com que se apresentam os argumentos, além do 




concedida às premissas" (Perelman, 1993). A dissociação visa a separar elementos 
que a tradição tinha anteriormente ligado entre si. Para Perelman (op.cit., p. 149) "a 
figura denominada paradoxismo, em que se formula uma antítese com a ajuda de uma 
aliança de palavras que parecem excluir-se mutuamente, só poderá ser compreendida 
através do esforço de dissociação de noções". 
Assim, o paradoxo (derrota é vitória), previsto no esquema textual 
Acordo/Desacordo, desdobra-se na superficie, na explicação do fato de a proposta do 
Brasil ser o motivo de a máscara dos países ricos cair ("Porque, com isso, caiu a 
máscara dos que ficam acusando o Brasil de grande poluidor do mundo"). No sexto 
parágrafo, observa-se, mais uma vez, o uso do paradoxo em "Com a proposta 
derrotada, deixamos os reis nus". Obtivemos vitória, pelo fato de sermos nós a revelar 
o cinismo dos países ricos por trás da máscara ("... foi o exercício do cinismo dos 
países ricos em relação aos países pobres" -nono parágrafo). 
Em ricos e pobres temos, outra vez, o Acordo/Desacordo refletido em sua 
manifestação lingüística, conforme explicitado no quadro abaixo. 
RICOS • acusam o Brasil de grande poluidor do (MAS) 
mundo 
• fazem interminável procissão de ONG's, 
de lobistas e até de representantes 
oficiais de países avançados, que vivem não querem utilizar 10% de 
atirando pedras no Brasil energia renovável. 
• atormentam-nos com acusações 
POBRES • são acusados (E) 
1: são apedrejados querem utilizar 10% de energia são atormentados renovável. 
No dizer e não fazer dos ricos está a hipocrisia, o cinismo, a manipulação (o 
fracasso e a derrota são, portanto, deles) 
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No querer fazer do Brasil, está a transparência, a preocupação com o me10 
ambiente (a vitória, portanto, é nossa). 
Nesse desvelar do cinismo está a nossa vitória. Somos vitoriosos porque não 
somos cinicos. 
Não pretendemos esgotar a análise dos dados de superfície; queremos apenas 
indicar que o "efeito dobradura" é um aspecto importante na consideração da sua 
análise. 
Se a situação sociocomunicativa polêmica prevista na redefinição de conceitos é 
acollrida pela superestrutura Acordo/Desacordo e o seu preenchimento semântico, na 
microestrutura, recupera esse contexto, então os dados lingüísticos devem ser objeto 
de análise em uma área de investigação em que se considere também o papel dos 
esquemas textuais. Por exemplo, no quarto parágrafo, para introduzir o Desacordo 
("derrota é vitória"), o autor usa "No meu entender...", o que equivaleria ao quase-
asseverativo "acho" (Castilho & Moraes de Castilho, 1992). Vemos, poré~ que, 
epistemicamente, não é modalizado pela dúvida ou pouca certeza, próprios ao quase-
asseverativo. 
A posição assumida, que expressa a posição de um E2 que reelabora o conceito 
de derrota, inclusive numa estrutura defmitória do argumento quase-lógico (Perelman, 
1996), não é a de quase-certeza; ao contrário, é a de uma firme certeza no conteúdo 
defmido que o autor pretende, no fmal, seja a de todos; portanto, serve para marcar o 
sujeito. 
Assi~ "no meu entender" ( = acho) revela-se um asseverativo não pela sua 
classificação (Castilho & Moraes de Castilho, op. cit), mas, sim, pelo lugar categoria! 
em que ele se encontra no texto. 
Como já dissemos, o esquema Acordo-Desacordo-Argumentos-Conclusão 
pode servir não só ao embate polêmico da redefmição de conceitos (cf. textos acima 
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analisados), como também à situação em que se os realínha em uma outra direção, 
complementando-o. Como exemplo, apresentamos as análises a seguir. 
TEXT04 
Neste texto, Josias de Souza, articulista da Folha de São Paulo, aborda o tema 
do crime do narcotráfico, tópico em discussão na sociedade, principalmente pelo fato 
de o governo ter instaurado uma Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar o 
assunto. 
Sujeito oculto 
São Paulo - Nos últimos dias, o brasileiro vem tendo uma aula sobre a 
anatomia do tráfico de drogas. Busca-se o cérebro do narcotráfico. Diz-se que o 
crime já tem o pé fincado em pelo menos 14 Estados. Seus braços, autênticos 
tentáculos, enfeixam delitos variados - do assassinato ao roubo de carga. 
FHC acha que é preciso "chegar ao coração" do império das drogas, 
prendendo os que faturam alto com o negócio. 
Mas há uma grande ausência em todo esse debate. Falta ao enredo um 
personagem central: o grande nariz. 
Se se vende cocaína no Brasil, é porque há quem a aspire. Se se vende 
muita cocaína, é porque há quem a sorva em grandes quantidades. 
O tráfico só se desenvolve no país porque há um crescente mercado para 
as drogas. Um mercado tonificado pelo consumo de elite. 
Deseja-se combater o tráfico, mas tolera-se a droga. Fala-se em 
Fernandinho Beira-Mar, mas arma-se uma barreira de silêncio em torno do 
grande nariz. E por quêry 
Simples: não se fala no grande nariz porque, se se falasse, não haveria 
investigação. Ele é empinado demais para ser exposto em CPis. 
O grande nariz não está na favela do Rio nem na periferia de São Paulo. 
Ele trafega em ambientes mais sofisticados: coxias de shows, camarins de 
desfiles, corredores do Congresso, redações de jornal. .. 
Nas festas onde há drogas, entre uma cafungada e outra, ternos Armani 
e decotes Versace se dizem chocados com noticiário sobre as atrocidades 
praticadas por Hildebrando Pascoal. 
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Deseja-se declarar guerra ao narcotráfico? Pois antes é preciso que a 
sociedade comece a enxergar o nariz invisível que cheira na grande metrópole 
como cúmplice da mão que segura a motosserra no Acre. 
(SOUZA, J. Folha de S. Paulo, p. A2, 15/1111999) 
O texto acrma, produzido num momento em que o governo investiga o 
narcotráfico e seus "tentáculos", apresenta a categoria do Acordo preenchida pelos 
dois primeiros parágrafos, ou seja, a reiteração de que crime do tráfico de drogas deve 
ser combatido com a prisão dos que "faturam alto com o negócio". A "anatomia" que 
o defme, então, revela-se nos vocábulos "cérebro", "pé", "braços" e "coração", todos 
eles referentes aos traficantes, responsáveis pelos "delitos variados - do assassinato ao 
roubo de carga". Em outras palavras, a proposição inicial a que o autor confere 
estatuto de acordo é o conceito de crime pelo narcotráfico apenas em relação aos 
traficantes. Então, a lógica argumentativa decorrente desse acordo é: para acabar com 
o narcotráfico, prendam-se os traficantes. 
No terceiro parágrafo, porém, a categoria Desacordo, introduzida pelo operador 
mas, intenta redirecionar a argumentação para uma discussão que, em sua essência, 
complementao conceito de crime pelo narcotráfico. 
Diferentemente dos textos anteriores, o autor não nega o conceito, mas, 
apontando, agora, para o "grande nariz", completa a descrição anatômica. E essa nova 
direção argumentativa não só acrescenta o novo dado, como também o coloca como o 
grande responsável pela existência do tráfico ("Se se vende cocaína no Brasil, é porque 
há um crescente mercado para as drogas. Se se vende muita cocaína, é porque há 
quem a sorva em grandes quantidades" (4' e 5' parágrafos). 
É importante verificar que o uso dessa estrutura, manifestando a relação de 
causa e conseqüência, serve ao propósito de desvelar, como num raciocínio de 
comprovação de hipótese (se . .. então), o outro ato que completa o sentido do verbo 
traficar, ou seja, vender/comprar. 
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Ao trazer o "personagem central" nanz para a cena, o autor completa, e, 
portanto, realinha, o conceito de tráfico que pressupõe o sujeito da ação de traficar e 
sua contraparte necessária, o sujeito que consome o produto desse tráfico, sem o qual a 
ação não existiria. E é justamente esse último que está "oculto", não investigado, 
indicando, na crítica da anatomia mutilada, o paradoxo revelado em "Deseja-se 
combater o tráfico, mas tolera-se a droga. Fala-se em Femandinho Beira-Mar, mas 
arma-se uma barreira de silêncio em tomo do grande nariz", já que "ele é empinado 
demais para ser exposto em CPis". É, portanto, atrás da "barreira de silêncio" que o 
autor vai buscar essa contraparte para revelar o "sujeito oculto", responsável, tanto 
quanto os traficantes, pelo narcotráfico. 
Verificamos, portanto, a manifestação lingüística refletindo o "efeito 
dobradura" do Acordo/Desacordo superestrutura! no paradoxo, nos usos repetidos do 
operador mas e, principalmente, no advérbio antes no parágrafo final e que introduz a 
resposta à pergunta "Deseja-se declarar guerra ao narcotráfico?". É o "nariz invisível" 
que antes deve ser enxergado para, e só ass~ declararmos uma guerra também ao 
"cérebro", "pés", "braços" e "coração" do narcotráfico. 
O vocábulo antes nos remete à crítica do próprio acordo instaurado no início do 
texto (apenas os traficantes devem ser presos). É o desacordo, ou seja a negação de 
parte do pressuposto que sustenta o acordo (o autor não nega o conceito de crime pelo 
narcotráfico ), que realinha parte desse pressuposto, que traz para o conceito do crime o 
elemento co-responsável pelo crime. Obedecendo a uma "lógica de mercado", na 
verdade, o advérbio antes indica, nessa co-responsabilidade, o peso maior ao "grande 
nariz", pois só se vende cocaina porque há quem a compre ("Se se vende cocaina no 
Brasil, é porque há quem a aspire"). 
Completa-se, desse modo, a "anatomia do crime"; o oculto dono do nanz 




O texto abaixo é a conclusão do livro de Neidson Rodrigues, obra que oferece 
temas para reflexão àqueles que militam no universo da educação. Elaborado à época 
em que o autor assumiu a Superintendência da Educacional da Secretaria de Estado da 
Educação de Minas Gerais, é também um testemunho de uma prática política no campo 
educacional. 
Desafio aos educadores 
Um famoso filósofo alemão do século passado, Frederico Nietzche, tece 
uma crítica radical à civilização ocidental dizendo que ela educa os homens 
para desenvolverem apenas o instinto da tartaruga. O que quer dizer isso? A 
tartaruga é o animal que, diante do perigo, da surpresa, recolhe a cabeça para 
dentro da casca. Anula, assim, todos os seus sentidos e esconde, também na 
casca, os membros, tentando proteger-se contra o desconhecido. Este é o 
instinto da tartaruga: defender-se, fechar-se ao mundo, recolher-se para dentro 
de si mesma e, em conseqüência, nada ver, nada sentir, nada ouvir, nada 
ameaçar. 
Formar boas tartarugas parece ter sido o objetivo dos processos 
educacionais e políticos de educação desenvolvidos no mundo ocidental nos 
últimos anos. Temos educado os homens para aprenderem a se defender contra 
todas as ameaças externas, sendo apenas reativos. 
Ensinamos o espírito da covardia e do medo. 
Precisamos assumir o desafio de educar o homem para desenvolver o 
instinto da águia. A águia é o animal que voa acima das montanhas, que 
desenvolve seus sentidos e habilidades, que aguça ouvidos, olhos e 
competência para ultrapassar os perigos, alçando vôo acima deles. É capaz, 
também, de afiar suas garras para atacar o inimigo no momento que julgar mais 
oportuno. 
As nossas escolas têm procurado fazer com que nossas crianças se 
recolham para dentro de si e percam a agressividade - o instinto próprio do 
homem corajoso, capaz de vencer o perigo que se lhe apresenta. 
Temos criado, neste país, uma geração-tartaruga, uma geração medrosa, 
recolhida para dentro de si. E estamos todos impregnados por esse espírito de 
tartaruga. Não temos coragem para contestar nossos dirigentes, para nos opor ás 
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suas propostas e criar soluções alternativas. Agimos apenas de maneira reativa, 
negativa, covarde. 
Temos ensinado as nossas crianças que os nossos instintos são 
pecaminosos. A parte mais rica do indivíduo, que é a sua sensibilidade - sua 
capacidade de amar e de odiar, sua capacidade de se relacionar de maneira 
erótica com o mundo -,tem sido desprezada. Temos ensinado o homem a ser 
obediente, servil, pacífico, incompetente e a depositar todas as suas esperanças 
num poder maior ou no fim das tempestades. 
Quando ensinamos aos nossos alunos que eles não precisam se esconder 
diante das ameaças, porque todos nós temos capacidade de alçar vôo às alturas, 
ultrapassando as nuvens carregadas de tempestade e perigo? Temos ensinado as 
nossas crianças a se arrastar como vermes e porque se arrastam como vermes, 
elas se tornam incapazes de reclamar se lhes pisam na cabeça. 
O que desejamos, afinal, desenvolver em nós mesmos e nos jovens? O 
instinto da tartaruga ou o espírito das águias? 
(RODRIGUES, N. Lições do príncipe e outras lições. São Paulo: Cortez, p. 110-111, 
1987.) 
Os três primeiros parágrafos trazem, junto à crítica de Nietzche, o conceito do 
filósofo sobre o "ensino tartaruga" que o autor toma como um acordo sobre o qual 
recairá a sua ação de redirecioná-lo para o "ensino águia" (desacordo), mantendo, 
contudo o conceito do ato de ensinar. 
Embora endosse a crítica do fllósofo, o autor deixa, no acordo manifestado 
textualmente, a marca da incompletude do conceito de ensino sobre o qual atuará. Esta 
se revela no vocábulo apenas, que, tanto no primeiro quanto no segundo parágrafos, 
leva-nos ao pressuposto: "há outro instinto a ser desenvolvido". 
Nesse sentido, o realinhamento se dá a partir da concepção do "ensino águia", 
informação nova introduzida no quarto parágrafo. 
O que caracteriza esse realinhamento, diferentemente dos outros textos 
construídos pela redefinição/reelaboração de conceitos e já analisados anteriormente, é 
que, neste, embora o autor use o esquema argumentativo da definição, ele não redefme 
o acordo instaurado, mas, sim, defme (no Desacordo) um outro procedimento mais 
eficaz, o que acarreta, então, apenas a correção dos objetivos do ensino. 
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O confronto entre o real (Acordo) refutado e o ideal (Desacordo) pretendido 
manifestam-se textualmente por descrições disfóricas para o ensino tartaruga (que se 
desdobram em vocábulos tais como: "apenas reativo", "fechar-se ao mundo", 
"recolher-se para dentro de si mesma", "percam a agressividade", "negativa", 
"covarde", "instintos pecaminosos", "obediente", "servil", "incompetente" etc); as 
descrições eufóricas, que dizem respeito ao "ensino águia", revelam-se em 
"competência para ultrapassar perigos", "afiar as garras para atacar o inimigo", 
"capacidade de alçar vôo" etc. 
O interessante a observar, nesse Jogo de analogia descritiva é que, após a 
apresentação, no desacordo/realinhamento do conceito de "ensino águia", mesmo as 
descrições negativas do "ensino tartaruga", polifonicamente nos remetem ao "ensino 
águia". Por exemplo, em "Não temos coragem para contestar nossos dirigentes, para 
nos opor. .... ", infere-se: "o outro procedimento desenvolve essa coragem"; em "temos 
ensinado as nossas crianças que os nossos instintos são pecaminosos", o leitor constrói 
para si: "nossos instintos não são pecaminosos". 
Esse mesmo expediente retórico espalha-se pelo texto, principalmente nos 
quinto, sexto e sétimo parágrafos, o que nos leva a considerar a forma como os blocos 
de descrição foram introduzidos e colocados em confronto. 
Verifica-se que, quantitativamente, o número de descrições negativas acerca do 
"ensino tartaruga" é bem maior que o de "ensino águia". Porém, na polifonia 
instaurada a partir da direção argumentativa no Desacordo, o leitor é que faz a ação de 
"construir" esse caminho de adjetivação positivada que se revela, enfim, maior e 
melhor que o do "ensino tartaruga". A resposta à pergunta fmal é ele, inclusive, que dá, 
já que é o interlocutor co-responsável pelo estado de coisas e também pela "mudança" 
verificada na "construção" que, polifonicamente, ele realizou. E não podia ser outra a 
resposta, como educador, já que o desafio é a ele lançado: o "ensino águia" é o melhor. 
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Registramos, mais uma vez, que as possibilidades combinatórias de esquemas 
argumentativos (Perelman, 1996) são infmdáveis, assim como o são os estilos e suas 
formas de manifestação, porém, o que tentamos demonstrar, até agora, é que a forma, 
que é ilimitada, persuade, mas é a "fôrma", mais limitada, que lhe dá a direção para 
esse fazer. 
A seguir, analisaremos textos a partir da situação discursiva a que denominamos 
reiteração de conceitos, e que apresentam o esquema Premissa-Argumentos (Contra-
argumentos)-Conclusão, ou seja, o tipo argumentativo "stricto sensu" (cf. Koch e 
Fávero, 1987). 
3. Textos com o esquema PREMISSA - ARGUMENTOS (CONTRA-
ARGUMENTOS)- CONCLUSÃO 
TEXT06 
O texto abaixo foi produzido por mna professora do Ensino Médio para figurar 
como modelo de texto dissertativo em mn manual escolar. Enfoca a importância do 
conhecimento para o crescimento do indivíduo e da sociedade. 
Educação e cidadania 
"Conhecer é poder", disse o filósofo Hoobes. E, de fato, só o homem 
dotado de conhecimento e de consciência é que desenvolve as seguintes 
capacidades: não aceita um mundo pronto para uso e consumo e está sempre em 
defesa de um eficiente processo educacional. 
O indivíduo que conhece, que questiona, não aceita um mundo de 
"segunda-mão". Não aceita o mundo já pensado e definido por outros. Não 
aceita fórmulas prontas e explicações dadas por certas ideologias sociais 
dominantes. Se o brasileiro dominasse mais o conhecimento, por exemplo, não 
aceitaria as disparidades sociais, a proliferação dos miseráveis, o aumento da 
violência e da corrupção, a aglomeração de menores nas ruas, a falência do 
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sistema de saúde e, principalmente, do ensino público. Assim, não aceitar é 
pensar a própria realidade. E poder pensar é sentir-se mais cidadão. 
Uma sociedade que desenvolve a capacidade de pensar e de escolher o 
próprio mundo tem como prioridade a educação dos seus cidadãos e só o 
investimento na educação é que tira as pessoas da ignorância e fornece-lhes o 
conhecimento e o direito de escolher a própria realidade e atuar sobre ela. O 
país que tem como prioridade a educação do seu povo favorece o crescimento 
existencial do próprio homem e a formação de uma verdadeira cidadania. 
(VASCONCELOS, C.R. Laboratório de Redação. São José do Río Preto: Colégio 
SETA, 1995) 
O texto acima reflete a situação discursiva de expansão de um conceito, sem 
questioná-lo: "Conhecer é poder". Não existe, como nos textos examinados 
anteriormente, o conceito a ser questionado, reelaborado, mas sim, aquele que é 
repetido, reafirmado. 
Para isso, a organização superestrutura! possibilita, juntanlente com os 
argumentos exemplificativos, tópicos frasais hierarquicamente organizados e relações 
lógicas de causa e conseqüência, a reiteração do saber comum inquestionável: 
"Conhecer é poder". 
A autora escolheu, dada a situação discursiva específica da repetição/expansão 
do conceito, a superestrutura Premissa - Argumentos (Contra-argumentos) -
Conclusão. 
Obviamente, a dialogia constitutiva de todo enunciado nos remete a um possível 
"Conhecer nem sempre é poder", mas não estamos considerando, aqui, este fato. O que 
nos interessa nessa reflexão é a informação que a "fôrma" nos dá, ao não prever uma 
categoria para a explicitação desse tópico e propor, na categoria inicial a premissa 
"conhecer é poder". 
Portanto, a nossa reação frente ao processo persuasivo não é a de ficarmos frente 
a dois valores explicitados no texto, mas sim frente a um só e só a partir dele é que 
"refletiremos", numa reafrrmação do valor nele instaurado. 
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A categoria do Desenvol\'imento é preenchida por argumentos que, 
hierarquicamente, parafraseiam a premissa inicial, acontecendo o mesmo com a 
categoria da Conclusão (cidadão é o indivíduo que exerce o seu poder pelo 
conhecimento adquirido em sua educação). 
A situação sociocomunicativa de reiteração de conceitos desdobra-se, então, no 
uivei de superficie, em expedientes argumentativos e lingüísticos que recuperam tal 
situação. Por exemplo, explicitando a relação argnmentativa de causa e conseqüência, 
temos: 
Causas Couse üências 
a) Ter o conhecimento • desenvolver capacidades; 
(quem tem o • não aceitar o mundo pronto para o uso e consumo; 
conhecimento ... ) • defender um eficiente processo educacional; 
• questionar; 
• não aceitar fórmulas prontas; 
• pensar a própria realidade e, conseqüentemente, sentir-se mais I 
b) Não ter o • 
I conhecimento (o 
brasileiro nao domma 
tanto o conhecimento) , 
i c) Ter a capacidade de • 
pensar desenvolvida 
("a sociedade que 
desenvolve a capaci-
dade de oensar ... "). 
d) Priorizar a educação • 
("país que tem como 
prioridade a educa- i 
ção .. ") I 
cidadão. · 
aceitar as disparidades sociais, a proliferação dos miseráveis, 
o aumento da violência e corrupção, menores nas ruas, 
falência do sistema de saúde e do ensino público. 
priorizar a educação, tirar as pessoas da ignorãncia, fornecer-
lhes o conhecimento e o direito de escolher a própria 
realidade e atuar sobre ela. 
favorecer o crescimento existencial do próprio homem e a . 
formação de uma verdadeira cidadania. ' 
Como se pode observar, a superficialização lingüística reitera o tópico 
"conhecer é poder", ao positivar as conseqüências de (a), (c) e (d) e ao apresentá-las 
negativamente em (b ). De qualquer forma, o trabalho efetuado na relação de causa e 
conseqüência em (b) não dialoga com "conhecer não é poder" (Desacordo), mas sim, 
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reitera o poder que surge com o conhecimento, pelo próprio fato de considerar as 
conseqüência de sua falta. 
Resumindo, temos: 
• Quem tem o conhecimento pode transformar. 
• O brasileiro não tem o conhecimento. 
• Portanto, o brasileiro não pode transformar. 
Da conclusão desse silogismo, que reitera o acordo dado no inicio do texto, 
verificamos inclusive o uso do condicional lingüístico na estrutura de superficie "Se o 
brasileiro dominasse mais o conhecimento ... ". 
TEXT07 
De Carlos Heitor Cony, também articulista da Folha de São Paulo, o texto a 
seguir discute a já conhecida imagem de Belindia que caracteriza o Brasil; uma parte 
Bélgica, dos ricos, e a outra, Índia, dos pobres. 
Dois eleitorados 
RIO DE JANEIRO - Lugar comum aceito pelas cultas gentes, a 
existência de dois Brasis um metido a ser Bélgica, outro parecido com a Índia 
- tornou-se mais explícita durante a atual campanha sucessória. 
As pesquisas revelam que a maioria da população, ou a totalidade de 
nosso povo, está preocupada com a segurança, com o desemprego e com a 
seguridade social, o que inclui a assistência médica e as aposentadorias. 
Para uma parcela pequena, mas influente nas decisões da República, o 
problema maior, se não o único, é o acerto de contas com o capital externo, 
aquilo que chamam de "tranqüilidade ao mercado". 
O mais lamentável é que o governo, como um todo, fez a sua opção há 
oito anos, priorizando o bem-estar do mercado e deixando o resto para as 
soluções de emergência, empurrando com a sólida barriga do capital todos os 
outros problemas pendentes do campo social. 
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São realmente dois países, duas nações, duas sociedades. A que está 
preocupada com a taxa cambial, que volta e meia serve para mascarar a nossa 
realidade, promovendo mágicas absurdas que, mais cedo ou mais tarde, nos 
custarão caro; e a que enfrenta o cotidiano de nossa desesperança, o banditismo 
urbano e rural, a falta de emprego, os juros mais altos do mundo, a falta de 
perspectiva para o futuro de nossos filhos. 
Botar a culpa no atual governo é necessário, mas cômodo demais. Ele 
apenas acentuou a diferença dos dois Brasis, criando uma cortina de ferro, ou 
de ouro, a separar as duas coletividades: a que trabalha pelo pão de cada dia e a 
que trabalha pelo lucro de cada lance nas Bolsas de V a! ores. 
Um técnico poderá dizer que uma coisa depende de outra, que a saúde 
das Bolsas e do câmbio condiciona a economia geral. Concordo: o Brasil rico 
fica sempre mais rico, e o Brasil pobre, a cada dia mais pobre. 
(CO:l'.'Y, C. H. Folha de São Paulo, p.A2, agosto/2002.) 
O texto acima apresenta, na premissa do início, a perspectiva de mn E 1 (a 
existência de dois Brasis - mn Bélgica e outro Índia) que o locutor assume e 
desenvolve, reiterando essa perspectiva e sua maior explicitação na situação da 
campanha presidencial. 
Claro está que mna outra prermssa da perspectiva de mn E2 pode ser 
polifonicamente construída ("não existem dois Brasis, mas apenas mn") mas ela é 
silenciada e, nesse caso, de mn modo que revela mna relação autoritária, pelo 
indiscutível da postura do locutor ao expressar, lingüisticamente, esse silenciamento: 
"Lugar comum aceito pelas cultas gentes, a existência de dois Brasis - mn metido a 
Bélgica, outro parecido com a Índia ... " 
A pretensão, portanto, é a de parafrasear esse conceito no desenvolvimento do 
texto e na sua conclusão(" ... o Brasil rico fica sempre mais rico, e o Brasil pobre, cada 
dia mais pobre"). 
Essa reiteração do conceito da premissa inícial desdobra-se, em todo o texto, em 
vocábulos que evocam os dois lados e suas preocupações: 
I 
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e trabalha • 
A parcela pequena • 
preocupa-se com • 
segurança 
desemprego 
semrridade social (assistência médica e aposentadoria) 
o cotidiano da desesperança 
o banditismo urbano e rural 
a falta de emprego 
os juros mais altos do mundo 
a falta de perspectiva para o futuro dos filhos 
pelo pão de cada dia 




Embora a característica principal do Brasil-Bélgica se revele, no texto, apenas 
em relação ao capital externo e à taxa cambial, a polifonia, assegurada pelo saber 
instaurado como premissa inicial a ser desenvolvida, conduz-nos às outras: esse Brasil-
Bélgica não se preocupa com desemprego, seguridade social, não enfrenta o cotidiano 
da desesperança, o banditismo, a falta de emprego etc, e não trabalha pelo pão de cada 
dia, características recuperadas a partir do Brasil-Índia. 
Há, portanto, dois Brasis, fato constatado no "lugar comum aceito" e na 
modalização enunciativa do locutor que é porta-voz dessa aceitação: "São realmente, 
dois países, duas nações, duas sociedades (5° parágrafo), o que corrobora a idéia de que 
a parte Bélgica não pertence à "totalidade do nosso povo", expressa no segundo 
parágrafo. "Realmente", é uma outra nação e, portanto, é um outro povo, não o 
"nosso''. 
Verifica-se, no último parágrafo, a fina ironia do autor, revelada na sua 
"concordãncia" com o técnico que diz que as duas coletividades (a que trabalha pelo 
pão e a que trabalha pelo lucro) são interdependentes. Essa ironia reforça a idéia de 
consumo de que há, realmente, dois Brasis. 
Queremos ressaltar que, mesmo essa superestrutura que prevê, segundo nossa 
concepção, a reiteração de acordos, traz também algo novo, como podemos observar 
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em "Botar a culpa no governo é necessário, mas cômodo demais", fato que 
entendemos como um indício de realinhamento de conceitos. Mas o importante é a 
forma como ele se apresenta, pois não é o realinhamento da tese proposta; ele é uma 
variante argumentativa que não redireciona o conceito Bélgica e Índia relativo ao 
Brasil, mas sim é um dado novo colocado à reflexão do leitor. 
A nossa proposta centra-se em analisar os esquemas estruturais, digamos, de 
base e seus efeitos; não desconsideramos, porém (e nem poderíamos), o fato de que 
eles se imbricam e se interseccionam (Maingueneau, 1989). No caso acima, a nossa 
posição não é a de negar as intersecções, mas, sim, a de verificar o modo como elas se 
dão, a partir dos esquemas de base. 
TEXTOS 
Este texto, matéria do Editorial da Folha de São Paulo, comenta a falta de 
seriedade dos governantes brasileiros no trato das verbas destinadas à saúde e à 
educação. 
Mal educados 
Dos crimes mais graves que se cometem contra o pais é o trato pouco 
seno que um grande número de governantes destina aos gastos com 
necessidades básicas, como saúde e educação. Levantamento desta Folha no 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo mostrou que muitos municípios 
paulistas foram reprovados por não garantir nem o mínimo legal para a 
educação. Seria da ordem de R$ 40 milhões, em dois anos, o montante 
desviado para outros fins. 
É inegável o avanço da legislação sobre os gastos em educação no 
Brasil. A constituição de 88 prevê que o município deve aplicar pelo menos 
25% de sua receita orçamentária em "manutenção e desenvolvimento do 
ensino". A não-aplicação dessa verba mínima, segundo a Carta, justifica a 
intervenção do Estado no município. 
Driblar limites estabelecidos em lei é também a especialidade de 
muito político nacional. Para "fechar" as contas, prefeitos ou governadores -
que aos Estados também foi estabelecido piso de 25% - adotam, por assim 
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dizer, um conceito generoso do que seja o gasto em educação. Ficou muito 
conhecido o golpe de declarar o asfaltamento, ou a iluminação pública, de 
rua que passa por uma escola qualquer como um "legítimo" gasto em 
educação. Um município do interior paulista, por exemplo, declarou como tal a 
implantação de gás de cozinha e de um consultório dentário em uma escola. 
Decerto os órgãos fiscalizadores estão hoje mais atentos a essas 
chicanas na prestação de contas. O TCE paulista, por exemplo, já consegue 
detectar boa parte dos golpes aplicados por prefeitos. Mas não todos. A 
própria legislação posterior à Constituição, notadamente a Lei de Diretizes e 
Bases e a que criou o FUNDEF, procurou ser bem mais restrita no que 
considera gastos com educação. 
O avanço da legislação, porém, ainda precisa se traduzir em uma 
melhoria na prática orçamentária dos governos. O que será alcançado com 
aumento da fiscalização e da responsabilização de governantes faltosos. É 
preciso acabar com a impunidade dos que se nutrem da ignorância. 
(Folha de São Paulo. Editorial, p. AI, 4/4/2001.) 
Nesse texto, o autor discute a falta de seriedade demonstrada por muitos 
governantes no trato dos gastos com necessidades básicas como saúde e educação. Para 
ele, que assume a condição de porta-voz desse consenso, esse é nm dos "crimes mais 
graves", premissa que se reitera na organização da categoria Argumentos (Contra-
argumentos) 
Vejamos: 






levantamento no Tribunal de Contas mostrou o montante de R$1 
' 40 milhões desviados para outros fins. ' 
prefeitos ou governadores driblam os limites estabelecidos em 
lei para "fechar" as contas. 
golpe de declarar o asfaltamento ou a iluminação pública de rua 
que passa por uma escola como um "legítimo" gasto com 
educação. 
implantação de gás de cozinha e gabinete dentário como 
"legítimo" gasto com educação. 
O TCE já consegue detectar boa parte dos golpes aplicados por 
prefeitos 
Os órgãos fiscalizadores estão mais atentos a essas chicanas. 
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O contra-argumento, introduzido no segundo parágrafo ("É inegável o 
avanço .... ") a respeito do papel da Constituição de 1988, silencia um presumido E2 que 
diz: "o Estado intervém quando o município desvia a verba de 25% de sua receita 
destinada à educação", inferindo-se, então, que a solução para o crime foi instaurada. 
Na verdade, ele funciona apenas para reiterar o processo do crime que o locutor, no 3° 
parágrafo, apresenta, agora retomando a posição enunciativa anterior: "Driblar limites 
estabelecidos em lei é também a especialidade de muito político nacional". Dai a 
categoria da Conclusão, que reitera "o crime mais grave", ser preenchida pela critica à 
legislação que precisa, ainda, "se traduzir em melhoria na prática", com o "aumento da 
fiscalização e da responsabilização dos governantes faltosos" para "acabar com a 
impunidade dos que se nutrem da ignorância". 
Finalizando este capítulo e retomando a nossa proposta, queremos ressaltar que, 
na critica que Bouini (1999) faz a van Dijk, ele afirma a necessidade de detectarem-se 
quais tipos de esquema marcam um quadro social de interação em uma comunidade 
discursiva específica e como estes esquemas estão organizados para assessorar os 
procedimentos de compreensão e produção de enunciados, o que envolve um trabalho 
de perspectivas individuais. Observe-se, porém, que essas considerações já as fazia 
Bakhtin (1992b, p. 310, nota 5): "Quando construímos nosso discurso, sempre 
consideramos na mente o todo do nosso enunciado, tanto em forma de um esquema 
correspondente a um gênero definido como em forma de uma intenção discursiva 
individual". Mais adiante, ao asseverar que a utilização da palavra na comunicação 
verbal ativa é sempre marcada pela individualidade e pelo contexto, diz: "Pode-se 
colocar que a palavra existe para o locutor sob três aspectos: como palavra neutra da 
língua e não pertence a ninguém; como palavra do outro pertencente aos outros e que 
preenche o eco dos enunciados alheios; e, finalmente, como palavra minha, pois na 
medida em que uso essa palavra numa determinada situação, com uma intenção 
discursiva, ela já se impregnou de minha expressividade". (p. 313) 
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Tomando a afirmação ac1ma e considerando-a sob o pnsma dos esquemas 
superestruturais, observamos que o mesmo procedimento ai se instaura: a forma 
canônica ou de base ("neutra") possibilita a sua variação na interação que prevê o 
campo do "outro" e do "meu". Obviamente o "deslizar" nessa variação, segundo o 
nosso enfoque, depende das duas situações discursivas já abordadas. 
Claro está que não pretendemos, aqui, estabelecer tipologias textuais, já que não 
podemos deixar de considerar não só as tantas outras situações discursivas em que o 
campo da opinião se revela, como também a gradualidade em que se dá o processo de 
trabalhar com "intensidades de adesões" visando à persuasão. Apenas estabelecemos, 
como foco de análise, uma outra variação da dimensão esquemática do tipo 
argumentativo "stricto sensu" (cf. Koch e Fávero, 1987), numa reflexão que 
contemplou os diferentes sentidos provocados pela eleição de um ou outro esquema 
superestrutura! na ação de "enfonnar" diferentes situações discursivas. 
Rajagopalan (1996b, p. 6) diz-nos que "parece muito mais sensato falar em 
pragmáticas no plural" e, nessa mesma via, Koch (1996), como já vimos, propõe, na 
sua ampliação da noção de contexto, que se possa falar em uma Pragmática Cognitiva, 
uma Pragmática Interacional e uma Pragmática Textual, todas elas indissociáveis. A 
nossa proposta tentou demonstrar essa indissociabilidade: o conhecimento da 
superestrutura do texto opinativo, nas duas situações analisadas (Pragmática 
Cognitiva), possibilita a sua própria variação nas estratégias interacionais (Pragmática 
Interacional) e a conseqüente eleição do esquema que rege o ato de "enfonnar" o texto 
e sua manifestação (Pragmática Textual). 
Silva (1996), em Corpo e sentido: a escuta do sensível, introduz a questão da 
corporalidade no trato com o ser1tido e a nossa inter1ção, nessa grande mesa retórico-
pragmática de discussão, foi a de ')untar forças", tentando colaborar com a reflexão de 
que se os "corpos falantes" falam, os seus "esqueletos" o fazem também. 
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CAPÍTULO IV 
O DIRETOR E O PÚBLICO NA CENA TEATRAL 
Introdução 
Na reflexão proposta nos capítulo anteriores, que abordou o quadro social 
de interação que subjaz à forma esquemática do texto opinativo eleita no processo 
persuasivo, entendemos que os dois esquemas superestruturais abordados, 
socialmente convencionados, não se apresentam como escolhas arbitrárias, mas 
como opções refletidas a partir de posicionamentos, intenções e jogos de imagens 
efetuadas pelo orador frente a duas situações discursivas específicas (de reiteração 
e de reelaboração/realinhamento de conceitos). 
Assim, a ordem em que são apresentadas as categorias esquemáticas 
garante também a compreensão da situação argumentativa e das imagens 
pressupostas que elas refletem. Entendemos, portanto, que a situação em que o 
conteúdo é veiculado flui também da "realidade retórica" de sua estrutura e que é 
revelada no movimento em que o próprio esquema esboça, articuladamente, as 
relações sociais imaginárias de grupos com muita, pouca ou nenhuma adesão às 
teses propostas. 
Nesse sentido, fundo e forma trabalham em conjunto para revelar não só o 
preenchimento semântico de um esquema, mas também o que, na relação entre 
orador e auditório, motiva tal preenchimento. Na compreensão, além do que é 
dito, considera-se o que o esquema diz, como modelo institucional que regra as 
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relações entre os interlocutores no processo do menos ao mrus na escala da 
conquista da adesão. 
A nosso ver, os dois esquemas, entendidos como estruturas de legitimação 
de regras socialmente construídas, revelaJ.n, na essência, o foco da tensão sempre 
existente na eterna polifonia da apreensão compartilhada do mundo sociaL Essas 
considerações nos levam, obviaJ.nente, à necessidade de fazermos comentários 
acerca das noções requeridas pela nossa proposta tais como as noções de acordo, 
desacordo, auditório e valores. 
I. Papéis do orador e do auditório na cena teatral 
O Capítulo I foi introduzido por comentários acerca da entrevista de 
Clemente Nóbrega à revista ExaJ.ne, em 21 de abril de 1999, à qual nos 
reportaJ.nos novaJ.nente. Para ele, que descarta a consideração da opínião do 
cliente e de suas necessidades, o mais importante é o talento para fazer o cliente 
comprar o que ele tem para vender e ficar feliz com isso. A esse processo, que ele 
nega ser manipulatório, chaJ.na de persuasão e afirma que o foco é "sobre pessoa, 
sobre a natureza humana", sendo, portanto, "o produto que inventa a necessidade 
e não o contrário". 
Como já dissemos, o conceito de talento de Nóbrega assemelha-se ao 
domínio das técnicas do processo retórico que o orador utiliza em suas formas, 
instâncias e modos de argmnentar, para conseguir a adesão do auditório às suas 
teses (lembremos que, para Aristóteles, a Retórica é uma arte e uma técnica). 
Em outras palavras, quem tem a informação (saber), tem o poder, mas só 
quem pratica a persuasão tem a garantia de poder, que se constitui na habilidade 
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concentrada no objetivo de transferir uma opinião, "impondo-se à razão, à 
imaginação ou à emoção de outrem"(Bellenger, 1987, p.lü). 
Nesse sentido, a persuasão utiliza recursos tanto do campo da razão como 
da emoção, servindo àquilo que, culturalmente, nos caracteriza: a competição e a 
agressividade, segundo afirma H. Laborit (apud Bellenger, op.cit). 
Conseqüentemente, é no campo da interação que ela deve ser analisada, já que ela 
mobiliza os agentes sociais com suas paixões, crenças, lógicas, vulnerabilidades, 
enftm, sua história pessoal, enfocados a partir de projetos individuais dos 
persuasores, num contexto de interdependência e dominação. 
Talvez seja este, realmente, o eterno contexto humano: de um lado, um 
auditório sempre pronto a submeter-se às teses que se apresentam ao seu 
assentimento, porque está sempre à procura de verdades e certezas para nortear o 
seu viver; de outro, um orador que "descobriu" (preferimos o termo "construiu") 
uma verdade, ou reelaborou conceitos ou a sua complementação e que pretende 
atuar sobre o poder de decisão do auditório, a partir, acreditamos, de seu talento 
(conhecimento dos procedimentos retóricos) em argumentar, persuadir e, assim, 
"vencer a competição". 
Nesse sentido, não se está no universo da lógica, de sistemas axiomáticos 
formalizados, da demonstração, do atemporal, mas, sim, no da argumentação, que 
toma os objetos em suas contingências, dada a sua complexidade, no campo do 
possível e verossímil. A afrrmação do texto de Nóbrega de que o cliente "deve ser 
induzido a escolher de acordo com a minha necessidade" não está somente ligada 
à caracteristica temporal e pontual da argumentação, como também à essência do 
ato persuasivo, ou seja, o poder que exerce o orador com sua "certeza" e a 
identificação do persuadido com essa "certeza" para também ter o mesmo poder. 
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Na visão de Perelman (1996), junto a esse recorte temporal, e como sua 
conseqüência, evidencia-se o outro fator importante que funciona como pré-
requisito para a argumentação: a adaptação do orador ao seu auditório para 
formulação de suas premissas, ou seja, a necessidade da existência de um acordo 
intelectual, de um "contato dos espíritos", de uma relação intersubjetiva. É , 
portanto, em função de um auditório, defmido por Perelman como "o conjunto 
daqueles que o orador quer influenciar com sua argumentação" que o orador 
seleciona os procedimentos e desenvolve o seu raciocínio. 
O requisito essencial da adaptação do orador ao seu auditório, para que se 
instaure o processo argumentativo, evidenciado em Aristóteles e Perelman, 
parece, à prunerra vista, na afirmação de Nóbrega, item descartado, 
configurando-se, assim, um total poder dado ao orador na construção das 
"verdades". Porém, se verificarmos com atenção, veremos que, na verdade, ele 
não o descarta, mas o considera, filosoficamente (dai a eficácia de sua posição) 
em sua essência, ou seja, em seus sonhos, desejos de certeza de serem 
preenchidas as suas "necessidades percebidas" culturalmente. É nesse ponto que 
ele percebe o "contato de espíritos", o acordo universal que sustenta a condição 
prévia para a argumentação/persuasão, isto é, o sentido social do argumento, a 
consistência de sua validade para a "natureza humana". 
Para Perelman (op. cít., p. 35), uma argumentação dirigida ao auditório 
universal, como norma de argumentação objetiva, "deve convencer o leitor do 
caráter coercivo das razões fornecidas, de sua evidência, de sua validade 
intemporal, independente das contingências locais ou históricas". E existe algo 
mais "verdadeiramente eterno" para o homem que sua ânsia de certezas, de 
realização de seus desejos? É calcado nesse quadro geral de racionalidade como 
conjunto de crenças, hábitos, práticas, valores e interesses que Nóbrega acredita 
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ser possível persuadir com a verdade pontual de seu marketing. Como afirma 
Marcondes (1998, p. 53), 
O irrecusável que se manifesta nas relações estabelecidas pela 
argumentação discursiva é o horizonte cultural em que nos situamos 
sempre: nosso solo comum, mais horizonte do que solo, dado o caráter 
móvel e aberto do horizonte. 
A recusa do "horizonte comum" impede o "contato dos espíritos" e, por 
isso, qualquer tentativa de se estabelecer o contexto argumentativo é infrutífera, 
daí o caráter social do processo persuasivo. 
É claro que, diferentemente da argumentação lógica, na argumentação 
discursiva, o processo é infindável e as verdades não são únicas. Mas o 
importante a ressaltar é que, no momento em que a persuasão se efetiva, o 
ouvinte tem a impressão de certeza, num pálido reflexo momentâneo de sua 
grande procura pelo sentido das coisas do mundo e de sua vida, no processo de 
construção de suas opiniões sobre si e sobre o mundo que o cerca. Ele crê que 
seja verdade (ou seja possível sê-lo) e, por isso, tem a sua necessidade de certeza 
preenchida. Sem essa participação, processo persuasivo algum poderá instalar-se. 
Para Deleuze (MAIS, Folha de S. Paulo, 27/6/99), a filosofia 
consiste em criar ou inventar conceitos. E os conceitos não existem 
prontos e acabados, numa espécie de céu em que aguardariam que uma 
filosofia os apanhasse. Os conceitos, é preciso fabricá-los. É claro que 
os conceitos não se fabricam assim, num piscar de olhos". ( ... ) "É 
preciso que haja uma necessidade, tanto em filosofia quanto nas outras 
áreas, do contrário não há nada. 
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Embora Perelman (op. cit., p. 35) cite a importância do acordo do 
auditório universal para a indicação da força dos argumentos, no ponto de partida 
da argumentação, observa que esse acordo trata "não de um fato 
experimentalmente provado, mas de uma universalidade e de uma unanimidade 
que o orador imagina do acordo de um auditório que deveria ser universal" 
O autor coloca, nessa discussão, o questionamento a respeito da 
possibilidade de precisão entre as asserções verdadeiras e falsas propostas como 
validade objetiva, já que " as concepções que os homens criaram no curso da 
história dos 'fatos objetivos' ou das 'verdades evidentes' variaram o bastante para 
que nos mostremos desconfiados a esse respeito" (p. 37). Assim, em vez de crer 
na existência de um auditório universal "análogo ao espírito divino", Perelman 
prefere considerá-lo a partir da idéia que cada cultura ou indivíduo (portanto, cada 
auditório) tem da noção do real, verdadeiro e objetivamente válido. Para ele, os 
auditórios universal e particular não são independentes, pois "são os auditórios 
concretos particulares que podem impor uma concepção do auditório universal 
que lhes é própria". Mas o autor observa também que é "o auditório universal não 
definido que é invocado para julgar a concepção do auditório universal própria de 
determinado auditório concreto" (p. 39). 
Nesse contexto de discussão, o que nos parece claro como instância segura 
do conceito de auditório é a que vem da afirmação do próprio Perelman ao dizer 
que o auditório é sempre, para quem argumenta, uma construção mais ou menos 
sistematizada; portanto, ficamos com a idéia de que o auditório, universal ou 
particular, será sempre um construto do orador, a partir das imagens que ele tem a 
respeito de si e do contexto sociocultural em que todos estão inseridos e é só em 




Reboul (2000, p.93-94), comentando a noção de Perelman acerca de 
auditório universal, pergunta: "Mas onde está esse auditório e qual seria a sua 
utilidade para o argumentador?". Para ele, invocar um auditório não particular (a 
humanidade racional, por exemplo) fmgindo que ele existe, é um recurso de 
"dirigir-se ao 'homem' por cima do ombro de seu auditório real", configurando-se 
tal estratégia como um "truque retórico" ou uma pretensão do orador. Tal 
expediente exerce, segundo Reboul, a função do "ideal argumentativo" 
apresentando-se como um princípio de superação, a partir do qual "se pode julgar 
da qualidade de mna argumentação" 
Como vimos no Capítulo I, Perelman nos propõe acordos diferentes para 
auditórios universal e particular: as premissas destinadas à adesão do auditório 
universal fundam-se em objetos de acordo relativos ao real e comportam os fatos, 
as verdades e as presunções (embora estas exijam o reforço da adesão do 
auditório, já que vinculadas ao normal); as premissas destinadas a auditórios 
particulares baseiam-se em objetos de acordo relativos ao preferível e comportam 
os valores, as hierarquias de valores e os lugares. Porém, o autor afirma que a 
nenhum enunciado é assegurado o estatuto defmitivo de acordo (a respeito dos 
fatos, verdades e presunções), já que ele é suscetível de ser questionado. Assim, 
segundo Perelman, como a "concepção que as pessoas têm do real pode, em 
largos limites, variar conforme as opiniões filosóficas professadas" (p. 74), o que 
se coloca, então, como o real, na argumentação, é tudo o que se presume versar 
sobre o real, caracterizado por uma pretensão de validade universaL 
Perelman destaca ainda que os objetos de acordo encontram-se, 
igualmente, como tipos de objetos de desacordo, pois se encontram nas 
argumentações mais diversas ligadas aos auditórios constituídos (premissas 
advindas de atitudes institucionalizadas ou de regras explícitas de procedimento) 
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ou ao progresso da discussão (na dinâmica do estabelecimento de novos acordos 
ligados à atitude das partes na discussão). 
Desse modo, dado que a argumentação se revela como um campo que se 
delimita a partir de presunções e possíveis pretensões do orador, ou seja, de 
imagens construídas pelo orador do quadro social de veiculação de "verdades" 
aceitas ou não, inclinamo-nos a concordar com Reboul (op. cit., p. 93) para quem 
todo audítório "é, por definição, particular, diferente de outros auditórios". Daí a 
noção do "truque retórico" como estratégia de usar-se um pretenso acordo 
universal para conseguir a "comunhão dos espíritos" e a adesão do auditório. E é 
essa a técnica de Nóbrega: ao descartar a opinião do público, considera-o, na 
verdade, em seu desejo universal de felicidade e, sobre esse pretenso acordo, 
desenvolve a sua teoria de "marketing" para vender o produto. 
A nossa proposta atua justamente nesse ponto da reflexão: dada a 
precariedade dos acordos e a impossibilidade de verificação da validade do 
acordo universal, propomos caracterizar, no texto opinativo, o acordo como a 
premissa estabelecida numa categoria superestrutura!, cujo preenchimento 
semântico revele aquilo que, no momento histórico da produção do texto, o autor 
achou interessante contemplar como acordo de um auditório universal, visando, a 
partir dele, estabelecer a sua argumentação. O que queremos dizer é que, nessa 
categoria, a que denominamos Acordo, não importa verificar se o preenchimento 
semântico se deu por meio de premissas referentes a fatos, verdades ou 
presunções, mas, sim, que essas premissas adquirem esse estatuto justamente por 
preencherem essa categoria. Para nós, já que existe um "truque retórico" na 
pretensa consideração de um auditório universal e de seus acordos, a forma 
esquemática convencionalmente legitimada ')á está lá" para acolher o resultado 
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da manobra retórica, isto é, do que é colocado como verdadeiro e presumido 
indiscutíveL 
Entendemos que, na presunção do orador sobre a importância consensual 
do peso das premissas assumidas na categoria do Acordo, como parte de todo o 
movimento dessa manobra ou "truque" está contida a intenção em se estabelecer 
um desacordo posterior que reelabore o dito anteriormente exposto, sem, contudo, 
desqualificar o auditório que se presume identificado com ele. É como se o 
esquema já revelasse, em sua estrutura que, apesar de o orador considerar X no 
acordo "universalmente" válido, há um não-X ou um X' que importa considerar 
(na categoria do Desacordo) e que deverá ser o tema sobre o qual o orador 
discorrerá. 
Para nós, a eleição dessa "fôrma" nos diz muito do processo de interação 
entre orador e seu auditório. Não resulta dela apenas o conhecimento do auditório 
e a adaptação do orador a ele, mas também revela a consideração explícita dos 
argumentos desse auditório como forma de prestigiá-lo na legitimação e de 
mostrar a real medida ou posição do orador frente a ele, ou seja, embora não 
compartilhe das suas opiniões, não o desqualifica; ao contrário, prestigiando-o, 
conquista-o e se torna alguém com a credibilidade de quem se deve escutar o que 
tem a dizer a seguir. E se o processo de persuasão implica também a estratégia de 
colocar-se o auditório de "prontidão" para receber as teses que se apresentam ao 
seu assentimento, esse efeito, entendemos, subjaz ao esquema Acordo -
Desacordo - Argumentos - Conclnsão. "A ordem dos argumentos de um discurso 
persuasivo deveria levar em conta todos os fatores suscetíveis de favorecer-lhes a 
acolhida pelos ouvintes" diz-nos Perelman (1996, p.556), na parte dedicada à 
ordem e persuasão, numa clara posição de que fundo e forma não podem ser 
separados no todo da argumentação, o que vem ao encontro dessa nossa posição. 
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No capítulo em que aborda a seleção dos dados e a presença, ele diz: "as questões 
de forma se mesclam com questões de fundo para realizar a presença" (p. 136). 
As categorias do Acordo e Desacordo acolhem preenchimentos 
semânticos cujos enunciados revelam premissas advindas de situações de relações 
polêmicas entre os interlocutores. Há, portanto, a nosso ver, um aspecto 
pragmático do uso de tais categorias que extrapola o âmbito puramente semântico 
dos enunciados, ou seja, é a categoria em que se insere o argumento que lbe dará 
estatuto de acordo ou desacordo, numa estratégia delineada pelo orador. 
Segundo nossa concepção, a estratégia do orador em servrr-se, 
retoricamente, dos acordos endereçados a um presumido auditório universal 
apresenta um resultado eficaz de "solo" argumentativo em que os "espiritos se 
encontram" e do qual partem os argumentos posteriores que interessam ao orador. 
Nesse sentido, a forma significa e, aqui, não nos referimos apenas às 
formas lingüísticas, pois, como já analisamos, elas são regidas em seus 
desdobramentos de superficie pela "fôrma", que possibilita, justamente por ter o 
"sentido de possibilitar", os passos para a adesão do ouvinte aos acordos 
percebidos na situação de interação. 
É nesse sentido que vemos o papel da superestrutura: como um produto 
fmal formado dentro de uma comunidade discursiva, cumprindo propósitos 
comunicativos interacionais a partir de sua típica configuração, o que nos remete 
à abordagem bakhtíniana da interlocução, inserida na noção de gêneros textuais, 
em que os papéis de emissor e receptor estão contidos no mesmo indivíduo. E é 
nessa mesma vía que afirmamos a nossa posição: no gênero opinativo, a 
dialogicidade e a alteridade constitutivas da produção marcam, nos dois esquemas 
diferentes que apontamos, situações discursivas distintas, além da posição do 
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sujeito que os elegeu frente à imagem que faz dessas situações em relação a ele, 
ao que tem a dizer e ao seu auditório. 
Essa nossa posição caminha pela mesma via indicada por Bourdieu (2001), 
que diz: 
... às vezes o essencial do que diz um texto ou um discurso está naquilo 
que ele não diz. Está na forma em que o diz, está na entonação, de que 
nos falou F rançois Bresson e que é uma das mediações entre a leitura, esse 
ato muito abstrato de intelecção e o corpo. Penso que a maneira de falar 
intervém naquilo que é dito, talvez por efeito da crença que ela produz. (p. 
253) 
Para nós, a importância dada por Bourdieu à entonação como mediação 
entre o corpo e a intelecção assemelha-se à importância que damos à "fôrma" 
como veiculadora de sentido. Ela funciona, assim, como um quadro em que se 
pressupõem as relações discursivas convencionalmente inscritas. Bougnoux 
(1999), comentando a importância do quadro na compreensão de mensagens diz: 
Toda comunicação apresenta dois aspectos: o conteúdo e a relação, tais 
que o segundo engloba o primeiro e é, em conseqüência uma 
metacomunicação. ( ... ) A semãntica da relação ou do quadro precede, 
portanto, os conteúdos de nossas representações em geral e pilota-as. (p. 
32) 
É nesse sentido, então, que vemos o papel das superestruturas: como uma 
moldura que delimita (e significa ao delimitar) as cenas enquadradas no palco das 
interações simuladas, dirigidas pelo orador. 
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Ressaltamos também que, a nosso ver, assun como o entimema tem o 
efeito de prestigiar o ouvinte, aproximando-o do processo da produção, os 
esquemas analisados no capítulo anterior, analogamente também refletem o 
mesmo efeito que entendemos como graus de proximidade do ouvinte às teses 
propostas, dependendo da imagem que o orador faz dele no percurso da conquista 
de sua adesão: se a adesão é presumida como garantida, o esquema Premissa -
Argumentos - Conclusão presta-se, como vimos, mais à situação de reiteração de 
valores, em que o mecanismo de ligação (Perelman, 1996) transfere para a 
Conclusão a adesão concedida às Premissas, indicando maior grau de 
proximidade do auditório com o locutor, já que esse é o seu porta-voz; se a 
presunção da adesão é pouca ou nenhuma, o esquema Acordo - Desacordo -
Argumentos - Conclusão revela-se, retoricamente, mais eficaz à situação de 
contestação de valores e reelaboração/realinhamento de conceitos, já que baseado 
no mecanismo de dissociação (Perelman, op. cit. ), indicando um distanciamento 
entre locutor e seu público. Porém, o caminho percorrido para a conquista da 
adesão, no segundo esquema, revela-se um jogo mais complexo de aproximação e 
distanciamento. 
Ao considerarmos o uso da categoria do Acordo, no início do texto 
opinativo, como uma manobra retórica endereçada ao auditório universal, 
ressaltamos o efeito que ela produz na imaginada cena da interação entre orador e 
seu auditório: uma maior proximidade desse em relação ao orador, pelo fato de, 
na cumplicidade da interação, perceber-se prestigiado na explicitação do acordo. 
Por outro lado, dá-nos também uma imagem do orador relativa ao cálculo dessa 
interação e aos percursos advindos da eleição dessa forma, no passo do 
Desacordo (distanciamento) a seguir. 
123 
Capítulo 1T · 
É interessante verificar que esse efeito de proximidade, a nosso ver, já 
havia sido percebido por Aristóteles em relação aos entinlemas. A sua afirmação 
em considerá-lo como o silogismo especial da Retórica traz em seu bojo a 
participação efetiva do auditório no processo persuasivo, em que ele preenche, 
numa atividade de "descoberta" ou identificação, os espaços prontos a serem 
preenchidos por aquilo que o orador, a partir de seu construto, quer que ele 
preencha. Obviamente, todo esse jogo tem um efeito discursivo que já Aristóteles 
considerava como preponderante e eficaz à persuasão. Assim, a ação do ouvinte 
na construção do texto do orador, ao inferir as premissas a partir do raciocinio 
mutilado, dá-lhe a impressão de participação no processo de construção do texto 
do orador; sem dúvida, esse expediente é uma espécie de elogio à sua capacidade, 
e ele se sente "emocionalmente envolvido" pela imagem que faz de si mesmo 
como ser inteligente1. É esse efeito de maior proximidade do ouvinte, como 
participante do processo de construção do texto, que produz o efeito maior 
pretendido pelo orador em seu processo de persuasão: a adesão fmal, que 
necessita de pequenos passos "entinlemáticos" para que a imagem do orador 
também seja construída pelo ouvinte como um ser que também pensa como ele 
em muitos aspectos, e, portanto, deve ser ouvido. 
Talvez tenha sido esse efeito sub-repticio, entre outros, que fez Aristóteles 
considerá-lo o ponto chave do raciocinio retórico, não apenas porque o ouvinte 
tem condições de preencher as realidades indiscutíveis já guardadas en thymo, 
completar sozinho o silogismo e chegar à prova pretendida, mas também e, 
principalmente, pelo fato de ele sentir-se participante do processo de persuasão 
que o envolve como tal, reforçando-lhe a disposição para a ação. Talvez seja esse 
1 Para maiores detalhes acerca desse efeito, cf. Rajagopalan (1998, p. 39-47). 
124 
Capítulo/V 
também o motivo do fato de Perelman, na ampliação do campo de aplicação da 
Retórica, ter recuperado o gênero epidítico como o gênero da adesão por 
excelência. O autor nos diz que 
por reforçar uma disposição para a ação, ao aumentar a adesão aos 
valores que exalta, o discurso epidítico é significativo e importante para 
a argumentação". 
O orador procura criar uma comunhão em torno de certos valores 
reconhecidos pelo auditório, valendo-se do conjunto de meios de que a 
retórica dispõe para amplificar e valorizar. (p. 56). 
E, nessa procura da "comunhão em torno de certos valores", está implícita 
a existência do que denominamos "linha gradativa de adesão" que se manifesta, a 
nosso ver, no jogo que se instaura entre acordos e desacordos, que são utilizados 
como tais no jogo de imagens do cenário da interação, estabelecido pelo orador. 
Desse modo, no jogo da cena argumentativa, construída a partir de uma 
interação proposta pelo orador, os acordos e desacordos são utilizados por ele sob 
o prisma de sua pretensão. Nesse sentido, as noções de acordo e desacordo 
necessitam ser melhor especificadas no contexto da reflexão acerca do papel dos 
esquemas na proposta que realizamos anteriormente. 
Perelman (1993-1996), na discussão a respeito do estatuto de fato e de 
verdade que incide sobre o acordo relativo ao real (próprio ao auditório 
universal), diz-nos que eles representam dados estáveis sem que se tenha de 
reforçar a seu respeito a adesão do auditório. Afirma, porém, que tal estatuto não 
se encontra indefinidamente assegurado, o que levou Reboul (2000) a afirmar que 
todo auditório é particular, como já explanamos anteriormente, e que a sua função 
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é a de somente ser um "princípio de superação a partir do qual se pode julgar da 
qualidade de uma argumentação"(p. 94). 
Esse pressuposto tem como conseqüência a afirmação do próprio Reboul 
(com a qual concordamos) de que, se o auditório é sempre particular, as premissas 
invocadas devem apelar para a presunção da confiança do auditório, no campo 
que vai do menos ao mais verossímil, indicando, portanto, atitudes favoráveis ou 
desfavoráveis que percorrem, numa gradação, a linha de adesão do auditório às 
premissas colocadas a ele. 
Acreditamos ser essa concepção que subjaz à observação de Breton (1999, 
p.88) "Os valores são universais? ( ... )Coloquemos o problema de outra forma: é 
universal que existam valores". 
Como os acordos sobre o real manifestam-se "indefinidamente 
assegurados", optamos por analisar todas as premissas que entram na cena 
argumentativa do texto opinativo na sua relação com o preferível. Em outras 
palavras, não são os fatos e as verdades que importam, mas, sim, o valor do qual 
eles se revestem num determinado lugar e momento em que se inserem no texto e 
sob cujo prisma são colocados. Assim, o valor que se dá a um objeto é a verdade 
referente àquele objeto, ou seja, é o valor que fundamenta o conceito. E é por isso 
que trabalhamos somente com a concepção dos objetos de acordo relativos ao 
preferivel (valores, hierarquias de valores e lugares), não descartando, entretanto, 
os objetos de acordo relativos ao real, porém num enfoque diferente de Perelman. 
Colocamos esses dois tipos de objetos de acordo num eixo de gradação que vai, 
digamos, do constatável ao "opinável", já que a sociedade se movimenta no 
mundo da opinião. 
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Podemos dizer, por exemplo, que é iucontestável o fato de que um 
empresário esteja morto com um tiro na cabeça, mas certamente podemos opiuar 
que o que o matou foi o sistema econômico atual. O suicídio é apenas um fato 
extra-argumentação, porquanto objeto de iuvestigação científica não admitindo 
graus (prova extratécníca, segundo Aristóteles). Na argumentação, no mundo 
gradual da opiníão, o fato é que o "assassiuo" é o sistema fmanceiro do país, dado 
o valor que se dá ao fato do "mundo real". Não importa o mundo, mas sim, o que 
fazemos com ele a partir das opiníões que dele temos. Assim também, quando se 
cumprimenta uma viúva, dizemos: "Ele descansou" (se doente) ou "Ele está com 
Deus" (se acidente). Jamais dizemos "ele está morto". 
São iuúmeras "verdades" que se abstraem de valores diferentes, dados por 
contextos diferentes. Portanto, o que exíste são apenas auditórios particulares; os 
pretensos valores uníversais são somente ferramentas que dão a idéia de 
uníversalidade e que servem de contraponto para firmar-se e construir-se o valor 
particular argumentativo-persuasivo. 
É nesse eixo que, acreditamos, move-se a estruturação argumentativa. Do 
pretenso uníversal (um "fato do real") para um outro "fato do real", construído 
pela argumentação, em outro lugar do eixo gradativo, numa geração que evidencia 
o próprio modo de o iudividuo trabalhar o mundo com o qual iuterage, partindo 
de valores para iuterpretar o fato. 
Não desconsideramos, portanto, o conceito de Perelman acerca dos 
acordos relativos ao real, mas o entendemos num cenário diferente, em que, no 
campo da conquista da adesão, o acordo sobre o real se dá numa iustância que 
funciona como palco para o papel que, por exemplo, a premissa "foi a situação 
econômica do país que matou o empresário" desempenha. Se o auditório aceitá-la 
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como verdade, naquele momento, apresenta-se o acordo instaurado. Caso 
contrário, a persuasão não tem prosseguimento_ 
Perelman (1996) afirma que os objetos de acordo relativos ao real 
caracterizam-se por uma pretensão de validade para o auditório universal e os que 
versam sobre o preferível (e que não determinam as escolhas) identificam-se com 
o particular. Poré~ a partir da consideração da existência de apenas auditórios 
particulares, englobamos a utilização das premissas relativas ao real no cenário 
sobredeterminado pela intenção do orador, que decidirá, então, qual é o acordo 
que sairá, no momento da interação, por detrás das cortinas, no palco da 
persuasão que acontece no campo unicamente do preferível. 
Ass~ para nós, decorrente da idéia desse "truque retórico" e da convicção 
de que só existem auditórios particulares, desconstrói-se a idéia do desacordo, 
como a admite Perelman (1993, p. 46), ou seja, manifestações de "oposição de 
grupos particulares" frente à ação do orador em precisar os valores de um acordo 
universa4 aplicando-os a uma situação ou ação concreta. 
Entendemos que, fora do movimento do processo persuasivo, existam 
apenas acordos de grupos específicos, ou seja, "verdades" que esses aceitam e 
repetem à medida que elas sustentam-lhes o sentido que acreditam ter sobre as 
coisas do mundo (ver o que Reboul (1995) nos diz sobre a função dos 
provérbios). Poré~ o desacordo surge quando, na cena argumentativa instaurada, 
dois acordos de grupos distintos são colocados em confronto, pela posição eleita 
do orador, no momento de seu discurso. O que queremos dizer é que acordos e 
desacordos se defmem como tais na situação recortada no tempo em que 
"verdades" diferentes são colocadas em disputa. (Dai a importância de Perelman 
em considerar a temporalidade no campo da argumentação, diferentemente da 
demonstração, na lógica). Para nós, dada a precariedade dos acordos (já aventada 
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por Perelman) e dada a possibilidade de acordos serem tratados como desacordos 
por auditórios distintos (também comentada pelo autor), entendemos que é nesse 
deslizar de posições que a forma esquemática exerce seu papel. É ela que, no 
momento da encenação de posições do processo persuasivo, defme, nas categorias 
Acordo e Desacordo, os estatutos de acordo ("o que é presumidamente admitido 
pelos ouvintes" (Perelman, 1996, p. 73)) e desacordo (a oposição a um acordo 
instaurado) sobre os quais recaem as identificações do auditório e do orador; 
também revelam o cálculo da imagem realizada por esse último a respeito da 
presunção dos valores de seu auditório e de sua posição frente a eles. 
A nosso ver, portanto, os dois movimentos clássico e romântico, 
característicos do modo com que o homem interage na sociedade, configuram-se 
não por especificidades dadas a priori desses próprios movimentos; eles se 
revelam na forma estrutural eleita, a partir da presunção do orador em relação às 
suas premissas a serem colocadas ao assentimento de seu auditório. Nesse 
sentido, acreditamos que as categorias Acordo - Desacordo - Argumentos -
Conclnsão prestam-se a acolher premissas relativas a situações presumidamente 
polêmicas, em que a adesão do auditório não é tão assegurada. As categorias 
Premissa - Argumentos - Conclusão, por outro lado, servem a situações de 
reiteração de valores/conceitos, cuja adesão do auditório é presumida com grande 
intensidade. Podemos dizer, então, que as estratégias de uso de um ou outro 
esquema inserem-se no campo da Pragmática Cognitiva, já comentada por Koch 
(1996), ao afirmar a sua importância junto às estratégias interacionais e textuais. 
O exposto remete-nos à afirmação de Perelman (1996, p. 203) 
acontece com muita freqüência que, no interesse de sua argumentação, o 
orador faça um esforço para situar o debate no plano que lhe pareça mais 
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favorável, modificando se preciso for o estatuto de certos dados. Nesse 
ponto a apresentação desempenha um papel essencial. 
É, portanto, nesse caminho que basean10s a nossa idéia de que, na 
argumentação, todos os dados sejam considerados no campo do preferível, já que 
os fatos, as verdades e as presunções são aceitos como tais a partir dos valores 
com que se os analisa e julga. Assim, "no interesse de sua argumentação", isto é, 
regido pela sua intenção, é o orador que, com o seu "engenho", delimita, na 
"fôrma", qual é o acordo presumido para poder persuadir com "arte". Verificamos 
essa "arte", parte da essência do cenário retórico, no dizer de Perelman ( op. cit., 
p. 204): "Juizos de valor e, mesmo, sentimentos puramente subjetivos podem, 
mediante artifícios de apresentação (ênfase nossa) ser transformados em juízos 
de fato". 
A nosso ver, esse é um dos aspectos manípulatórios que permeiam a arte 
de persuadir: um ponto de força de "confronto atenuado de um combate 
disfarçado"(cf. Bellenger, 1987, p.38) em que o jogo entre explícitos e implícitos, 
utilízado intencionalmente pelo orador, leva o auditório à ilusão de que é 
considerado em suas opiniões; ua verdade, mais do que nunca, ele está preso a 
essa estratégia retórica e, além disso, silenciado, pois não é ele que (re )constrói o 
texto dialeticamente, mas o orador que o faz por ele. Da ilusão vem a crença do 
auditório a respeito de seu livre arbítrio e liberdade para aderir ou não às teses 
propostas, numa falsa idéia de que as regras do processo de seduzir são 
estabelecidas pelo seduzido. 
Górgias (apud Bellenger, 1987, p.9) VJa a persuasão como algo que 
"supera de muito todas as artes sendo, de longe a melhor, pois tudo domina pelo 
consentimento e não pela violência". Esse ponto-de-vista, cuja relevância centra-
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se na ação do orador sobre o auditório, é discutido por Bellenger, que coloca a 
preocupação atual de se abordar a persuasão sob um ângulo novo e mais amplo: o 
da interação, que não vê o persuadido como um ser anônimo e o persuasor como 
um simples alquimista do verbo. 
Embora esse contexto não seja o centro de nossa reflexão, inclinamo-nos a 
concordar com Bellenger no sentido de que a argumentação/persuasão só tem um 
efeito eficaz se considerarmos o processo interacional dos participantes, revelado 
nas imagens presumidas, e a situação social em que essa interação acontece. 
Porém, ressaltamos que, diferentemente de Bellenger, que situa a persuasão no 
contexto da ordem, da liberdade e da democracia, não acreditamos que seja tão 
simples assim. Para nós, não é providencial o descarte da posição de Górgias e 
dos antigos retóricos a respeito da relevância do orador, pois, apesar de 
endossarmos a noção da interação, ou melhor, da polifonia revelada nessa 
interação, entendemo-la como uma proposta de interação, produzida pelo 
"engenho" do orador, já que ele é que controla quais os acordos que serão 
utilizados (ou quais premissas serão consideradas como acordos) e que servirão à 
sua intenção argumentativa. 
Bellenger (op. cit., p. 42) diz que "apreender a significação do campo de 
força de um sistema de relações interindividuais no qual está implicado" revela a 
inteligência cotidiana que orienta as condutas de objetivo persuasivo. A 
consideração do exposto nos leva ao campo do ardil, da montagem, utilizado há 
séculos no grande teatro das encenações humanas. Visto nessa perspectiva de 
embate (antes fisico, na luta, e hoje, de idéias), o conceito de interação, 
necessário à cena argumentativa, revela-se, a nós, portanto, como uma proposta 
de interação, cujo palco já está preparado superestruturalmente para acolher os 
atores e seus papéis, embora todos subordinados à avaliação do diretor. E é nesse 
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sentido que entendemos o papel do orador: o diretor, que decide, em grande parte, 
como colocar em cena a peça teatral. Portanto, é na teatralizarão dessa interação 
proposta que o palco dá a moldura, o linrite e, logo, a "fôrma", e quem o seleciona 
é o diretor, para adequá-lo à situação que a peça requer. 
Voltando ao nosso tópico acerca dos acordos e desacordos, reiteramos que, 
em nosso trabalho, eles são considerados como tais apenas no momento da 
construção do discurso, decorrente da interação proposta, já que é o orador que os 
elege para preencher as categorias específicas a essas situações, sob o prisma de 
sua intenção. A pretensa "universalidade" dos acordos relativos ao mundo real é 
apenas ferramenta que deve servir de contraponto para apresentar-se unr outro 
"fato do real" ( unr desacordo que será unr novo acordo, nunr constante jogo de 
"realinhamento" das referências) construído pela argunrentação, dependendo 
apenas do lugar categorial em que ele é inserido. 
Perelman (1997, p.l92) classifica os raciocinios fundados sobre valores 
concretos como característicos de sociedades conservadoras e os abstratos como 
próprios ao espirito revolucionário e à mudança; porém, na sua afirmação de que 
o uso do lugar clássico não é incompatível com o espirito revolucionário, cremos 
estar embutida a nossa idéia de que, em sendo possível o deslizar dos valores 
como acordos ou desacordos, é função da "fôrma" caracterizá-los a partir das 
categorias superestruturais em que se encontram no todo do texto. 
É importante ressaltar, aqui, que o nso que o orador faz dos acordos e 
desacordos, regrados pela sua intenção, leva-nos à discussão do princípio da 
inércia. 
Plebe e Emanuele (1992), ao criticarem Perelman, afirmam que há unra 
contradição em sua teoria pelo fato de que, ao mesmo tempo em que reivindica a 
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iniciativa inovadora da retórica da qual parte, ele sustenta que a força que essa 
retórica confere às argumentações para tomá-las eficazes baseia-se na "regra da 
justiça", relacionada ao princípio da inércia, oposto ao da iniciativa. 
Não cremos ser pertinente essa critica, pois, a nosso ver, a concepção de 
Perelman (1996) é a de "inércia em atividade", ou seja, o princípio que permite 
contar com "o normal, o habitual, o real, o atual" (p. 120) para "dar a prova da 
oportunidade de mudar de conduta diante de uma situação que se repete" (p. 121). 
É essa também a nossa visão: em situações presumidamente polêmicas (em que se 
reelaboram conceitos ou se os realinham/complementam), a função da categoria 
Acordo, explicitada no início, é a de reconhecer, frente ao auditório, essa inércia, 
ou seja, o ponto de partida consensual do qual o orador parte para apresentar uma 
nova "conduta". Essa é, na verdade, a técnica do paradoxo, termo adotado pelos 
estóicos, para designar opiniões contrárias ao senso comum e discutida por Plebe 
e Emanue1e (op. cit., p. 43). Dizem eles: 
ao contrário do procedimento por antimodelos, a técnica do paradoxo ( ... ) 
não é uma invenção a partir do nada, já que pressupõe uma opinião 
comum, mesmo que ainda não esteja elaborada numa teoria verossímil, e 
propõe inventar algo que vá contra essa opinião (dóxa) comum, sendo por 
isso uma 'contra-opinião', umparadoxon. 
Os autores vêem nessa técnica o instinto criativo a gmar "a nossa 
'extração' da idéia que nos sentimos capazes de inverter" (p. 44). Para eles, o ato 
criativo reside, então, em, dentre as inúmeras opiniões correntes, escolher uma a 
ser subvertida. 
Acreditamos que o conceito de inércia proposto por Perelman possibilita 
justamente a utilização dessa técnica, não se sustentando, portanto, a critica de 
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Plebe e Emanuele feita a ele. Retomamos, aqm, a já citada afirmação de 
Marcondes (1998, p. 53), que diz: 
O irrecusável que se manifesta nas relações estabelecidas pela 
argumentação discursiva é o horizonte cultural em que nos situamos 
sempre: nosso solo comum, mais horizonte do que solo, dado o caráter 
móvel e aberto do horizonte. 
A partir do conceito de inércia, consideramos o "irrecusável" da 
argumentação não como "mais horizonte do que solo", mas, sim, como solo e 
horizonte que se definem complementarmente, pois é do solo de nossas 
"verdades" que podemos delinear o horizonte de crenças de que novas "verdades" 
poderão estar lá. É o solo que delimita a linha do horizonte e é só no "caminhar 
argumentativo" pelas estradas discursivas que poderemos, sempre, mover esse 
mesmo horizonte. É preciso, pois, a "inércia ativa" do solo para realizar a 
possibilidade de se espraiar o horizonte. 
Até agora comentamos com maior relevância o tipo textual caracterizado 
pelo esquema Acordo - Desacordo - Argumentos - Conclusão e isso se deve ao 
fato de ele ser o centro de nossa proposta de complementação ao tipo 
argumentativo "stricto sensu", proposto por Koch e Fávero (1987) e já discutido 
anteriormente. Claro está que os comentários acerca da polifonia e das relações 
interindividuais frente a valores em situações específicas do mundo da opinião 
servem também aos textos que apresentam as categorias Premissa - Argumentos 
(Contra-argumentos) - Conclusão. Obviamente, esses comentários devem ser 
considerados no âmbito do efeito que esses dois tipos provocam a respeito do 
cenário de interação instaurado no percurso da conquista da adesão. O primeiro 
esquema acolhe premissas próprias às situações de polemizações explícitas, em 
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que a adesão do auditório é presumida quase nula; o seglllldo tipo revela a 
estrutura que serve mais à reiteração de valores cuja adesão do auditório é 
presumida quase total ou total. O primeiro tipo, que gira sobre o "discordante", 
tem o objetivo de deixar o auditório, na ação futura, transformá-la em acordo. E 
essa construção tem por base a discordância (que sub jaz ao mecanismo de 
dissociação de Perelman), característica do movimento romântico (Perelman, 
1993, 1996) e que exemplificamos com o fmal do texto Cântico Negro, de José 
Régio: 
Não sei por onde vou, 
Não sei para onde vou 
- Sei que não vou por aí 
O "eu" lírico está a nos dizer, discordantemente, que existe um "solo" no 
"aí" conhecido, mas ele quer o "horizonte" que se espraia mais além, mesmo que 
não o conheça. 
CONCLUSÃO 
135 
A atualização da língua efetua-se em forma de enunciados (orais e escritos), 
concretos e únicos, que emanam dos iotegrantes duma ou doutra esfera da 
atividade humana. O enunciado reflete as condições específicas e as 
finalidades de cada uma dessas esferas, não só por seu conteúdo (temático) e 
por seu estilo verbal, ou seja, pela seleção operada nos recursos da liogua -
recursos lexicaís, fraseológicos e gramaticaís -, mas também, e sobretudo, por 
sua construção composicional. 
(Bakhtin, io: Estética da criação verbal, p. 279) 
Iniciamos o Capítulo I com o artigo "Queremos você!", de Clemente 
Nóbrega, que questiona a validade da pesquisa de mercado no preceito tradicional 
de "marketing". "É preciso talento para fazer o cliente comprar o que eu tenho 
para vender e ficar feliz com isso", diz, indicando uma opinião de que 
"marketing" se refere à natureza humana e não a clientes e suas necessidades. 
Para ele, "Ford não inventou a tecnologia, mas, sim, um conceito de 
liberdade e essa idéia infectou as mentes de milhões de pessoas, dando inicio à 
era do automóvel". 
Como uma analogia ao processo de "infectar" do contexto acuna, 
propusemo-nos, neste trabalho, a comentar de que modo a situação 
sociocomunicativa "infecta" a utilização da língua, espelhando-se tanto na 
escolha de um ou outro esquema como na sua manifestação de superficie, numa 
grande "dobradura" que se abre para percorrer o caminho da situação discursiva e 
chegar ao texto. 
Bakhtin (1992 b) nos diz: "O que se ouve soar na palavra é o eco do 
gênero em sua totalidade" (p.312). Comenta que, ao construirmos o nosso 
discurso, "sempre conservamos na mente o todo do nosso enunciado, tanto em 
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forma de um esquema correspondente ao gênero defmido como em forma de uma 
intenção discursiva individual" (p.310). Ainda sobre a qualidade da palavra 
escolhida, observa que não lidamos com a palavra isolada, nem com a sua 
significação, mas, sim, com o enunciado acabado e com um sentido concreto. 
O autor afirma: 
Ao escolher a palavra, partimos das intenções que presidem ao todo do 
nosso enunciado e esse todo intencional, construído por nós, é sempre 
expressivo. É esse todo que irradia sua expressividade (ou melhor, nossa 
expressividade) para cada urna das palavras que escolhemos e que, de 
certo modo, inocula nessa palavra a expressividade do todo. (p.311) 
É, portanto, nesse sentido de "inocular", "infectar" e "contaminar" que se 
baseou a nossa analogia. Tentamos demonstrar nesta pesquisa que os textos 
analisados foram "inoculados" pela situação discursiva que determinou o gênero; 
este, "infectado", desdobrou-se em dois tipos de esquema e contaminou a 
superficialização lingüística que espelhou a situação própria a cada tipo. E essa 
"dobradura", que tentamos mostrar na prática das análises, é o processo contido 
na epígrafe desta conclusão. 
Nesse sentido, e à luz da afirmação de Bakhtin, também trouxemos para a 
prática da análise lingüística o enfoque de Perelman em relação à apresentação 
dos dados. 
Acreditamos que cumpnmos os nossos objetivos: apresentamos um 
esquema textual do gênero opinativo que complementa o de Koch e Fávero 
(1987); discutimos o papel dos dois esquemas em relação às duas situações 
discursivas que os sobredeterminam e em relação às posições enunciativas 
assumidas pelos oradores nas interações pressupostas; finalmente, examinamos, 
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no "efeito dobradura", o modo de a superficie textual espelhar a situação que a 
"inoculou". 
Ressaltamos, entretanto, que as duas superestruturas apresentadas foram 
enfocadas em sua forma canônica ou de base, a partir de duas situações 
discursivas específicas: a de reelaboração de conceitos, que prevê o mecanismo 
de dissociação, e a de reiteração de conceitos, que prevê o mecanismo de ligação. 
É claro que os esquemas variam conforme as especificidades contextuais e 
intencionais. 
Qualquer tentativa de classificação de todos os esquemas seria, no mínimo, 
ingênua e inócua. Bakhtin (1992 b.p.291) já nos alerta: "A variedade dos gêneros 
do discurso pressupõe a variedade dos escopos intencionais daquele que fala ou 
escreve". E o texto, manifestação lingüística do escopo intencional (dado o 
contexto) de quem fala ou escreve, "encontra-se, geralmente na intersecção de 
múltiplos gêneros" (Maingueneau, 1989, p.35) 
Porém, não podemos descartar, por outro lado, a idéia de Bakhtin (op. cit) 
de que há a existência, em cada esfera de utilização da língua, de elaborações de 
"tipos relativamente estáveis" de enunciados (gêneros do discurso). 
Reconhecemos, aqui, essa "relativa estabilidade" no estabelecimento das duas 
situações "de base" do gênero opinativo, a partir da própria definição da 
finalidade da argumentação: "provocar ou aumentar a adesão de um auditório 
às teses que se apresentam a seu assentimento" (Perelman, 1996). No objetivo de 
provocar a adesão, pode-se prever o mecanismo de dissociação, "acolhido" pela 
superestrutura polêmica Acordo- Desacordo- Argumentos e Conclu~ no de 
a&mentar a adesão, prevê-se o mecanismo de ligação, utilizado, 
argumentativamente, na reiteração de conceitos, prevista na superestrutura 
Premissa- Argumentos (Contra-Argumentos)- Conclusão. 
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É nesse aspecto que se centrou a nossa proposta acerca do papel da 
superestrutura. No entanto, é necessário ressaltar, mais uma vez que o concerto 
polifônico decorrente da relação entre o "velho" e o "novo" sustenta não só os 
textos configurados a partir das duas situações analisadas, como está presente em 
qualquer manifestação que envolva interlocutores. Centramo-nos apenas, nas 
análises, em verificar o grau das matizes dialógicas que se estabelecem no campo 
da "provocação" para a adesão e no do aumento dela, na interação 
sociocomunicativa do gênero opinativo. A polifonia existe sim, mas em que 
proporção? Com qual intensidade? De que modo? Enfim, procuramos trabalhar 
com os dados como o iluminador o faz com os atores na cena teatral, ou seja, 
tentando verificar a importância do argumento a partir da "luz" que o lugar 
categoria! lhe proporciona . 
. . Assim, na organização textual, a ordem das categorias dos dois esquemas 
pode-se apresentar com variáveis a critério do estilo e pretensão do autor, mas o 
que procuramos ressaltar é qUe l}o reconhecimento da categoria pelo leitor está 
o reconhecimento do efeito retórico que ela, "na base", produz (provocar x 
aumentar a adesão, aproximar x distanciar, ligar x dissociar, reiterar x 
discordar/realinhar), num contínuo movimento entre "solos" (o "chão" dos 
acordos) e "horizontes" (desacordos), em que , às vezes, o "solo" se ilumina mais 
que o "horizonte" e, em outras, é esse último que recebe mais luz. De qualquer 
modo, é do orádor, olhando o cenário todo, numa determinada situação, a decisão 
de eleger sobre qual dos dois recairá o seu "foco de luz argumentativo". 
Covre (1997, p. 316), propondo uma definição para a ~entação a 
partir dos efeitos persuasivos criados pelo dialogismo interdiscursivo no processo 
de movimentação imagética, diz: 
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Argumentar é construir um discurso capaz de interagir persuasivamente 
com um ou vários discursos anteriores, e de assim ativar as disposições 
do interlocutor, agindo sobre a constituição de suas imagens discursivas, 
quer pela sustentação e pelo reforço de imagens repassadas desses 
discursos anteriores (nas relações de acordo), quer pela transmissão de 
imagens novas construídas no e pelo discurso atual (nas relações de 
desacordo), sendo os efeitos persuasivos decorrentes da forma de 
atualização de cada discurso particular. 
Embora concordemos com a definição, observamos apenas que, segundo o 
propósito deste trabalho, ela pode ser expandida, em seu final, do seguinte modo: 
" ... sendo os efeitos persuasivos decorrentes da "fôrma" que rege a forma de 
atualização de cada discurso particular". 
Finalizando, entre "fôrmas" e formas, observamos que, na origem deste 
tema, está o motivo da existência da Retórica, que, a nosso ver, é o reflexo da 
nossa própria existência: vivemos, entre acordos e desacordos, uma constante 
busca de certezas que nos faz sensíveis, sempre, à desestabilização do ''velho" 
constituído para dar lugar ao "novo", que, no dinamismo do tempo social, 
também se tomará ''velho", retomando o eterno ciclo do "formar-se" da própria 
humanidade. É justamente esse o contexto da argumentação: ele se alimenta da 
nossa necessidade de um "solo" de certezas para podermos vislumbrar a 
possibilidade do "horizonte" de novas verdades. 
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